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O Relatório anual do Banco Central de Timor-Leste (BCTL) sintetiza e apresenta a evolução 
económica nacional e internacional em 2021, assim como o conjunto de atividades 
desenvolvidas pelo BCTL ao longo do ano. A Lei Orgânica do Banco Central estabelece e 
enquadra os deveres de reporte anual do Banco Central face ao Presidente da República, 
Parlamento Nacional, Primeiro Ministro e ao Ministro das Finanças. O relatório é composto 
por duas grandes seções, designadamente, a análise do panorama económico nacional 
e internacional e a apresentação do relatório de atividades do Banco, incluindo também a 
disponibilização de informação financeira relevante. 

O ano de 2021 ficou marcado pela recuperação assinalável da economia mundial, 
depois da crise pandémica e respectiva recessão mundial de 2020. A economia mundial 
cresceu 5,9% em 2021, depois de ter recuado -3,1% em 2020. À semelhança da crise, a 
retoma económica foi transversal e sincronizada em praticamente todas as geografias. De 
acordo com o FMI, o valor agregado do PIB dos países desenvolvidos conseguiu já atingir 
os níveis pré-pandémicos em 2021, mas o bloco de países em desenvolvimento encontra-
se já, em 2021, 4% acima do nível de 2019.

Em termos de perspectivas para 2022 e 2023, o FMI espera a continuação da 
recuperação da economia mundial e de praticamente todas as economias regionais 
e nacionais. O FMI prevê, em concreto, que a economia mundial cresça 4,9% em 2022 
e 3,6% em 2023. Este optimismo assenta na perpetuação do sucesso dos programas 
de vacinação e contenção do grau de severidade do vírus, assim como da redução 
gradual das restrições à atividade económica e social ao longo dos próximos 2 anos. 
Este pressuposto, juntamente com a solidez da retoma económica verificada em 2021, 
alicerçada na dimensão dos programas de estimulo de politica económica, justificam as 
perspectivas optimista do FMI. Ainda assim, o Fundo e a generalidade das instituições 
internacionais têm alertado recorrentemente que a economia mundial continua a 
enfrentar riscos negativos substanciais, tendo salientado o recrudescimento das pressões 
inflacionistas mundiais para níveis máximos dos últimos 30 anos e a dificuldade de 
adequar e retirar apropriadamente os programas de estimulo monetário e orçamental 
implementados ao longo dos últimos 2 anos. Adicionalmente, apesar de se ter conseguido 
mitigar já parcialmente o risco do vírus com os programas de vacinação, a evolução do 
vírus e respectivas variantes continua a representar um risco material à continuação da 
retoma mundial. 

As pressões inflacionistas globais registaram um aumento assinalável em 2021, 
evidente nas economias dos EUA, Zona-Euro e ASEAN, para valores recorde das últimas 
décadas. Nestes 3 blocos, a inflação anual atingiu valores bastante acima dos 2%, que 
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tendem a ser a referência da maior parte dos bancos centrais, com a inflação média 
nos EUA e Zona-Euro a situar-se em 4,3% e 2,2% em 2021. Contudo, o FMI antevê uma 
convergência gradual das taxas de inflação médias em 2022 e 2023 na direção dos 
2%, em praticamente todas as economias mundiais, admitindo que o atual episódio 
inflacionista tenderá a ser “temporário”. Este cenário assenta no entendimento de que 
as atuais pressões inflacionistas resultam, sobretudo, dos constrangimentos produtivos 
e logísticos temporários ainda evidentes e de que as autoridades de politica económica 
a nível mundial irão conseguir reverter, com sucesso, os respectivos programas de 
estimulo em 2022 e 2023, moderando e adequando a expansão da procura agregada à 
capacidade produtiva das várias economias.

Nos mercados monetários e obrigacionistas, destacou-se a subida generalizada das 
taxas de juro em praticamente todas as geografias e prazos, sobretudo nos EUA, 
devido ao agravamento das pressões inflacionistas e vigor da retoma económica. Nos 
mercados cambiais, o dólar acabou por registar uma ligeira apreciação face às principais 
divisas internacionais em 2021, determinada pelo aumento do diferencial de juros do 
dólar. 

O desempenho dos investimentos do Fundo Petrolífero continuou a beneficiar da 
renovada ascensão das cotações acionistas mundiais, mas foi penalizado pela subida 
das taxas de juro em 2021, que resultaram no apuramento de perdas globais para o 
portefólio obrigacionista do Fundo. Contudo, a materialização e reforço de um cenário de 
valorizações historicamente elevadas, sobretudo nos mercados acionistas em 2021, irá 
constituir naturalmente um limite ao desempenho futuro do Fundo nos próximos anos.

As economias Asiáticas voltaram a apresentar uma performance acima da média em 
2021, o que se deveu ao sucesso geral na contenção do vírus e à recuperação rápida 
e sincronizada dos processos produtivos e atividade económica na região e países. Em 
linha com o optimismo global, o FMI espera a continuação da recuperação substancial e 
generalizada da atividade económica na região em 2022 e 2023, prevendo que o bloco 
continuará a liderar o mundo em termos de crescimento económico.

No quadro nacional, a economia de Timor-Leste registou uma retoma do crescimento 
em 2021, mas recuperou apenas parcialmente da recessão verificada em 2020 
(queda de -8,6% do PIB). A recuperação do crescimento económico em 2021 deve-se 
sobretudo ao efeito estabilizador decorrente do expressivo aumento da despesa pública 
ao longo do ano, avaliado em $306 milhões e à esperada recuperação da procura 
privada. Contudo, apesar do substancial aumento da despesa pública, as nossas 
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previsões consideram também os impactos negativos decorrentes do prolongamento 
das medidas de mitigação da pandemia, das cheias massivas de Abril de 2021 e 
respectivos danos, assim como do aumento das pressões inflacionistas e redução do 
poder de compra dos consumidores.

Para 2022, o BCTL prevê a continuação da retoma económica e uma aceleração 
do crescimento económico em Timor-Leste. Esta expectativa alicerça-se, sobretudo, 
na continuação do crescimento da procura pública no próximo ano e na aceleração 
do crescimento da procura privada, sendo que se projeta que o crescimento das 
importações líquidas venha de novo mitigar o efeito positivo decorrente da recuperação 
da procura doméstica no PIB.

Em termos de política orçamental, 2021 ficou marcado por um expressivo aumento 
da despesa (+$306 milhões) e do défice público, praticamente devido ao aumento da 
despesa corrente (+$326 milhões), em linha com o aumento do respectivo orçamento. 
É, contudo, de se destacar a queda continuada do investimento público em 2021 
(-$20 milhões), em função da fraca capacidade de execução do respectivo orçamento. 
Para 2022, o BCTL espera um novo aumento da despesa e do défice orçamental 
público, maioritariamente explicados pela recuperação da capacidade de execução do 
investimento em infra-estruturas e edifícios, pelo que a política orçamental continuará 
a suportar a recuperação económica da crise pandémica de 2020.

Em linha com a tendência mundial, registou-se um aumento assinalável das 
pressões inflacionistas domésticas em 2021, com a taxa de inflação média a 
situar-se em 3,8%, acima dos 0,5% e 0,9% de 2020 e 2019, respectivamente. A 
subida da inflação deveu-se, sobretudo, ao agravamento das pressões inflacionistas 
externas, explicadas pela robustez da retoma da procura mundial e persistência dos 
constrangimentos produtivos e logísticos mundiais em 2021.

Timor-Leste continuou a registar um défice da conta corrente externa, que registou 
um aumento em 2021, explicado maioritariamente pelo crescimento das importações 
de bens e de serviços. Apesar de as receitas petrolíferas terem registado uma descida 
significativa ao longo dos últimos anos, estas continuam ainda a ser um factor 
importante para mitigar o impacto do elevado défice da balança comercial no saldo da 
conta corrente do nosso País.

Não obstante o contexto macroeconómico desafiante, o sector financeiro continuou a 
manter-se robusto e a registar um elevado dinamismo em termos do crescimento da 
sua atividade, ativos e recursos captados. É ilustrativo notar-se que o crédito bancário 
continuou a crescer em 2021, assim como os depósitos e recursos captados pelos 
bancos que operam no País.
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Note-se ainda que durante o ano de 2021, o BCTL desenvolveu várias iniciativas 
relevantes no âmbito da monitorização da situação económica a nível nacional 
e mitigação do impacto económico da crise pandémica e das cheias de 2021. 
Destacaram-se, neste contexto, a continuada implementação do programa de 
moratórias de crédito e de subsidiação de empréstimos de famílias e empresas 
nacionais, assim como a realização de inquéritos às famílias e negócios informais 
com o objectivo de aferir o seu grau de inclusão financeira e as suas condições 
socioeconómicas.

Em termos de atividades, o Banco continua activamente empenhado em promover 
a estabilidade monetária e financeira e a respectiva inclusão financeira, tendo 
desenvolvido iniciativas particularmente relevantes neste contexto. Uma das principais 
atividades desenvolvidas pelo BCTL foi o programa-piloto do Campo Digital, que 
ambiciona promover o conhecimento e o uso generalizado das novas ferramentas 
tecnológicas - telemóveis, carteiras electrónicas de dinheiro, ATMs e PoS - nas 
atividades financeiras das populações rurais. Ainda em 2021, o BCTL continuou a 
operacionalizar a sua parceria com o Ministério da Educação, Juventude e Desporto 
para que se continue a aperfeiçoar o ensino, monitorização e avaliação do Programa 
de Literacia Financeira nas escolas do País, ensinado aos alunos do 1º ao 6º ano de 
escolaridade. A celebração do 7º aniversário do Dia Nacional da Poupança, a 29 de 
Novembro de 2021, teve lugar no posto administrativo de Maubisse, no município 
Ainaro e contou  com a participação das autoridades locais, representantes dos bancos 
comerciais, das empresas “fintech” e respectivas agências, utilizadores dos serviços 
financeiros, estudantes e a comunidade de Maubisse.

No contexto do sistema nacional de pagamentos, o Banco Central continuou a 
desenvolver todos os esforços para manter sempre reservas de liquidez suficientes 
para atender às necessidades de pagamentos pecuniários e assegurar a 
modernização e o pleno funcionamento do sistema nacional de pagamentos e de 
liquidação interbancária, o R-Timor. Os principais desenvolvimentos registados em 
2021 nesta área consistiram na implementação de funcionalidades adicionais no 
sistema R-TiMOR para servir as necessidades do Ministério das Finanças e das suas 
subcontas, permitindo agora que os contribuintes nacionais possam pagar os seus 
impostos a partir da rede de caixas automáticas dos bancos ou das suas carteiras 
de dinheiro electrónico. A implementação da funcionalidade do “B2W2B”, além de 
possibilitar o pagamento dos impostos, permite agora que qualquer titular de um 
cartão P24 possa transferir dinheiro da sua conta bancária para uma conta “e-wallet” 
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e vice-versa. Adicionalmente, continuou em curso de implementação o projecto de 
interligação da rede P24 com uma rede de pagamentos Indonésia a cargo do BCTL, 
que permitirá que os titulares de cartões bancários domésticos os possam utilizar em 
bancos na Indonésia.

O BCTL continuou a trabalhar com o Ministério das Finanças, bem como com o 
Comité de Assessoria para o Investimento do Fundo Petrolífero, de forma a manter 
uma posição activa e informada, no âmbito da contínua reavaliação da estratégia de 
investimento do Fundo Petrolífero, assim como da sua rigorosa implementação.

O Banco continuou a reforçar a sua política interna de reforço da qualidade e 
capacidade dos seus quadros, alocando recursos financeiros significativos para este 
fim. Este investimento tem-se reflectido positivamente na qualidade do trabalho 
desenvolvido na instituição, reconhecidamente uma das que melhor funciona no país. 

Finalmente e como vem sendo usual, resta-me, como Governador do BCTL, agradecer 
a todos os funcionários do Banco Central, aos nossos parceiros ou interlocutores em 
vários momentos, que continuaram a contribuir activamente para a consolidação do 
Banco Central e para o desenvolvimento económico do nosso País.  

Abraão de Vasconselos | Governador | Dili, 28 de Abril de 2022
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Este capítulo descreve a evolução da economia 
mundial em 2021, assim como das economias 
dos principais parceiros regionais e comerciais 
de Timor-Leste, em conjunto com as tendências 
mais relevantes para a nossa economia, 
relativas aos mercados financeiros e de 
“commodities” mundiais.

O capítulo analisa depois os principais canais 
de transmissão dos desenvolvimentos externos 
e eventuais impactos na nossa economia 
doméstica, extraindo as influências observadas 
em 2021 e as perspectivas esperadas para 
2022 e 2023. Esta análise assenta, sobretudo, 
nas estimativas e perspectivas mais recentes do 
FMI, conforme constam do seu “World Economic 
Outlook Update”, divulgado em Janeiro de 2022 
e Outubro de 2021.

Capitulo 1

11



12

•	 O ano de 2021 ficou marcado pela recuperação assinalável da economia mundial, depois 
da crise pandémica e respectiva recessão mundial de 2020. A economia mundial cresceu 
5,9% em 2021, depois de ter recuado -3,1% em 2020. À semelhança da crise, a retoma 
económica foi transversal e sincronizada em praticamente todas as geografias.

•	 De acordo com o FMI, o valor agregado do PIB dos países desenvolvidos conseguiu já 
atingir os níveis pré-pandémicos em 2021, mas o bloco de países em desenvolvimento 
apresenta já em 2021 um nível de produto 4% acima do de 2019.

•	 Em termos de projeções para 2022 e 2023, o FMI espera a continuação da recuperação 
da economia mundial e de praticamente todas as economias regionais e nacionais. O FMI 
prevê, em concreto, que a economia mundial cresça 4,9% em 2022 e 3,6% em 2023. Este 
optimismo assenta na perpetuação do sucesso dos programas de vacinação e contenção 
do grau de severidade do vírus, assim como da redução gradual das restrições à atividade 
económica e social ao longo dos próximos 2 anos. Este pressuposto, juntamente com a 
solidez da retoma económica verificada em 2021, alicerçada na dimensão dos programas 
de estimulo de politica económica, justificam as perspectivas optimista do FMI.

•	 Ainda assim, o Fundo e a maior parte das instituições internacionais têm alertado 
recorrentemente que a economia mundial continua a enfrentar riscos negativos 
substanciais, tendo salientado o recrudescimento das pressões inflacionistas mundiais 
para níveis máximos dos últimos 30 anos e a dificuldade de adequar e retirar adequada 
e apropriadamente os programas de estimulo monetário e orçamental implementados 
ao longo dos últimos 2 anos. Adicionalmente, apesar de se ter conseguido mitigar já 
parcialmente o risco do vírus com os programas de vacinação, a evolução do vírus e 
respectivas variantes continua a representar um risco material à continuação da retoma 
mundial.

•	 As pressões inflacionistas registaram um aumento assinalável em 2021, sobretudo 
evidente nas economias dos EUA, Zona-Euro e ASEAN, para valores recorde das últimas 
décadas. Nestes 3 blocos, a inflação anual atingiu valores bastante acima dos 2%, que 
tendem a ser a referência da maior parte dos bancos centrais, com a inflação média nos 
EUA e Zona-Euro a situar-se em 4,3% e 2,2% em 2021.

Em termos dos desenvolvimentos mais relevantes 
descritos neste capítulo, salientam-se os seguintes:
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•	 Contudo, o FMI antevê uma convergência gradual das taxas de inflação médias em 
2022 e 2023 na direcção dos 2%, em praticamente todas as economias mundiais, 
admitindo que o atual episódio inflacionista tenderá a ser “temporário”. Este cenário 
assenta no entendimento de que as atuais pressões inflacionistas resultam, sobretudo, 
dos constrangimentos produtivos e logísticos ainda evidentes e de que as autoridades 
de politica económica a nível mundial irão conseguir reverter, com sucesso, os 
respectivos programas de estimulo em 2022 e 2023, moderando e adequando a 
expansão da procura agregada à capacidade produtiva das várias economias.

•	 As economias Asiáticas voltaram a apresentar uma performance acima da média em 
2021, o que se deveu ao sucesso geral na contenção do vírus e à recuperação rápida 
e sincronizada dos processos produtivos e atividade económica na região e países. Em 
linha com o optimismo global, o FMI espera a continuação da recuperação substancial e 
generalizada da atividade económica na região em 2022 e 2023, prevendo que o bloco 
continuará a liderar o mundo em termos de crescimento económico.

•	 Nos mercados monetários e obrigacionistas, destacou-se a subida generalizada das 
taxas de juro em praticamente todas as geografias e prazos, sobretudo nos EUA, em 
linha com o agravamento das pressões inflacionistas e vigor da retoma económica.

•	 Nos mercados cambiais, o dólar acabou por registar uma ligeira apreciação face às 
principais divisas internacionais em 2021, determinada pelo aumento do diferencial de 
juros do dólar. Contudo, no contexto Asiático, assistiu-se a uma apreciação generalizada 
das moedas asiáticas face ao dólar, o que se consubstanciou num quadro regional de 
relativa estabilidade cambial.

•	 Os mercados acionistas e de “commodities” mundiais acabaram por acumular 
novamente ganhos substanciais em 2021, beneficiando da robustez da retoma 
económica, suportada pelo sucesso das políticas de estabilização macroeconómica, 
da redução substancial do pessimismo dos investidores e do êxito dos programas de 
vacinação mundiais.

•	 O desempenho dos investimentos do Fundo Petrolífero continuou a beneficiar da 
renovada ascensão das cotações acionistas mundiais, mas foi penalizado pela subida 
das taxas de juro em 2021, que resultaram no apuramento de perdas globais para o 
portefólio obrigacionista do Fundo. Contudo, a materialização e reforço de um cenário 
de valorizações historicamente elevadas, sobretudo nos mercados acionistas em 2021, 
irá constituir naturalmente um limite ao desempenho futuro do Fundo nos próximos 
anos.
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1.1.1. Crescimento Económico nas 
Principais Economias

O ano de 2021 ficou marcado por uma recuperação assinalável face 
à recessão mundial registada em 2020, na sequência da pandemia e 
respectivos impactos económicos e sociais.

Em função da crescente normalização dos processos produtivos e sucesso 
dos programas de vacinação mundiais, suportada pelos substanciais 
programas de estimulo orçamental e monetário implementados em 
praticamente todas as geografias, a economia mundial cresceu 5,9% em 
2021. Consequentemente, o nível do produto interno bruto (PIB) mundial 
ultrapassou já o valor registado em 2019, o que confirma que a queda do 
produto de -3,1% verificada em 2020, a quebra anual mais pronunciada dos 
últimos 30 anos, foi totalmente anulada.

Não obstante o crescimento substancial dos riscos inflacionistas verificado 
em 2021, que já levaram à reversão de parte dos programas de estimulo 
monetário extraordinário por muitos dos bancos centrais mundiais, as 
perspectivas económicas para 2022 e 2023 continuam a ser bastante 
optimistas. Apesar de se prever um ligeiro abrandamento natural face ao 
crescimento experienciado em 2021, a economia mundial, incluindo o bloco 
dos países desenvolvidos e emergentes, deverá continuar a crescer a  
taxas bastante robustas em 2022 e 2023, ligeiramente acima do verificado 
até 2019.

A economia mundial registou 
uma vigora recuperação 
em 2021, depois da crise 
pandémica de 2020.

Gráfico 1.1
PIB Crescimento - 3 Principais Blocos

Gráfico 1.2
PIB Crescimento - Regiões Selecionadas

1.1 Principais Economias Mundiais
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A retoma mundial em 2021, à semelhança da crise verificada no ano anterior, foi 
marcada por um grande sincronismo em praticamente todos os blocos económicos 
mundiais. De acordo com as projeções do FMI, os países desenvolvidos cresceram 
no agregado 5,2% em 2021, enquanto que as economias emergentes cresceram 
6,4%. Será interessante salientar que o crescimento dos países desenvolvidos se 
aproximou bastante dos níveis de expansão nos países menos avançados, o que se 
deveu também ao facto de a crise de 2020 ter sido mais saliente nas economias 
desenvolvidas, com o PIB do bloco a descer -4,5%, face à quebra de -2,1% 
registada nas economias emergentes.

De acordo com as previsões do FMI, note-se ainda que o valor agregado do PIB do 
bloco desenvolvido conseguiu já atingir os níveis pré-pandémicos em 2021, mas 
o bloco de países em desenvolvimento apresenta já em 2021 um nível de produto 
4% acima do de 2019.

Em termos regionais, também é de destacar a performance económica das 
economias Asiáticas e do Pacífico, relativamente aos pares mundiais, com o PIB da 
Ásia Emergente e das maiores 5 economias da ASEAN a crescerem 7,2% e 2,9% 
em 2021, depois de terem evidenciado grande resiliência em 2020. No que se 
refere ao mundo desenvolvido, é ainda de se referir que a economia dos EUA tem 
apresentado uma performance mais robusta do que a verificada na Zona-Euro, 
crescendo 2% desde 2019, enquanto que a economia do maior bloco Europeu 
registou uma descida de -2% do seu PIB face a 2019.

Os gráficos 1.3.1 e 1.3.2 apresentam ainda a performance económica comparada 
das 4 maiores economias mundiais, o que nos permite confirmar o desempenho 
acima da média da economia Chinesa e dos EUA durante a pandemia e a queda e 
subsequente recuperação menos expressiva do Japão e da Zona-Euro. 

A retoma económica foi 
transversal e sincronizada, 
com muitas economias a 
recuperarem já em 2021 os 
níveis de atividade de 2019.

Gráfico 1.3.1
PIB Crescimento  - 4 Maiores Economias

Gráfico 1.3.2
PIB Niveis - 4 Maiores Economias
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Em termos de perspectivas de crescimento para 2022 e 2023, o FMI 
espera, em geral, a continuação da recuperação da economia mundial e de 
praticamente todas as economias regionais e nacionais. O FMI prevê, em 
concreto, que a economia mundial cresça 4,9% em 2022 e 3,6% em 2023, 
valores estes que são ligeiramente mais elevados face ao crescimento médio 
verificado desde 2012 até 2019.

Este optimismo assenta naturalmente na perpetuação do sucesso dos 
programas de vacinação e contenção do grau de severidade do vírus, assim 
como da redução gradual das restrições à atividade económica e social ao 
longo dos próximos 2 anos. Este pressuposto, juntamente com a solidez da 
retoma económica verificada em 2021, alicerçada na dimensão dos programas 
de estimulo de politica económica, justificam, assim, as perspectivas optimista 
do FMI. 

Ainda assim, o Fundo e a maior parte das instituições internacionais têm 
alertado recorrentemente que a economia mundial continua a enfrentar riscos 
negativos substanciais, tendo salientado, sobretudo, o recrudescimento das 
pressões inflacionistas mundiais para níveis máximos dos últimos 30 anos e a 
dificuldade de adequar e retirar adequada e apropriadamente os programas de 
estimulo monetário e orçamental implementados ao longo dos últimos 2 anos. 
Adicionalmente, apesar de se ter conseguido mitigar já parcialmente o risco 
do vírus com os programas de vacinação, a evolução do vírus e respectivas 
variantes continua a representar um risco material à continuação da retoma 
mundial.

1.1.2. A Evolução da Inflação nas Principais 
Economias

Os gráficos que se seguem apresentam a evolução das taxas de inflação 
médias e níveis de preços em 5 das principais economias mundiais.

As perspectivas globais do FMI 
para 2022 e 2023 continuam 
a ser bastante optimistas, 
prevendo-se a extensão da 
retoma em todas as geografias.

Estas perspectivas de 
crescimento optimistas 
enfrentam riscos substanciais, 
como o  possível agravamento 
das pressões inflacionistas, a 
redução do apoio de politica 
económica e a evolução futura 
do vírus. 

As pressões inflacionistas 
agravaram-se substancialmente 
em 2021....
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Conforme se pode observar, as pressões inflacionistas registaram um aumento 
assinalável em 2021, sobretudo evidente nas economias dos EUA, zona-euro 
e ASEAN. Nestas 3 economias, a inflação anual atingiu valores bastante acima 
dos 2%, que tendem a ser a referência da política monetária da maior parte dos 
bancos centrais, com a inflação média nos EUA e Zona-Euro a situar-se em 4,3% 
e 2,2% em 2021. Refira-se, contudo, que estas elevadas taxas médias escondem 
o crescimento sustentado e preocupante das pressões inflacionistas verificado 
ao longo de todo o ano de 2021, sendo que, nos EUA, a taxa de inflação 
homóloga de Dezembro de 2021 se situava já acima dos 7%. Trata-se de um 
valor não observado desde a década de 80 do século passado, o que revela a 
escala e dimensão deste episódio inflacionista. Refira-se, contudo, que os níveis 
da inflação na economia Chinesa e Japonesa se mantiveram bastante reduzidos 
face aos pares, sendo que a sua inflação média de 2021 se cifrou em 1,1% e 
-0,2%, respectivamente.

Naturalmente, o agravamento das pressões inflacionistas mundiais em 2021 
resultou do elevado ritmo da retoma económica mundial e do grau altamente 
estimulativo das políticas de estimulo monetário e orçamental implementadas, 
particularmente nas principais economias desenvolvidas. A par da recuperação 
material da procura mundial, a continuação de restrições sociais e à atividade 
económica, em conjunto com o agravamento dos condicionamentos e falhas nas 
cadeias de logística e produção mundiais, também contribuíram para agravar os 
riscos inflacionistas na maior parte das economias.

.... em função da robustez 
da recuperação económica, 
manutenção de politicas 
altamente estimulativas 
e perpetuação de 
constrangimentos produtivos 
e logísticos a nível mundial.

Gráfico 1.4.1
Taxas de Inflaçāo - 5 Maiores Economias

Gráfico 1.4.2 
Níveis de Preços - 5 Maiores Economias
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As crescentes preocupações das autoridades monetárias, sobretudo num 
contexto de maior exiguidade dos mercados de trabalho e pressões salariais 
em alta, levaram já a que muitos bancos centrais tenham anunciado em 
2021 o fim de parte dos programas de estimulo monetário extraordinário e 
ao início do processo de subida das taxas de juro, com o objectivo de conter a 
expansão da procura e refrear as pressões inflacionistas.

Em termos de perspectivas, o FMI antevê uma convergência gradual das taxas 
de inflação médias em 2022 e 2023 na direção dos 2% em praticamente 
todas as economias mundiais, que constitui a referência de politica de muitos 
bancos centrais. Quer isto dizer que o Fundo admite que o atual episódio 
inflacionista tenderá a ser “temporário”, pelo que a inflação anual nos EUA e 
na Zona-Euro deverá abrandar para 3,5% e 1,7% em 2022 e para 2,7% e 1,4% 
em 2023. Pelo contrário, as projeções inflacionistas na economia Chinesa e 
Japonesa antevêem uma ligeira aceleração da inflação para 1,8% e 0,5%, em 
2022 e 1,9% e 0,7%, em 2023.

Este cenário assenta no entendimento de que as atuais pressões 
inflacionistas resultam, sobretudo, dos constrangimentos produtivos e 
logísticos ainda evidentes e de que as autoridades de politica económica a 
nível mundial irão conseguir reverter, com sucesso, os respectivos programas 
de estimulo em 2022 e 2023, moderando e adequando a expansão da 
procura agregada à capacidade produtiva das várias economias.

Será ainda de se salientar que o FMI continua a esperar que as economias 
da Zona-Euro e Japonesa continuem a registar taxas de inflação inferiores às 
dos EUA no próximo biénio, que deverão continuar a registar taxas de inflação 
média abaixo dos referidos 2%.

1.1.3. Mercados de Commodities

Com algumas excepções, o ano de 2021 ficou marcado pela subida 
generalizada dos preços internacionais das principais “commodities” mundiais. 

Esta subida de preços aconteceu naturalmente no contexto global de aumento 
substancial das pressões inflacionistas, como foi referido no ponto anterior. A 
tendência ascendente dos preços das matérias-primas, em linha com o que 
já tinha acontecido em 2020, sobretudo a partir de Abril de 2020, resultou 
assim no prolongamento da recuperação verificada desde que os preços da 
generalidade destes artigos registaram valores mínimos, em 2015/2016. 
Para as economias exportadoras destes bens, tipicamente países em vias 
de desenvolvimento, a evolução dos preços internacionais representou um 
desenvolvimento positivo. 

Contudo, o FMI antecipa que as 
pressões inflacionistas deverão 
abrandar gradualmente 
em 2022/2023, a par do 
ajustamento das politicas 
económicas e da resolução dos 
constrangimentos produtivos e 
logísticos.

Os preços das matérias-
primas registaram ganhos 
generalizados em 2021.
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Saliente-se ainda que o preço do petróleo registou uma recuperação assinalável 
em 2021 (49%), em linha com a forte retoma da atividade económica mundial, 
depois de ter sido das poucas commodities que apresentou uma descida de 
preço em 2020 (-24%). Com este avanço, o petróleo subiu já para os níveis 
máximos verificados desde 2016, tendo sido, destas matérias-primas, a que 
registou um aumento percentual mais robusto (+63%) desde 2009.

Será de notar ainda que, a recuperação do preço do petróleo ao longo dos 
últimos anos e, em particular em 2021, tem evidenciado bem as dificuldades 
estruturais na transição do modelo energético mundial. De facto, o reforço 
recente das medidas adoptadas em direção ao desenvolvimento de fontes 
energéticas renováveis e redução dos níveis de emissão de CO2, bem como a 
dificuldade crescente no financiamento de empresas e projectos que investem 
em fontes energéticas de natureza fóssil, tem conduzido a uma limitação da 
produção e oferta de combustíveis fósseis a nível mundial. Esta maior rigidez 
da oferta e incapacidade de acomodar uma procura global que se tem revelado 
relativamente estável, faz com que os mercados energéticos mundiais sejam 
cada vez mais afectados pela maior volatilidade de preços e um custo crescente 
do fornecimento de petróleo, gás, carvão e combustíveis líquidos. Esta tendência, 
que foi particularmente evidente em 2021, dever-se-á manter no médio prazo, 
enquanto se desenvolve a tecnologia necessária e se efetuam os investimentos 
necessários para alicerçar o processo de transição energética e descarbonização 
da economia mundial. 

A recuperação do preço 
petróleo deve-se à retoma da 
procura mundial em 2021, 
mas também aos efeitos 
indiretos da transição do 
modelo energético mundial.

Gráfico 1.5.1
Precos da Principais Commodities

Gráfico 1.5.2 
Precos das Principais Commodities

190

160

140

120

100

80

60
2014 2015 2016 20182017 2019 20212020

2019 = 100
 Milho Arroz Viet.
 Soja Petroleo
 Trigo
Fonte: Banco Mundial

% variação ano
 Milho Arroz Viet.
 Soja Petroleo
 Trigo
Fonte: Banco Mundial

% variação ano

45%

30%

15%

0%

-15%

-30%

-45%
2014 2015 2016 20182017 2019 20212020



20

1.1.4. Mercados Financeiros Mundiais

Em termos dos mercados financeiros internacionais, começamos por analisar 
a evolução dos principais mercados obrigacionistas, designadamente os de 
títulos do Tesouro, que permitem aferir a evolução, e expectativas de evolução, 
das políticas monetárias das várias economias, assim como dos respectivos 
ritmos de crescimento e expectativas inflacionistas.

Em 2021, começou já a verificar-se um ligeiro aumento das taxas de juro 
de a 2 e a 10 anos, sobretudo no mercado dos EUA, na sequência das 
crescentes pressões inflacionistas e o reforço das expectativas de inversão 
do ciclo de politica monetária nas principais economias. Esta tendência 
contrariou a queda generalizada e ampla das taxas de juro verificadas em 
2020, na sequência da implementação de programas monetários altamente 
estimulativos, para estabilizar as economias mundiais.

Naturalmente, as taxas de juro a 2 anos, mais sensíveis a alterações de 
política monetária registaram uma subida em 2021, sobretudo no caso 
dos EUA. Nas economias onde o nível de taxas de juro de curto prazo se 
encontrava abaixo do limiar nulo (0%), essa subida não foi ainda tão evidente, 
com os respectivos bancos centrais a preferirem manter por mais tempo a sua 
posição acomodatícia.

As taxas de juro a 2 anos 
subiram nos EUA, em linha com 
o agravamento das pressões 
inflacionistas e robustez da 
retoma económica....

Gráfico 1.6
Taxas de Juro a 2 Anos %

Gráfico 1.7 
Taxas de Juro a 10 Anos %
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No caso dos EUA, a subida das taxas de juro a 2 anos foi substancial, tendo 
aumentado de 0,12% no final de 2020, para 0,73% no final de 2021. Não 
obstante esta recuperação, as taxas de juro a 2 anos nos EUA ainda se 
encontram bastante abaixo dos seus níveis pré-pandémicos, sendo que 
ascendiam a 1,57% no final de 2019. Esta evolução, sobretudo tendo em 
conta que as taxas de 2021 se encontram ainda bastante abaixo das de 2019, 
evidencia bem que o programa de estimulo monetário do FED (Federal Reserve 
Bank), incluindo as suas taxas diretoras, ainda se encontra em níveis bastante 
estimulativos da economia norte-americana. Tendo em conta o elevado nível 
das pressões inflacionistas nos EUA no final de 2021, o FED deverá ser forçado 
a implementar uma redução continuada e assinalável do estimulo monetário ao 
longo de 2022, de forma a estabilizar as respectivas expectativas inflacionistas e 
não comprometer a retoma económica.

No caso das taxas de juro a 10 anos, registou-se igualmente em 2021 uma 
subida face aos níveis de 2020, revertendo assim parte da queda verificada 
no ano anterior. Ainda assim, tal como as taxas a 2 anos, as taxas de juro a 
10 anos no mercado dos EUA, avaliadas em 1,52% no final de 2021, ainda se 
encontram bastante abaixo dos níveis pré-pandémicos, visto que esta taxa de 
juro se avaliava em 2,68% e 1,92%, no final de 2018 e 2019. Note-se ainda que 
a referência das obrigações Alemãs a 10 anos se mantinha no final de 2021 em 
níveis negativos (-0,17%), mas recuperou substancialmente, face aos -0,57% de 
2020. Contudo, a taxa de juro a 10 anos na Alemanha avaliava-se já, no final de 
2021, ligeiramente acima dos níveis pré-pandémicos de final de 2019 (-0,19%).

Em ambos os 2 e 10 anos, as taxas de juro nos EUA mantiveram-se em níveis 
bastante superiores aos verificados na Zona-euro e no Japão, à semelhança 
do que se tem verificado desde 2013, o que parece resultar da perpetuação 
da perspectiva de que a economia dos EUA deverá continuar a apresentar um 
melhor desempenho relativo, ao longo dos próximos anos.

Naturalmente, a evolução dos mercados obrigacionistas, em conjunto com os 
desenvolvimentos económicos já analisados, determinaram também grande 
parte dos desenvolvimentos registados nos principais mercados cambiais e 
acionistas mundiais.

.... assim como as taxas de 
juro mais longas, que também 
anularam parcialmente as 
quedas verificadas em 2020.
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A subida das taxas de juro no 
mercado dos EUA contribuiu 
para a apreciação do dólar face 
às principais divisas mundiais.

Os principais mercados 
acionistas mundiais voltaram a 
registar ganhos assinaláveis em 
2021, prolongando a tendência 
ascendente verificada desde 
2009. 

Nos mercados cambiais, o dólar apreciou-se face ao euro e ao iene, mas 
perdeu valor face ao yuan chinês, contrariando a depreciação generalizada 
verificada em 2020. Este movimento resultou, sobretudo, das crescentes 
pressões inflacionistas e preocupação do FED, juntamente com as maiores 
expectativas de final do ciclo de estimulo monetário na economia norte-
americana. Este facto, evidenciado na subida das taxas de juro dos EUA face 
à dos restantes blocos, tendeu a reforçar a procura por dólares nos mercados 
cambiais, que oferece, atualmente, maiores taxas de remuneração do que a 
de grande parte das dividas de outros países desenvolvidos. Adicionalmente, 
os bancos centrais do Euro e do Japão têm-se demonstrado menos 
preocupados com a elevação das pressões inflacionistas nas suas economias 
e preferindo prolongar os seus programas de estimulo monetário.

Nos mercados acionistas, a generalidade dos mercados mundiais continuou 
a registar uma forte recuperação, tendo assim prolongado a enorme retoma 
verificada desde Abril de 2020. Conforme apresentado no gráfico 1.9 em cima, 
os principais mercados acionistas mundiais voltaram a acumular ganhos em 
2021, sendo que o mercado dos EUA ultrapassou novamente a performance 
dos seus pares mundiais.

Gráfico 1.8
Principais Divisas vs USD. 2014=100;
Descida corresponde a depreciação

Gráfico 1.9 
Mercados Acionistas, Preços em 
USD 2014=100
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O mercado acionista dos EUA - aqui representado pelo ETF (Exchange Traded 
Fund) que replica o índice “S&P 500” – registou ganhos de 27% em 2021, 
depois de ter subido 16% em 2020. Estes ganhos têm sido sustentados pelo 
optimismo relativo aos sectores informático e de tecnologias revolucionárias, 
que representa uma porção crescente e mais significativa deste mercado, 
quando comparado com os restantes mercados acionistas mundiais. Não será 
de desprezar também o elevado contributo da política orçamental expansionista 
e das injecções extraordinárias de liquidez nos EUA e a nível mundial como factor 
explicativo do elevado desempenho dos mercados acionistas em 2021 e 2020.

O dinamismo dos mercados acionistas em 2021 e 2020 permitiu assim 
prolongar o longo processo de subida das cotações acionistas verificado desde 
2009, apenas parcialmente interrompido em 2018, tendo resultado numa 
elevação generalizada do grau de sobreavaliação das ações face aos ganhos 
empresariais bastante acima dos níveis médios históricos.

Para além dos EUA, o mercado acionista global registou ganhos de 17% em 
2021 (14% em 2020), tendo o mercado asiático – incluindo países desenvolvidos 
apenas – descido -1%. O mercado europeu, como vem sendo hábito nos últimos 
anos, registou ganhos abaixo dos pares, tendo subido apenas 13% no computo 
do ano.

Em síntese, o mercado acionista dos EUA continuou assim a ultrapassar de longe 
o desempenho dos restantes mercados mundiais nos últimos 12 anos, tendo 
continuado a beneficiar do superior dinamismo da sua economia, apesar da 
pandemia mundial e dos recentes confusos e perturbantes episódios políticos.

Tendo em conta o desempenho assinalável deste mercado nos últimos 12 anos, 
que resultaram na apreciação substancial dos preços das ações em relação aos 
resultados empresariais, será de destacar que os riscos relativos à recuperação 
substancial da economia americana em 2022/2023, ou dos respectivos lucros 
empresariais, representa hoje, mais do que nunca, um risco significativo à 
performance futura deste mercado acionista.

Muitos mercados acionistas 
e especificamente o dos 
EUA registam hoje níveis de 
sobrevalorização histórica, 
quando considerada a relação 
entre os preços e resultados 
das empresas. 



24

1.2 Quadro Económico no Espaço Asiático

As maiores economias Asiáticas 
registaram uma recuperação 
económica assinalável 
em 2021, depois da crise 
pandémica e respectivos 
impactos de 2020.

Gráfico 1.10a
PIB - Crescimento Anual

Gráfico 1.10b
PIB em Niveis
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As economias Asiáticas continuaram, assim, a apresentar uma performance 
relativamente robusta em 2021, quando comparada com as restantes economias 
mundiais, o que se deveu ao sucesso geral na contenção do vírus e à recuperação 
rápida e sincronizada dos processos produtivos e atividade económica na região e 
países. 

Deste conjunto de países, apenas 3 – Filipinas, Tailândia e Malásia – 
apresentavam em 2021 um PIB anual inferior ao de 2019 (pré-pandemia), sendo 
que a Indonésia, China e Singapura haviam já recuperado o nível pré-pandémico 
em 2021, com especial destaque para a China, cujo PIB de 2021 se encontra já 
11% acima do de 2019.

Em termos de perspectivas, em linha com o optimismo global, o FMI espera a 
continuação da recuperação substancial e generalizada da atividade económica 
na região em 2022 e 2023, prevendo que a região continuará a liderar o mundo 
em termos de crescimento económico. Note-se a este propósito que o FMI 
espera agora que todas estas 6 economias reganhem em 2022 os níveis de PIB 
verificados em 2019, prevendo uma taxa de crescimento média nas 6 economias 
de 5,3% em 2022 e 5,2% em 2023.

De acordo com as mesmas previsões, no final de 2023, o FMI espera que o PIB 
da China e da Indonésia se encontre 23% e 14% acima do valor de 2019, que são 
as economias com maiores taxas de crescimento. Pelo contrário, a Tailândia e as 
Filipinas deverão ser as economias com menor crescimento até 2023 na região, 
visto que o seu produto apenas estará 3% e 6% acima do valor de 2019.

Também em linha com a tendência mundial, a inflação acelerou em 2021 na 
região, contrariando o abrandamento verificado em 2020. A taxa de inflação 
média dos 6 países asiáticos considerados subiu para 2% em 2021, face aos 
0,8% verificados em 2020 e 1,7% de 2019. É de destacar ainda que apenas 2 
economias – Filipinas e Malásia – registaram taxas de inflação acima da média, 
avaliadas em 4,5% e 2,5%, respectivamente.

As perspectivas de 
crescimento económico 
na região continuam a ser 
bastante optimistas para 
2022 e 2023.
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A inflação na região também 
acelerou em 2021, em linha 
com a tendência mundial.

As divisas regionais 
apreciaram-se, em média, face 
ao dólar em 2021....

Em termos de perspectivas para 2022 e 2023, o FMI espera a materialização 
de um cenário de estabilidade da inflação em geral na região, com a inflação 
anual média a manter-se perto dos 2%. Apesar da esperada continuação da 
retoma e crescimento económico na região, e das pressões inflacionistas 
visíveis em muitas economias mundiais, o Fundo acredita que as economias 
asiáticas e as respectivas autoridades monetárias irão conseguir assegurar a 
manutenção da estabilidade de preços e manter a inflação em níveis óptimos 
durante os próximos 2 anos.

A subida das taxas de inflação nas várias economias e a depreciação média 
do dólar face às 6 moedas asiáticas, avaliada em -3% em 2021 (apreciação 
de 0,4% em 2020) explicaram, por sua vez, o aumento das pressões 
inflacionistas regionais, quando medidas em dólares norte-americanos.

A evolução destes relevantes indicadores macroeconómicos - atividade 
económica e inflação – contribui para explicar, como também é explicada, 
pelos desenvolvimentos registados nos 2 principais mercados financeiros, o 
cambial e obrigacionista.

Em termos cambiais, não obstante a elevada volatilidade registada ao longo 
do ano, 2021 acabou por ficar marcado pela apreciação média das divisas 
cambiais face ao dólar de 3%, sendo que apenas as moedas das Filipinas e 
da Indonésia registaram uma apreciação face ao dólar inferior a 3%, cifrada 
em 0,6% e 1,8%, respectivamente.

Gráfico 1.11a
Taxas de Inflaçāo Anual

Gráfico 1.11b
Níveis de Preços
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O FMI espera que a generalidade das moedas regionais se venha a manter 
relativamente estável face ao dólar entre 2022 e 2023, o que contribuirá, caso se 
materialize este cenário, para estabilizar as pressões inflacionistas na região e, 
sobretudo, para estabilizar os preços dos bens importados por Timor-Leste. Note-
se, contudo, que este cenário de estabilidade cambial pode ser materialmente 
afectado pelos riscos relativos à retoma económica, evolução da pandemia e 
pressões inflacionistas em termos mundiais.

As taxas de juro dos mercados obrigacionistas, aqui representados com base nos 
títulos a 2 anos, registaram uma subida generalizada em 2021, em linha com os 
mercados mundiais, anulando assim parte da queda verificada em 2020.

A taxa média de juro a 2 anos das 6 economias subiu de 1,8% em 2020, para 
2,2% no final de 2021, sendo que continuava a apresentar um nível inferior ao 
do final de 2019, avaliado em 3%. A subida das taxas de juro a 2 anos nas várias 
economias resultou da subida de taxas de referência por alguns bancos centrais 
e também das perspectivas de desempenho económico. Note-se, porém, que, 
apesar de terem seguido a evolução do mercado do dólar, as taxas de juro da 
região se encontram ainda acima das taxas verificadas na generalidade dos 
mercados desenvolvidos, o que reflecte o melhor desempenho económico relativo 
da região, mas também a menor margem de manobra existente em termos de 
política monetária e cambial.
 

.... com as taxas de juro a 2 
anos a registarem subidas, 
em linha com o movimento 
registado no mercado do 
dólar.

Gráfico 1.12
Taxas de Câmbio vs USD

Gráfico 1.13
Taxas de Juro a 2 Anos
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No que se refere ao equilíbrio das contas externas, podemos concluir 
que a maior parte dos parceiros continuou a manter excedentes externos 
substanciais em 2021, com excepção da Indonésia e da Tailândia, que 
registaram um défice da conta externa corrente de -0,3% e -0,4% do PIB em 
2021. É de se notar ainda que, embora se se tenha assistido a uma redução 
do superavit externo médio da região em 2021, face a 2020, as várias 
economias conseguiram manter balanços externos positivos, apesar da forte 
perturbação da atividade económica e do comércio a nível mundial.

Para 2022 e 2023, o FMI continua a antever uma estabilidade dos saldos 
externos líquidos na região, pese embora também se destaque que as 
economias das Filipinas e da Indonésia deverão continuar a registar défices 
externos crescentes, neste próximo biénio.

Em termos das posições orçamentais, 2021 ficou marcado por uma ligeira 
redução dos défices públicos na região, com o défice médio a descer de 
-6,9% em 2020, para -5,7% do PIB em 2021. Esta ligeira melhoria dos 
saldos anulou apenas parte da deterioração substancial dos défices 
públicos das várias economias asiáticas em 2020, devido às quedas da 
atividade económica e mobilização de montantes substanciais para apoiar 
as respectivas populações e sectores económicos afetados pela pandemia. 
Consequentemente, no final de 2021, os défices públicos excediam 
materialmente o respectivo valor médio de -1,6% do PIB, verificado em 2019. 

As contas externas regionais 
mantiveram-se superavitárias, 
com a excepção da Indonésia e 
Tailândia.

Em 2021, continuaram a 
manter-se elevados défices 
públicos na região, que apenas 
anularam parcialmente a 
deterioração fiscal verificada 
em 2020.

Gráfico 1.14
Balanço Conta Corrente Externa

Gráfico 1.15
Balanço Sector Público
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Refira-se ainda que Singapura foi o país que registou a maior redução do défice 
em 2021, tendo descido de -8,9% em 2020 para -0,2% do PIB em 2021, o que 
revela o final de muitos programas públicos de apoio à saúde publica e atividade 
económica no país.

Para 2022 e 2023, o FMI perspectiva uma redução gradual dos défices 
orçamentais na região, antecipando um défice médio de -3,9% e -3,2% do PIB 
em 2022 e 2023. Resulta daqui que a generalidade das economias deverá 
manter uma politica orçamental de estimulo económico ao longo dos próximos 2 
anos, o que certamente ajudará a explicar a robustez do crescimento económico 
no próximo biénio. Com a excepção de Singapura, que deverá registar uma 
superavite orçamental já em 2022 (+2% do PIB), as restantes 5 economias 
deverão continuar a registar défices superiores a -3% do PIB ao longo dos 
próximos anos. Saliente-se ainda que as políticas orçamentais da China e das 
Filipinas continuarão a ser as mais acomodatícias na região, com os respectivos 
défices públicos a ascenderem a -6,8% e -6,2% do PIB em 2022.

Em suma, em linha com a tendência mundial, registou-se uma melhoria 
assinalável do quadro macroeconómico na região Asiática em 2021, que 
permitiu recuperar já das quedas na atividade económica de 2020 e parte da 
deterioração dos fundamentais macroeconómicos nas várias economias.

É ainda de se destacar a relativa estabilidade das divisas regionais face ao dólar 
e a manutenção de excedentes externos na maioria das economias, ainda que a 
par com a manutenção de défices públicos moderados na região, que continuam 
a conferir uma margem de ajustamento substancial às economias Asiáticas.

Note-se, porém, que este quadro geral não se aplica completamente à economia 
Indonésia, o maior parceiro comercial de Timor-Leste. Destaca-se, por um lado, 
a retoma vigorosa da economia, que conseguiu recuperar já o nível do PIB de 
2019, assim como a estabilidade de preços e da “rupiah”. Por outro lado, o país 
continua a apresentar um défice substancial das contas públicas (-6,1% em 
2021) e um ligeiro défice externo de -0,3% do PIB. 
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Em termos de perspectivas, o Fundo continua a esperar uma forte performance 
da economia indonésia nos próximos 2 anos, com uma taxa média anual de 
crescimento de 5,2%, assim como o sucesso do banco central na manutenção 
de uma taxa de inflação estável e moderada (3% ano) e estabilização do valor 
externo da “rupiah” (depreciação anual de -0,7%). Ainda que se perspective a 
manutenção dos défices públicos e externos, as previsões do FMI assumem 
claramente que o país irá conseguir evitar a volatilidade macroeconómica 
registada até 2018, visível sobretudo na depreciação da “rupiah”, acréscimo das 
pressões inflacionistas e quebra das receitas externas, decorrente da descida 
dos preços internacionais de muitas “commodities” exportadas pelo país.

Naturalmente, a recuperação plurianual do preço destas matérias primas, 
particularmente visível em 2020 e 2021, tem também suportado, e prevê-se 
que continue a alicerçar, a recuperação da atividade económica e das receitas 
de exportação do país. Em todo o caso, a continuada dependência económica 
da exportação destes produtos implica que o desempenho macroeconómico e 
financeiro do nosso país vizinho continuará a ser fortemente determinado pela 
evolução dos mercados de “commodities” mundiais e da economia mundial.

A importância deste parceiro para o nosso país e economia implica a 
manutenção de uma monitorização adequada destes desenvolvimentos, 
esperando-se que a continuidade das medidas de política introduzidas pelo seu 
Governo e a vigilância mais apertada pelo seu banco central continuem a reduzir 
gradualmente os respectivos riscos macroeconómicos.
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1.3 Canais de Transmissão Económica 	
	 Para Timor-Leste

A breve analise da evolução económica e financeira internacional e do espaço 
asiático, que é bastante mais relevante para Timor-Leste, não estaria completa 
sem o entendimento das respectivas repercussões na nossa economia. 

Este ponto trata de identificar os principais canais de transmissão dos 
desenvolvimentos internacionais para a nossa economia. Atualmente, é razoável 
aceitar-se que estes efeitos são ainda reduzidos e limitados a determinados 
aspectos sectoriais. Este ponto procura precisamente ilustrar o mecanismo de 
funcionamento dos principais canais, que são: o impacto na evolução dos níveis 
de inflação doméstica, determinação do valor das receitas petrolíferas e efeitos 
sobre o valor dos investimentos realizados no âmbito do Fundo Petrolífero. 
O Investimento Direto Estrangeiro é certamente uma das variáveis mais 
influenciadas pelo contexto externo, mas a escassez de investimentos efetivos 
e de dados fiáveis em Timor-Leste, não nos permite ainda analisar devidamente 
esta relação.

Naturalmente, à medida que a nossa economia se desenvolve e aprofunda as 
relações de interdependência com os seus parceiros económicos regionais, 
esperamos que os desenvolvimentos externos influenciem, cada vez mais, a 
evolução da nossa economia, expandindo o número e a influência dos vários 
canais de transmissão.

1.3.1. Inflação Importada

Um dos principais de canais de transmissão para a nossa economia é, de 
facto, o impacto dos preços internacionais na evolução da inflação doméstica 
e respectivas expectativas. Sendo Timor-Leste uma economia de grande 
intensidade importadora – as importações de bens e serviços correspondiam, 
em 2020, a 47% do PIB nominal não-petrolífero – é natural esperar-se que 
a evolução dos preços internacionais dos bens e serviços importados afete 
substancialmente a inflação doméstica.

O trabalho de investigação empírica e construção de modelos económicos 
desenvolvido pelo BCTL tem confirmado a importância deste canal. Um dos 
principais problemas do nosso trabalho neste contexto decorre da dificuldade 

O modelo de inflação 
do BCTL assenta em 2 
principais determinantes: o 
desempenho da economia 
doméstica e a taxa externa 
de inflação.
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em definir uma variável adequada para medir o nível de “inflação externa” 
para Timor-Leste, dada a ausência de um índice de preços de importações e 
a grande variabilidade do cabaz de importação e da estrutura geográfica das 
nossas importações. Depois de experimentadas diversas formas funcionais 
para esta variável, concluímos que a variável mais adequada, em termos 
empíricos, parece ser uma média das taxas de inflação das 5 maiores 
economias da ASEAN e da China, convertida em dólares. Na prática, esta 
medida corresponde a uma média da taxa de inflação regional medida em 
dólares, pelo que inclui, em simultâneo, o impacto das variações cambiais 
regionais face ao dólar e das taxas de inflação em moeda local.

Conforme se pode constatar no gráfico em baixo e à esquerda, a taxa de 
inflação doméstica tende a seguir razoavelmente os movimentos da taxa de 
inflação externa, embora com menor volatilidade. Na medida em que a taxa 
de inflação externa corresponde à média das 6 economias já referidas, os 
modelos de previsão de inflação do BCTL utilizam esta variável e respectivas 
expectativas para construir as previsões de inflação.

Adicionalmente, como se pode concluir dos 2 gráficos, a subida da taxa 
de inflação em 2021, assim como em 2017 e 2018, foi positivamente 
influenciada pela subida das taxas de inflação externa. Naturalmente, a 
relação não é perfeita, uma vez que a evolução da economia não-petrolífera 
de Timor-Leste, sobretudo ao longo dos últimos anos, também afeta 
fortemente a evolução da taxa de inflação doméstica.

A evolução da inflação externa 
influencia a taxa de inflação em 
Timor-Leste.... 

Gráfico 1.16
Inflação Doméstica vs Externa

Gráfico 1.17
Inflação na Regiāo em USD
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Em termos de trajetória, o ano de 2021 ficou naturalmente marcado pela 
intensificação das pressões inflacionistas externas, que influenciaram em alta 
a evolução da inflação doméstica, invertendo assim a tendência verificada em 
2019 e 2020 no sentido de menores pressões inflacionistas. Refira-se que, 
em 2021, a nossa medida de inflação externa se avaliou em 5%, o que resulta 
da combinação de uma taxa de inflação externa em moeda local de 2% e uma 
apreciação média das divisas regionais face ao dólar de 3% em 2021.

Sendo as taxas de inflação externas em moeda local relativamente estáveis no 
tempo, conclui-se que os movimentos das moedas dos parceiros face ao dólar 
são, por sua vez, um factor bastante importante na determinação da inflação 
doméstica.

Tendo em conta a importância deste canal de transmissão, a evolução a prazo da 
“inflação externa”, determinada fortemente pela evolução cambial, será um dos 
factores mais influentes na determinação da evolução da inflação doméstica.

Neste campo, o BCTL espera que, em linha com o FMI, as divisas regionais se 
mantenham relativamente estáveis face ao dólar em 2022 e 2023 (apreciação 
0,2% ano), o que, em conjunto, com a manutenção de taxas de inflação dos 
parceiros moderadas, em torno dos 2,1%, nos leva a prever que a inflação 
importada se mantenha estável no mesmo horizonte temporal (2,3% ano), 

... pelo que a aceleração da 
inflação externa em 2021 
alicerçou a elevação da 
inflação em Timor-Leste.

A estabilidade prevista 
para as moedas regionais 
em 2022 e 2023 é um 
pressuposto relevante da 
previsão de abrandamento 
da inflação em Timor-
Leste, no mesmo horizonte 
temporal.

Gráfico 1.18
Moedas Asiáticas vs USD

Gráfico 1.19
Inflação Regional em Moeda Local
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contribuindo para estabilizar as pressões inflacionistas em Timor-Leste 
em 2022 e 2023. Assim sendo, o BCTL espera que a taxa de inflação 
média doméstica venha a registar um abrandamento nos próximos 2 anos, 
desacelerando gradualmente de 3,4% em 2021, para os 2,5% em 2023.

Note-se também que, na medida em que o desempenho da economia 
doméstica em Timor-Leste também contribui para explicar a evolução da 
inflação, as previsões de crescimento do BCTL serão analisadas no capítulo 
que aborda a economia doméstica, que também oferece maior detalhe sobre 
os pressupostos das previsões inflacionistas do BCTL.

1.3.2. Mercados Energéticos e Receitas 
Petrolíferas

A evolução dos preços do petróleo, gás natural e outros recursos energéticos 
é bastante volátil, oscilando substancialmente entre períodos de elevados e 
baixos níveis de preços. Os gráficos em baixo evidenciam estas oscilações 
e permitem colocar a evolução recente dos preços energéticos numa 
perspectiva plurianual. Note-se que não são raras as ocasiões em que os 
preços descem 50% e aumentam mais de 50%, no espaço de 1 ano. Em 
termos de níveis, a descida abrupta do preço do petróleo a partir do final de 
2014 resultou em preços idênticos aos de 2006, anulando todos os ganhos 
de preços nominais registados desde 2009.

Em 2021, registou-se uma recuperação assinalável de praticamente todos 
os recursos energéticos, com particular destaque para o gás natural. Dos 
combustíveis considerados nos gráficos em baixo, os preços do gás e do 
carvão situam-se agora em valores máximos recorde dos últimos 10 anos, 
o que evidencia bem as dificuldades da oferta energética em ajustar-se e 
satisfazer o crescimento da procura mundial em 2021.

O preço do petróleo – referência do Brent - subiu 49% em 2021, anulou já 
a queda pronunciada de 2020 causada pela pandemia mundial, subindo 
aos valores máximos dos últimos 4 anos. Ainda assim, o petróleo continua 
a cotar-se em valores inferiores aos de 2014, tendo apenas recuperado 
parcialmente da queda verificada em 2015.

O preço do petróleo, a par da 
generalidade das commodities, 
registou uma recuperação 
assinalável em 2021, depois da 
forte queda de 2020.
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Será, contudo, de se referir que o movimento em alta do preço do petróleo 
se registou num contexto de relativa estabilidade ao longo de 2021, depois 
de em 2020 se ter verificado uma variabilidade significativa, em função das 
perturbações causadas pela crise pandémica e respectivos desenvolvimentos.

A evolução dos preços energéticos não é, contudo, fácil de antecipar, visto 
que resulta tanto da interdependência entre a procura e oferta agregada nos 
mercados físicos, como, crescentemente, dos efeitos menos mensuráveis 
e imprevisíveis decorrentes da “financialização” destes mercados, evidente 
na expansão do mercado de derivados financeiros e crescente participação 
de intermediários financeiros e especuladores. Uma prova evidente desta 
incapacidade de previsão é, claramente, a subida recente preço do petróleo 
em 2021, depois da queda substancial de 2020,  cuja velocidade e amplitude 
não foram, de forma alguma, previstas pela generalidade dos intervenientes e 
analistas do mercado.

Note-se ainda que o impacto das flutuações dos preços energéticos na riqueza 
petrolífera do país é hoje muito inferior, face ao que acontecia em anos 
anteriores. Isto decorre do facto de as futuras receitas petrolíferas, tendo em 
conta os campos em exploração corrente, serem hoje muito reduzidas face 
ao que já foi extraído das reservas do Mar de Timor, com a perspectiva da 
exploração dos campos existentes cessar completamente até 2023. As receitas 
futuras previstas de 2022 até 2023 ascendem agora a apenas cerca de 150 
milhões de dólares, o que representa uma renovada redução face ao valor 
esperado em 2020 de 200 milhões.

As receitas petrolíferas 
futuras de Timor-Leste são 
hoje praticamente marginais, 
quando comparadas com as 
receitas obtidas nos últimos 
anos.

Gráfico 1.20
Preços Energéticos - spot

Gráfico 1.21
Preços Energéticos - variação
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Tendo em conta a agora diminuta estimativa das receitas petrolíferas futuras 
expectáveis do mar de Timor, não desenvolvemos neste relatório, como fizemos 
em anos anteriores, o exercício de análise de sensibilidade das receitas em 
relação ao preço do petróleo.

1.3.3. Mercados Financeiros e o Fundo Petrolífero

Por último, abordamos ainda um outro canal de transmissão dos 
desenvolvimentos internacionais para a nossa economia, que se relaciona 
com o Fundo Petrolífero criado para gerir eficientemente a riqueza petrolífera 
do país. O mecanismo de funcionamento deste canal é semelhante ao do 
preço do petróleo, na medida em que a evolução dos preços dos ativos 
financeiros internacionais determinam o valor do Fundo Petrolífero e, por sua 
vez, o valor do Rendimento Sustentável. Na medida em que afectam estes 
dois agregados, os preços dos ativos financeiros acabam por influenciar o 
montante das receitas disponíveis para financiar o Orçamento de Estado 
e, consequentemente, o ritmo e dimensão das políticas de gastos e de 
investimento público.

O Fundo Petrolífero (FP) fechou o ano de 2021, com um valor dos ativos 
financeiros líquido de 19.651 milhões de dólares, o que representa uma 
nova subida de 660 milhões face ao valor de fecho de 2020 (18.991 milhões 
de dólares). Os ativos do Fundo encontram-se actualmente investidos 
maioritariamente (69,43%) em obrigações do Tesouro dos países mais 
desenvolvidos e em ações (30,57%) de milhares de empresas sedeadas nestes 
mesmos países.

Em 2021, o Fundo registou novamente um ganho global líquido de comissões 
e impostos de 1.104 milhões de dólares, o que foi ainda assim inferior 
aos ganhos de 1.859 e de 2.100 milhões de dólares de 2020 e 2019, 
respectivamente. Este continuado e substancial desempenho deveu-se ao 
ganho renovado dos investimentos em ações, uma vez que o portfolio de 
obrigações registou uma perda global em 2021, devido à subida generalizada 
das taxas de juro, num ano que as variações cambiais apenas tiveram um 
impacto marginal no conjunto do ano.

Desde a sua criação, o FP tem vindo a alargar o seu universo de investimento, 
começando, primeiro, por apenas investir em títulos do Tesouro Norte-
Americanos, passando depois por investir gradualmente em ações e, por 
fim, estendendo os investimentos a obrigações de vários Tesouros mundiais. 
O alargamento gradual do mandato de investimento regeu-se pela procura 
crescente de um retorno esperado mais elevado para o Fundo e pela maior 
diversificação dos investimentos e mercados considerados.

Os preços dos ativos 
financeiros, ao determinarem o 
desempenho do FP, influenciam 
o RSE e, por sua vez, a 
capacidade de financiamento 
do OGE.

Neste momento, o FP investe 
69,4% do seu valor em 
obrigações e 30,6% em ações...
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Naturalmente, este desenvolvimento institucional expõe o Fundo a novos 
riscos e mercados, mas que, beneficiando da diversificação entre a evolução 
dos preços dos vários ativos, permite construir uma Carteira mais sólida e 
cujo retorno é mais eficiente, para o nível de risco desejado. Atualmente, o 
Fundo investe apenas em obrigações de taxa de juro fixa e ações, pelo que os 
juros das obrigações e os dividendos das ações providenciam, ao Fundo, um 
rendimento fixo e constante, pelo menos a priori. Naturalmente, ao investir em 
títulos obrigacionistas e ações, o Fundo beneficia das subidas dos respectivos 
valores de mercado, ou, pelo contrário, pode ser prejudicado pela sua descida. 
Assim sendo, os principais riscos financeiros do Fundo correspondem a eventuais 
perdas decorrentes da descida dos preços das obrigações, ou das ações 
adquiridas.

Adicionalmente, uma vez que o FP investe em vários mercados, denominados 
em moedas diferentes do dólar, o Fundo também se encontra exposto ao risco 
cambial dos investimentos, entendido como a possibilidade de depreciação das 
várias moedas de investimento face ao dólar. Em suma, o risco financeiro do 
FP inclui 3 tipos de riscos: risco accionista, ou risco de descida dos preços dos 
principais mercados acionistas mundiais, risco de taxa de juro, que corresponde 
ao risco de queda dos preços das obrigações do tesouro; e risco cambial, que 
consiste no risco de depreciação das moedas de investimento face ao dólar.

A evolução dos preços dos ativos do FP e das várias moedas de investimento 
consiste, assim, no verdadeiro canal de transmissão entre os mercados 
internacionais, o valor do FP e o valor do rendimento sustentável esperado. Em 
termos de rentabilidades, o ano de 2021 foi uma vez mais positivo para o FP 
(5,7% do valor do fundo no final de 2020), prolongando os ganhos já registados 
em 2020 (10,67%) e 2019 (13,25%). Note-se, porém, que as perdas dos 
investimentos em títulos obrigacionistas contribuíram para cancelar parte dos 
ganhos excepcionais verificados no portefólio de investimentos acionistas.

Como já se referiu anteriormente, em 2021, nos mercados obrigacionistas de 
títulos de Tesouros mundiais, assistiu-se a uma subida das taxas de juro no 
mercado dos EUA, mais marcada no caso dos prazos a 2 anos, do que nos prazos 
a 10 anos. Note-se ainda que estas subidas anularam apenas parcialmente as 
descidas de taxa de juro verificadas em 2019 e 2020.

A performance do Fundo 
depende da evolução dos 
preços dos títulos nestes 2 
mercados...

....assim como da evolução 
dos mercados cambiais, 
visto que o Fundo investe em 
moedas que não o dólar.

Em 2021, o Fundo registou 
um novo desempenho 
global positivo, devido, 
sobretudo, aos ganhos dos 
investimentos em títulos 
acionistas.

Os investimentos em 
títulos obrigacionistas  
registaram perdas em 
2021, anulando parte dos 
ganhos acumulados em 
2020 e 2019. Esta perda 
global decorreu da subida 
generalizada das taxas de 
juro ao longo do ano.
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Nos mercados Europeu e Japonês, as taxas de juro de longo prazo também 
registaram uma ligeira subida, mas mantiveram-se em terreno negativo, ou 
perto do limiar nulo, onde se encontram desde 2019.

Esta subida generalizada de taxas, que veio inverter o ciclo de descidas dos 
juros verificado em 2019 e 2020, particularmente no mercado dos EUA que 
representa a maioria dos investimentos obrigacionistas do Fundo, prejudicou 
o rendimento do FP, apesar dos cupões recebidos. Este movimento resultou 
no apuramento de uma perda global do portefólio de obrigações de -2,25% 
em 2021, anulando assim parte dos ganhos deste tipo de investimentos, 
verificados em 2020 (5,04%) e em 2019 (5,16%).

Em termos dos mercados acionistas, o benchmark acionista do Fundo (linha 
preta – “Mundo”) acumulou novos ganhos em 2021. Os ganhos do portefólio 
de ações do FP decorreram das subidas do mercado dos EUA, mas também 
da generalidade dos mercados acionistas mundiais. Os investimentos do FP 
em ações registaram um ganho excepcional de 22,72% em 2021, os quais 
se somam à performance extremamente positiva destes investimentos em 
2020 (14,03%) e em 2019 (27,67%). Em termos cambiais, o FP foi apenas 
marginalmente afetado por uma muito ligeira apreciação do USD face as 
moedas de investimento.

Os investimentos em ações 
do FP voltaram a beneficiar do 
desempenho robusto da quase 
generalidade dos mercados 
acionistas mundiais.

Gráfico 1.22
Taxas de Juro a 2 Anos - % ano

Gráfico 1.23
Taxas de Juro a 10 Anos - % ano
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Em suma, o Fundo Petrolífero detém hoje uma carteira de títulos extremamente 
diversificada e investida nos principais mercados acionistas e obrigacionistas 
mundiais, o que lhe permite optimizar o respectivo perfil de retorno-rendimento.

Contudo, dados os investimentos substanciais em obrigações e ações globais, 
podemos concluir que o valor e rendimento do FP se encontra intrinsecamente 
dependente da evolução dos preços globais destes ativos, que é naturalmente 
afectada pela evolução do dólar face às divisas dos respectivos investimentos.

Num quadro de análise temporal mais longo, não nos parece marginal, hoje, o risco 
de que os mercados acionistas e obrigacionistas venham a registar perdas, dadas 
as atuais elevadas valorizações dos mercados acionistas e o nível historicamente 
baixo das taxas de juro das obrigações, apesar das subidas verificadas em 2021. 
A evolução registada em 2021 continuou a reforçar esta sobrevalorização histórica 
dos títulos em ambos os mercados de investimento, particularmente do mercado 
acionista.
 
Note-se, a este propósito, que o mercado acionista norte-americano, depois da nova 
subida registada em 2021, atingiu uma cotação que corresponde a mais de três 
vezes o nível verificado em Dezembro de 2009 e regista hoje valores historicamente 
máximos em termos dos ‘múltiplos’ dos preços face aos resultados das empresas.

Contudo, o alongado horizonte temporal do Fundo e o seu quadro institucional foram 
optimamente desenhados de forma a permitir enfrentar as oscilações dos mercados 
de uma forma racional e até beneficiar dos episódios de descidas de preços, que 
regularmente se manifestam nos mercados.

Pelo contrário, a inexistência de receitas futuras significativas provenientes da 
exploração corrente de recursos petrolíferos, a par da continuada manutenção de 
um nível de despesa pública que requer uma redução do capital do fundo petrolífero, 
representam hoje riscos significativos ao sucesso da estratégia e horizonte temporal 
do Fundo, pelo que os respectivos objetivos e implementação poderão ter de ser 
reavaliados em função destes desenvolvimentos altamente relevantes.

O valor e rendimento do 
FP continuam a depender 
substancialmente da 
evolução dos preços em 
dólares dos vários ativos 
financeiros.

Gráfico 1.24
Mercados de Ações em USD – 2012 = 100

Gráfico 1.25
Moedas vs USD – 2012 = 100
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Este capítulo descreve a evolução da economia 
de Timor-Leste em 2021 e as respectivas 
perspectivas para 2022 e 2023, destacando 
também os principais desenvolvimentos 
relativos aos sectores público, financeiro e 
externo do nosso País. 

Capitulo 2
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•	 A economia de Timor-Leste registou uma retoma do crescimento em 2021, mas recuperou 
apenas parcialmente da recessão verificada em 2020 (queda de -8,6% do PIB). A 
recuperação do crescimento económico em 2021 (+2,9%) deve-se sobretudo ao efeito 
estabilizador decorrente do expressivo aumento da despesa pública ao longo do ano, 
avaliado em $306 milhões (+27%) e à esperada recuperação da procura privada. Contudo, 
apesar do substancial aumento da despesa pública, as nossas previsões consideram 
também os impactos negativos decorrentes do prolongamento das medidas de mitigação 
da pandemia, das cheias massivas de Abril de 2021 e respectivos danos, assim como do 
aumento das pressões inflacionistas e redução do poder de compra dos consumidores.

•	 Para 2022, o BCTL prevê a continuação da retoma económica e uma aceleração 
do crescimento económico para 5,8%. Esta expectativa alicerça-se, sobretudo, na 
continuação do crescimento da procura pública no próximo ano (+10,4%) e na aceleração 
do crescimento da procura privada (+2%), sendo que se projeta que o crescimento das 
importações líquidas (+6,5%) venham de novo mitigar o impacto direto da recuperação da 
procura doméstica no PIB. Ao contrário de 2021, esperamos que o investimento público 
(+75%) venha a ser o verdadeiro motor do crescimento da procura pública em 2022.

•	 Em termos de política orçamental, 2021 ficou marcado por um expressivo aumento da 
despesa (+$306 milhões) e do défice público, praticamente devido ao aumento da despesa 
corrente (+$326 milhões), em linha com o aumento do respectivo orçamento. É, contudo, 
de se destacar a queda continuada do investimento público em 2021 (-$20 milhões), em 
função da fraca capacidade de execução do respectivo orçamento. Para 2022, o BCTL 
espera um novo aumento da despesa e do défice orçamental público, maioritariamente 
explicados pela recuperação da capacidade de execução do investimento em infra-
estruturas e edifícios, pelo que a política orçamental continuará a suportar a recuperação 
económica da crise pandémica de 2020.

Conforme se descreve de seguida com maior 
detalhe, os principais desenvolvimentos relativos à 
economia nacional consistem em:
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•	 Em linha com a tendência mundial, registou-se um aumento assinalável das pressões 
inflacionistas domésticas em 2021, com a taxa de inflação média a situar-se em 3,8%, 
acima dos 0,5% e 0,9% de 2020 e 2019, respectivamente. A subida da inflação  
deveu-se, sobretudo, ao agravamento das pressões inflacionistas externas, explicadas 
pela robustez da retoma da procura mundial e persistência dos constrangimentos 
produtivos e logísticos mundiais em 2021. Em termos de perspectivas futuras, o BCTL 
antecipa uma aceleração das pressões inflacionistas ao longo dos primeiros meses 
de 2022, seguida depois de um abrandamento gradual ao longo de 2022 e de 2023. 
Neste contexto, esperamos que a taxa de inflação média, em 2022, se mantenha em 
níveis similares aos de 2021, acima de 3%, mas que depois desça para perto dos 2%, 
em 2023.

•	 Timor-Leste continuou a registar um défice da conta corrente externa, que registou 
um aumento em 2021, explicado maioritariamente pelo crescimento das importações 
de bens e de serviços. Apesar de as receitas petrolíferas terem registado uma 
descida significativa ao longo dos últimos anos, estas continuam ainda a ser um fator 
importante para mitigar o impacto do elevado défice da balança comercial no saldo da 
conta corrente do nosso País.

•	 Não obstante o contexto macroeconómico desafiante, o sector financeiro continuou a 
manter-se robusto e a registar um elevado dinamismo em termos do crescimento da 
sua atividade, ativos e recursos captados. É ilustrativo notar-se que o crédito bancário 
continuou a crescer em 2021, assim como os depósitos e recursos captados pelos 
bancos que operam no País.

•	 Durante o ano de 2021, o BCTL desenvolveu várias iniciativas relevantes no âmbito 
da monitorização da situação económica a nível nacional e mitigação do impacto 
económico da crise pandémica e das cheias de 2021. Destacaram-se, neste contexto, 
a continuada implementação do programa de moratórias de crédito e de subsidiação de 
empréstimos de famílias e empresas nacionais, assim como a realização de inquéritos 
às famílias e negócios informais com o objetivo de aferir o seu grau de inclusão 
financeira e as suas condições socioeconómicas.
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2.1.1. Economia - Evolução Recente e  
Perspectivas Globais

De acordo com as projeções do BCTL– à data do relatório, a Direção-Geral 
de Estatística apenas divulgava dados das Contas Nacionais até 2020 – a 
economia doméstica terá registado uma retoma do crescimento em 2021, 
mas apenas terá conseguido recuperar parcialmente da recessão verificada 
em 2020 (queda de -8,6% do PIB).

A recuperação do crescimento económico em 2021 (+2,9%) deve-se 
sobretudo ao efeito estabilizador decorrente do expressivo aumento da 
despesa pública ao longo do ano, avaliado em $306 milhões (+27%) e à 
esperada recuperação da procura privada. Contudo, apesar do substancial 
aumento da despesa pública, as nossas previsões consideram também os 
impactos negativos decorrentes do prolongamento das medidas de mitigação 
da pandemia, das cheias massivas de Abril de 2021 e respectivos danos, 
assim como do aumento das pressões inflacionistas e redução do poder de 
compra dos consumidores.

Em 2021, registou-se uma 
retoma do crescimento na 
economia nacional, mas que 
apenas conseguiu anular 
parte da forte queda do PIB, 
verificada em 2020.

2.1 Atividade Económica e Inflação

Gráfico 2.1a
Crescimento PIB Real

Gráfico 2.1b
PIB Real
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Como já se referiu, a recuperação do crescimento em 2021 decorreu sobretudo 
da expansão da procura pública - que se espera ter crescido 2,7%, em termos 
reais, em 2021 - e da procura privada, que terá subido 1,8% no ano. Contudo, 
como tem sido normal no passado, a expansão da procura doméstica provocou 
um aumento das importações líquidas no país, que cresceram 2,8%, cancelando 
assim parte do efeito da recuperação da procura nacional.

Num nível mais desagregado, a recuperação da procura pública em 2021  
deveu-se sobretudo ao aumento do consumo público (+8,2%) – em função do 
acréscimo da despesa pública em salários e em bens e serviços – visto que o 
investimento público continuou a decrescer em 2021 (-15,7%), em função da 
redução extraordinária da capacidade de execução do orçamento da despesa 
em capital em 2021, como se analisa no subcapítulo relativo ao orçamento 
de Estado. Esta evolução recupera, assim, apenas parte da queda da procura 
pública verificada em 2020 (-11,4%) devida à queda abrupta do investimento 
público naquele ano (-50%) – devido à pandemia e ao atraso substancial na 
aprovação do OGE de 2020 – que tinha sido mitigada pela expansão do consumo 
público (+6,2%).

Em termos da recuperação da procura privada em 2021 (+1,8%), estimamos 
que a retoma se deva à recuperação do investimento das famílias em habitação 
(+35%) e do investimento das empresas (+21%) e, em menor grau, à ligeira 
recuperação do consumo das famílias (+0,5%). É assim importante notar que 
a nossa projeção de recuperação do investimento privado em 2021 se deve, 
sobretudo, ao esforço e despesa com a recuperação das infra-estruturas e 
habitações destruídas nas cheias de Abril, o que é perfeitamente visível no 
aumento expressivo da importação de materiais de construção (+89%) e de 
inputs industriais (+16%) em 2021. Em termos do consumo privado, salientamos 
que alguns indicadores sugerem a recuperação ao longo do ano, mas que o 
aumento das pressões inflacionistas em 2021, em conjunto com a continuação 
das restrições pandémicas, terão limitado a retoma vigorosa do consumo das 
famílias a 0,5%, em 2021. Contudo, a retoma da procura privada em 2021 
apenas conseguiu recuperar parte da queda da procura (-3,3%) verificada em 
2021, devida à pandemia, que provocou quedas extraordinárias do consumo 
privado (-2,4%), investimento das famílias (-4,6%) e investimento das empresas 
(-25%), no ano anterior.

Em termos de projeções, o BCTL prevê a continuação da retoma económica 
e uma aceleração do crescimento económico em 2022, ano em que o PIB se 
deverá expandir 5,8%. Esta expectativa alicerça-se, sobretudo, na continuação 
do crescimento da procura pública no próximo ano (+10,4%) e na aceleração do 
crescimento da procura privada (+2%), sendo que se projeta que o crescimento 
das importações líquidas (+6,5%) venham de novo mitigar o impacto direto da 
recuperação da procura doméstica no PIB. 

A retoma do crescimento em 
2021 deveu-se à expansão 
da procura pública e, em 
menor grau, à recuperação 
da procura privada.

O BCTL prevê a continuação 
da retoma e aceleração do 
crescimento em 2022, ano 
em que o PIB deverá crescer 
5,8%.



46

Ao contrário de 2021, esperamos que o investimento público (+75%) venha a 
ser o verdadeiro motor do crescimento da procura pública em 2022, apesar 
da nossa expectativa conservadora em relação à capacidade de execução 
do orçamento de despesa pública em capital no próximo ano. Pelo contrário, 
também em função do já aprovado OGE 2022,  estimamos que o consumo 
público registe uma ligeira diminuição (-0,5%) em 2022.

Ao nível da procura privada, o consumo das famílias deverá crescer 2% 
em termos reais em 2022, o que representa uma aceleração do ritmo da 
recuperação do consumo. Adicionalmente, projetamos que o investimento 
privado apenas cresça 3% em 2022, por consideramos que a subida 
extraordinária do investimento privado em 2021 não será repetida em 2022.

Em suma, as nossas projeções optimistas para o crescimento económico em 
2022 devem-se sobretudo à manutenção de um elevado nível de despesa 
pública, elevação da capacidade de execução do investimento público e 
continuada recuperação da procura privada na nossa economia. Em função 
desta trajetória, o BCTL espera que o PIB real no final de 2022 alcance já o 
nível do PIB pré-Pandemicos, verificado em 2019.

As perspectivas de crescimento económico do BCTL para 2021 encontram-
se praticamente em linha com as do Ministério das Finanças (1,6%). 
Contudo, para 2022, as nossas projeções são mais optimistas do que as do 
Ministério das Finanças, que apenas antecipam um crescimento de 2,1% 
nesse ano, o que se poderá dever ao facto de o OGE aprovado para 2022 
ser substancialmente superior à proposta inicialmente apresentada no 
Parlamento Nacional.

Para 2023, admitindo a manutenção do nível da despesa pública aos níveis 
de 2022 e apesar de um elevado nível de incerteza da projeção, estimamos 
um novo abrandamento do crescimento económico para 1%, uma vez que 
a continuada recuperação da procura privada não conseguirá compensar a 
estagnação da procura pública naquele ano.

Por último, refira-se que este cenário de projeções para 2022 e 2023, à 
semelhança do que aconteceu entre 2017 e 2020, volta a confirmar a 
ininterrupta e excessiva dependência da economia doméstica das políticas e 
programas de despesa pública, continuando a adiar-se a concretização de um 
processo de desenvolvimento e de investimento liderado pelo sector privado.

Continuamos, assim, a destacar de que, o “arranque” dos sectores produtivos 
nacionais continua a ser particularmente necessário e importante para fazer 

Depois de 2022, tendo em 
conta as crescentes restrições 
de natureza orçamental, 
esperamos uma nova 
desaceleração do crescimento 
económico, em função da 
necessidade de conter a 
expansão da despesa pública.
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face aos desafios crescentes em termos da criação de emprego para a nossa 
jovem população e preparar o País para um cenário, a prazo, em que se tenha 
de implementar uma redução do nível de despesa pública, perante a redução 
substancial das futuras receitas petrolíferas e dos rendimentos acumulados no 
Fundo Petrolífero.

2.1.2. Evolução do PIB – Ópticas e Componentes

Apesar de existirem apenas estimativas oficiais das Contas Nacionais de  
Timor-Leste até 2020, o BCTL desenvolveu internamente um modelo que lhe 
permite estimar a evolução dos componentes mais relevantes da procura 
doméstica e externa em termos mais atuais, e assim avaliar a evolução do PIB 
e dos respectivos agregados em 2021. Neste sentido, a análise que se segue 
baseia-se nos dados oficiais da DGE até 2020 e nas estimativas do BCTL para 
2021, procurando concentra-se sobre as tendências de médio prazo mais 
relevantes para a nossa economia doméstica.

Em termos da perspectiva da despesa, como foi já referido e de acordo com os 
gráficos que se seguem, salientamos que a recuperação da economia em 2021 
e 2022 se deve, sobretudo, ao aumento expressivo da procura pública, devido 
ao acréscimo material da despesa do Estado nestes 2 anos. Esta relevância da 
evolução da procura pública para a trajetória da nossa economia tem sido, aliás, 
uma das principais tendências da nossa economia na última década.

A procura pública continuará 
a ser um determinante 
principal da evolução da 
economia doméstica em 
2022.

Gráfico 2.2a
Crescimento do PIB real - Óptica da Despesa

Gráfico 2.2b
PIB real - Principais Componentes
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No gráfico que apresenta a evolução em nível do PIB real e das procuras 
privada e pública desde 2014, confirma-se que a tendência decrescente do 
nível de atividade (PIB) verificada desde 2016 até 2020 foi devida à redução 
gradual da procura pública, sendo que o aumento da despesa pública entre 
2020 e 2022 explica a retoma do crescimento do PIB depois de 2020. Note-
se ainda que a procura privada tem registado algum crescimento desde 2016, 
mas que não terá sido suficiente para compensar o impacto da quebra da 
despesa pública na trajetória descendente do PIB.

Nos gráficos em baixo, apresentamos a evolução dos subcomponentes das 
procuras privada e pública, comparados com a trajetória do PIB desde 2014.

Em termos da procura privada, é de se notar que esta se tem apresentado 
mais robusta do que a trajetória do PIB desde 2016, suportada pelo 
crescimento contínuo do consumo das famílias. O investimento das empresas 
privadas foi o subcomponente da procura privada com pior performance 
entre 2017 e 2020, tendo descido abaixo de 40% do nível real verificado em 
2014. Esta descida abruta do investimento empresarial, evidente a partir 
de 2018, representa um desenvolvimento bastante negativo para a nossa 
economia, uma vez que se traduz no desinvestimento em equipamentos e 

Apesar do crescimento 
sustentado da procura privada 
nos últimos anos, destaca-se 
o impacto negativo da queda 
abrupta do investimento 
empresarial.

Gráfico 2.2c
PIB real e Procura Privada

Gráfico 2.2d
PIB real, Procura Pública e Importações
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bens de capital necessários à elevação da produtividade da economia e reflecte 
a performance anémica do sector privado empresarial nacional.

No que se refere à procura pública, note-se que esta apresentou uma 
performance inferior à do PIB desde 2016, devido, sobretudo, à queda do 
investimento público verificada desde aquela data. É ainda interessante 
salientar que a descida substancial do investimento público até 2021 tem sido 
acompanhada pela redução expressiva do investimento privado no mesmo 
período, o que mais uma vez demonstra a importância da despesa pública em 
bens de capital para o investimento das empresas privadas na nossa economia.

Em termos da trajetória da estrutura produtiva da economia, conforme 
apresentado nos gráficos que se seguem, destaca-se o crescimento assinalável 
do sector industrial e de mineração e, em menor grau, da administração pública, 
que ultrapassaram a trajetória do PIB desde 2016. Pela negativa, em função da 
referida redução do investimento privado e público, o sector da construção cívil 
foi o que mais decresceu desde 2016.

Os sectores da construção, 
administração pública e 
serviços deverão ser os que 
mais contribuem para a 
retoma económica de 2021 
e 2022.

Gráfico 2.3a
PIB real - Sectores de produção

Gráfico 2.3b
Crescimento do PIB real - Sectores de produção
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Em termos das perspectivas para 2021 e 2022, salientamos que a 
recuperação do crescimento do PIB deverá ser mais impulsionada, em 2021, 
pelo crescimento dos serviços e da construção e, em 2022, pelo crescimento 
destes sectores em conjunto com a administração pública. Esta evolução 
traduz também a importância do reforço da despesa pública em 2021 e 
2022, uma vez que estes sectores são dos que mais beneficiam diretamente 
do respectivo estimulo orçamental.

Desde 2010 e até 2020, segundo o gráfico 2.3c, a principal alteração da 
estrutura produtiva consistiu nas descidas significativas dos pesos do sector 
agrícola/primário (de 25% para 20% do VAB) e da construção cívil  (de 16% 
para 10%) e na subida simultânea do peso da administração pública, de 17% 
em 2010, para 30% em 2020. O sector dos serviços continuava a manter a 
posição dominante da estrutura económica, representando 38% do VAB em 
2020, face aos 42% de 2010.

No que se refere a 2021 e a 2022, o BCTL espera que esta estrutura 
produtiva se mantenha relativamente estável, com a ressalva de se esperar 
um ligeiro crescimento da importância do sector da construção, em função da 
esperada recuperação do investimento privado e público.

O sector dos serviços tem 
mantido a sua posição 
dominante na economia 
doméstica.

Gráfico 2.3c
Composição do PIB por Sectores de Produção

Gráfico 2.3d
Taxas de Crescimento Sectoriais a 5 Anos (%)
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Pela positiva, o sector industrial tem registado uma expansão assinalável da sua 
atividade, com o seu VAB a crescer 136% entre o final de 2014 e 2020. Ainda 
assim, apesar desta robusta expansão, este sector continua a representar uma 
parte pouco substancial da economia doméstica, representando apenas 2,2% do 
PIB.

Esta estrutura produtiva demonstra que a economia do País continua a depender 
em larga escala do sector público, visto que os sectores menos dependentes 
do Estado – agricultura, pescas, indústria, hotelaria e restauração – apenas 
representavam 24% do PIB em 2020. Todavia, tem-se registado uma ligeira 
melhoria na importância relativa destes sectores produtivos, visto que em 2015 
o seu VAB conjunto ascendia a 21% do PIB. Esta trajetória decorreu do facto 
de o crescimento acumulado destes 3 sectores entre 2015 e 2020 (7%) ter 
ultrapassado a queda acumulada do PIB de -7,1% no mesmo período.

Apesar do franco progresso do sector industrial, o crescimento anémico do 
sector agrícola e das pescas - que é o maior destes sectores e que cresceu 
6% - e a queda substancial do sector da restauração/hotelaria de -25% entre 
2015 e 2020, acabaram por limitar a expansão dos sectores produtivos menos 
dependentes das políticas orçamentais. Por último, refira-se que os sectores 
da administração pública e da logística, mais diretamente dependentes das 
decisões e níveis de despesa pública, cresceram 15% e 11% nos 5 anos até 
2020.

2.1.3. Preços e Inflação

A taxa média de inflação anual em Timor-Leste, segundo a DGE, situou-se em 
3,8% em 2021, o que representou uma forte subida face aos 0,5% e 0,9% 
registados em 2020 e 2019, respectivamente. Em termos homólogos, a subida 
da taxa de inflação é ainda mais visível, tendo acelerado dos 1,2% de Dezembro 
de 2020, para os 5,3% em Dezembro de 2021.

Conforme se pode constatar nos gráficos e quadros que se seguem, em 2021 
verificou-se uma subida da inflação para os níveis máximos da última década, 
registados em 2012. Esta tendência, em linha com o que tem acontecido 
nas várias economias mundiais na sequência da recuperação económica da 
pandemia de 2020, cortou assim com a relativa estabilidade de preços verificada 
entre 2013 e 2020 em Timor. 

O crescimento de sectores 
menos dependentes das 
políticas orçamentais 
continua a ser limitado, não 
permitindo ainda a efetiva 
diversificação produtiva da 
nossa economia.

No final de 2021, a taxa 
de inflação média subiu 
substancialmente para os 
3,8%, face aos 0,5% e 0,9%, 
verificados em 2020 e 2019.
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% Taxas homólogas anuais e contributos
Educação Recreação Comunicação

 Transporte Saúde Equip. de Habitação
 Habitação Vestuário e calçado Bebidas alc. e tabaco
 Alimentação Total
Fonte: DGE e análise BCTL
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Notamos ainda que o aumento das pressões inflacionistas em 2021 e em 
Timor-Leste se deveram mais ao aumento da inflação dos bens alimentares 
do cabaz do IPC, uma vez que a inflação alimentar de 2021 acelerou para 
7,3%, face aos 2,2% de 2020. Por outro lado, a inflação dos artigos não 
alimentares – que representam 46% do cabaz de consumo – registou 
um aumento menor para 3,1% em 2021, face aos -0,1% de 2020, que foi 
praticamente devido à inflação de bebidas alcoólicas e tabaco.
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Gráfico 2.5
Contributos para a Taxa de Inflação

Gráfico 2.4
Taxa de Inflação em Timor-Leste
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Alimentaçāo
Bebidas alc. e tabaco
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O quadro 2.1 oferece maior detalhe em termos das tendências inflacionistas, 
desagregando a taxa de inflação média por grandes grupos de bens/serviços:

Conforme se pode verificar, o elevado contributo da aceleração da inflação 
alimentar para a subida da inflação geral decorreu quer da aceleração dos preços 
alimentares e do elevado peso da despesa alimentar no cabaz de referência dos 
consumidores, representado 54% do cabaz.

Apesar do reduzido contributo da inflação não alimentar para a elevação 
das pressões inflacionistas, destacou-se em 2021, de entre estes artigos, 
a aceleração da inflação das bebidas alcoólicas e tabaco (10,7%) e dos 
transportes, que experienciou uma subida para 6,6% em termos homólogos.

Notamos assim que, apesar do agravamento das pressões inflacionistas na 
nossa economia em 2021, em linha com o que aconteceu na generalidade das 
economias mundiais, esta tendência parece não ter ainda afetado todos os 
sectores e classes de despesa, o que indica que as pressões inflacionistas não 
eram ainda suficientemente generalizadas na nossa economia em 2021.

Em termos de determinantes macroeconómicos, a subida da inflação em 2021 
ter-se-á devido, sobretudo, ao agravamento das pressões inflacionistas externas 
e a uma ligeira depreciação generalizada do dólar face às divisas dos países 

A subida da inflação em 2021 
deveu-se maioritariamente 
à aceleração substancial da 
inflação alimentar.

Quadro 2.1 
Inflação Média dos Sub-Grupos do Cabaz de Consumo do IPC - % ano



54

asiáticos, que continuam a ser os principais parceiros comerciais do nosso País. 
Como já se referiu no capítulo relativo à evolução da economia internacional, 
o agravamento das pressões inflacionistas internacionais deveu-se à robustez 
da retoma económica mundial, suportada por amplos níveis de estimulo 
monetários e orçamentais, e à perpetuação dos constrangimentos logísticos e 
produtivos na economia mundial em 2021, resultando no aumento expressivo 
de muitos bens e serviços transacionados internacionalmente.

Ainda que a evolução da procura agregada e do PIB doméstico continue a 
ser um dos determinantes da trajetória da inflação no País, a debilidade da 
aparente retoma da economia nacional terá mesmo contribuído para ancorar 
as pressões inflacionistas em 2021. Depois da queda substancial do PIB em 
2020, somada à performance económica anémica registada desde 2016 e não 
obstante a recuperação económica esperada em 2021, o BCTL antecipa que 
o nível atual da atividade económica continua abaixo do seu nível potencial, 
o que tem resultado no subemprego de recursos económicos domésticos e 
continuará a exercer uma pressão negativa sobre o nível geral de preços na 
nossa economia.

Em termos de perspectivas futuras para 2022 e 2023, o BCTL antecipa uma 
aceleração das pressões inflacionistas ao longo dos primeiros meses de 2022, 
seguida depois de um abrandamento gradual ao longo de 2022 e de 2023. 
Neste contexto, o BCTL espera que a taxa de inflação média, em 2022, se 
mantenha em níveis similares aos de 2021, acima de 3%, mas que depois 
desça já para perto dos 2% em 2023.

Estas projeções assentam naturalmente no pressuposto de estabilidade 
cambial do dólar face às divisas asiáticas, na estabilização gradual ao longo dos 
próximos anos das pressões inflacionistas internacionais e nas economias dos 
principais parceiros do nosso País e também no facto de a economia doméstica 
dever continuar a operar abaixo do seu nível potencial.

Apesar da retoma económica esperada de 2021 a 2023, o desempenho 
anémico dos últimos 5 anos resultou no subemprego atual de recursos laborais 
e capitalísticos. O BCTL estima, assim, que o atual nível do PIB se encontra 
atualmente abaixo do seu nível potencial, ou de pleno emprego. Este facto, em 
conjunto com a expectativa de a retoma económica esperada não ser suficiente 
para eliminar o “gap do produto” doméstico até 2023 e de ser difícil esperar um 
crescimento sustentado do nível futuro de despesa pública, dada a inexistência 
de recursos orçamentais e os riscos crescentes à sustentabilidade das finanças 
públicas, leva-nos a crer, que as pressões inflacionistas, do lado da economia 
doméstica, se mantenham praticamente inexistentes ao longo dos próximos 
anos.

As projeções de inflação para 
2022 e 2023 situam-se em 
3.3% e 2.2%, o que se traduz 
numa redução gradual das 
pressões inflacionistas no 
próximo biénio.
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Receitas Totais, exc. Empréstimos
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Fonte: TL Portal da Transparênciae anélise do BCTL

2.2 Finanças Públicas

2.2.1. Programa Orçamental de 2021

Em 2021, de acordo com os dados do quadro 2.2 em baixo, a despesa pública, 
numa base de caixa efetiva, registou um aumento substancial de $306 milhões, 
o que mais do que compensou a queda de -$94 milhões verificada em 2020, 
decorrente do atraso do respectivo atraso na aprovação do Orçamento Geral do 
Estado naquele ano. 

Assim sendo, o valor global da despesa efectuada ascendeu a $1.442 milhões 
em 2021. O aumento da despesa pública face a 2020 deveu-se à elevação do 
orçamento de 2021, comparado com o ano anterior, visto que a taxa global de 
execução da despesa desceu em 2021 para 71%, face aos 76% de 2020. Note-
se, assim, que o Orçamento de 2021 previa um total de despesa de $2.030 
milhões, o que se traduziu num aumento de $533 milhões face aos $1.497 
orçamentados em 2020.
	
A descida da taxa de execução da despesa deveu-se à redução da capacidade 
de execução do orçamento previsto para o investimento público, uma vez que 
a taxa de execução da despesa corrente aumentou para 83% face aos 76% de 
2020. Pelo contrário, a execução do investimento desceu dos 50% em 2020, 
para os 27%, o que representa um nível bastante fraco, em termos históricos, da 
execução da despesa em bens de capital.

A despesa pública aumentou 
substancialmente em 2021 
($306 milhões), o que foi 
explicado pelo acréscimo 
do Orçamento de 2021, 
sobretudo no que diz respeito 
às despesas correntes.

Quadro 2.2 
Orçamento de Estado – Evolução e Execução
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Em termos anuais, numa base de caixa, o aumento da despesa pública de 
$306 milhões foi explicado pelo acréscimo substancial da despesa corrente 
($326 milhões), uma vez que a despesa de investimento registou uma redução 
de -$20 milhões. A descida do investimento e da sua taxa de execução são, 
assim, particularmente notórias, dado que o Orçamento de 2021 previa uma 
subida de $256 milhões em 2021, face ao ano anterior.
 
No lado das receitas, o Governo previa no seu OGE de 2021 um montante de 
receitas não petrolíferas de $187 milhões, excluindo empréstimos e doações, 
mas o valor das receitas efetivas apenas ascendeu a $161 milhões, o que 
resultou no apuramento de uma taxa de execução global da receita de 86%.

Este valor da receita traduziu-se numa redução anual de $21 milhões face 
a 2020, devido sobretudo, à queda das receitas não fiscais, muito devida à 
reclassificação da EDTL como empresa pública, pelo que as suas receitas 
deixaram de ser contabilizadas como receitas no Orçamento. Em termos da 
sua composição, as receitas fiscais continuaram a representar a categoria 
mais importante, ascendendo a $119 milhões em 2021, tendo-se mantidas 
praticamente inalteradas face ao valor de 2020. Refira-se ainda que as receitas 
de agências autónomas do Estado registaram um aumento assinalável de $10 
milhões, para os $17 milhões em 2021.

Em função do aumento substancial da despesa pública (+$306) e descida 
simultânea da receita não petrolífera (-$21 milhões) do Estado Central, o défice 
apurado numa base de caixa, excluindo as receitas petrolíferas, aumentou em 
2021 no valor de $327 milhões, para os $1.281 milhões.

2.2.2. Receita Pública

Uma das principais prioridades do Governo consiste em reduzir a dependência 
do País em termos do financiamento com base no Fundo Petrolífero. Os 
esforços neste sentido permanecem fundamentais nas discussões e 
planeamento orçamental do Governo. No OGE de 2021, por exemplo, o 
Governo continuava a destacar a sua política de “reforma tributária”, no 
sentido de melhorar o enquadramento fiscal do País e de aumentar as receitas 
domésticas, obtidas com base em recursos e atividades não petrolíferas.

O montante global de receitas públicas desceu em 2021, o que se deveu, 
como já se referiu, à descida das receitas não-fiscais, devida à reclassificação 
da EDTL como empresa pública, pelo que as suas receitas deixaram de ser 
contabilizadas como receitas do Orçamento.

O aumento expressivo da 
despesa, a par da descida da 
receita não-petrolífra resultou 
num agravamento do défice 
orçamental, numa base de 
caixa, em 2021.
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Em 2021, numa base de caixa, as receitas domésticas não-petrolíferas atingiram 
os $161 milhões, registando uma queda de -12% face aos $182 milhões do 
ano anterior. Em termos dos seus componentes, a receita fiscal manteve-se 
praticamente inalterada em $119 milhões, a receita fiscal diminuiu -54% para 
os $26 milhões e as receitas de agências autónomas subiram 144% para $17 
milhões.

O gráfico 2.6 evidencia as variações da receita fiscal e das suas principais 
componentes ao longo dos últimos anos, nomeadamente, os impostos que 
incidem sobre o rendimento das pessoas e empresas e os impostos cobrados 
sobre a importação de mercadorias. Apesar da manutenção do valor global da 
receita fiscal em 2021, é de se salientar que a ligeira descida dos impostos 
que taxam o rendimento (-$2 milhões) para os $47 milhões, foi totalmente 
compensada pelo acréscimo da receita obtida pelos impostos sobre as 
importações (+$1 milhão, para os $65 milhões) e sobre os serviços (+$1 milhão, 
para os $5 milhões).

O valor da receita pública 
desceu -12% em 2021, 
avaliando-se em $161 
milhões.

Gráfico 2.6
TL - Evolução das Receitas Fiscais - base de caixa

em milhões de USD
 Impostos s/mercadorias  Impostos s/rendimento
 Taxa de serviço  Outros impostos
 Total
Fonte: TL Portal de Transparencia e análise do BCTL 
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2.2.3. Despesa Pública

A taxa de execução global da despesa pública desceu novamente em 2021 
para os 71%, prolongando a evolução negativa da taxa de execução em 2020 
(76%) e 2019 (83%), mantendo-se assim bastante abaixo dos 91% e 88% 
verificados em 2018 e 2017.

Apesar de o montante de despesa orçamentado para 2021 ser 
substancialmente superior ao de 2020 (+$533 milhões), a renovada redução 
da taxa global de execução, acabou por explicar um aumento anual de $306 
milhões da despesa numa base de caixa, inferior ao acréscimo orçamentado. 
Esta evolução resultou num aumento anual da despesa pública efetiva de 
27%, mais do que compensando a queda de -$94 milhões (-8%) verificada em 
2020.

Conforme se referiu anteriormente, o aumento da despesa global foi explicado 
pelo aumento substancial da despesa corrente, avaliado em $326 milhões, 
visto que a despesa de capital desceu -$20 milhões em 2020. Notamos 
ainda que a redução do investimento público se deveu exclusivamente à fraca 
capacidade de execução dos programas de investimento, uma vez que o 
investimento orçamentado para 2021 previa um aumento anual $251 milhões. 
Esta tendência de reforço do peso da despesa corrente, em detrimento da 
despesa em capital reforçou a evolução já verificada em 2020 e em 2019.

2.2.3.1. Despesa Corrente

Em 2021 a despesa corrente aumentou 33%, somando-se assim às 
expansões já verificadas em 2020 (+7%) e em 2019 de 14%, que no seu 
conjunto inverteram a descida registada em 2017 e 2018. Este tipo de 
despesa, que se avaliou em $1.302 milhões em 2021, situa-se hoje no seu 
nível máximo em termos históricos, já bastante acima dos valores máximos 
verificados em 2015 e 2016, de $1.030 milhões.

As despesas correntes continuaram, assim, a ser o principal componente 
dos gastos públicos, ascendendo a 90% do total, o que representou uma 
continuada subida face aos 86% de 2020 e os 74% e 71% registados em 2019 
e 2018. Será ainda de notar que o aumento da despesa corrente se deveu ao 
aumento dos valores orçamentados (+$289 milhões), mas também à elevação 
da taxa de execução deste tipo de despesa, que subiu de 76% em 2020, para 
os 83% de 2021.

A despesa pública aumentou 
27% para $1.442 milhões, 
em função do acréscimo 
substancial do orçamento das 
despesas com transferências, 
bens e serviços e salários.

O expressivo aumento da 
despesa pública corrente 
explicou praticamente o 
acréscimo da despesa pública 
global em 2021.
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O gráfico 2.7 apresenta a evolução anual em milhões de dólares dos 
componentes da despesa pública, determinada numa base efetiva de caixa, 
ou de despesa efetivamente realizada em cada um dos anos. Conforme se 
pode constatar, à semelhança do ano anterior, o aumento da despesa em 
transferências (+$273 milhões), em bens e serviços (+$37 milhões) e em salários 
(+$25 milhões) explicaram o aumento significativo da despesa corrente e total, 
tendo em conta a diminuição do investimento publico de -$20 milhões.

Em função desta evolução, as despesas em transferências representaram em 
2021 a maior categoria da despesa total, com 46% do total (34% e 27% em 
2020 e 2019), seguidas das despesas em bens e serviços com 29% (33% e 30% 
em 2020 e 2019) e salários com 16% (18% e 16% nos anos anteriores). 

Gráfico 2.7
TL - Evolução das Receitas Fiscais - base de caixa

Variação Anual em Milhões USD
 Salários  Bens e Serviços
 Capital Menor  Transferências
 Capital  Total
Fonte: TL Portal de Transparencia e análise do BCTL 

Variação Anual em Milhões USD

500
400
300
200
100

0
-100
-200
-300
-400

2017 20192018 2020 2021



60

Capital menor
Prog. De Empréstimos
Fundo das Infraestruturas
Inv. Publico exc. Fundo Infra.
Total
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Fonte: TL Portal da Transparência e cálculos do BCTL

2.2.3.2. Despesa de Capital e Desenvolvimento

O governo estimava no OGE de 2021 uma despesa global de capital, 
incluindo o programa de empréstimos, no valor de $464 milhões, o que 
representou um aumento substancial de $244 milhões (+111%) face aos $220 
milhões alocados em 2020. Este orçamento procurava, assim, compensar 
a diminuição orçamentada em 2020 (-$218 milhões) e providenciar apoio 
orçamental à recuperação económica. 

Contudo, tendo em conta a fraca capacidade de execução do investimento 
público em 2021, com a taxa de execução a descer para os 30%, dos 73% de 
2020, o valor Efetivo do investimento público acabou por descer em 2021, no 
montante de -$20 milhões, para os $140 milhões anuais.

Apesar da descida da taxa de execução em 2021, note-se que a taxa de 
execução de 2020 de 73% resultou, sobretudo, da aprovação tardia do OGE 
de 2020, pelo que o valor orçamentado foi intencionalmente reduzido e 
parcialmente adiado para 2021, por ser impossível executar adequadamente 
no último trimestre de 2020. Neste contexto, consideramos que a execução 
do programa de investimentos públicos continuou a enfrentar em 2021 
dificuldades semelhantes às de 2020.

A maioria da despesa do capital e desenvolvimento foi gasta no âmbito do 
programa de construção de infraestruturas, incluindo também empréstimos, 
cujo peso ascendeu a 52%, mas bastante abaixo dos 86% de 2020. O 
Programa do Fundo das Infraestruturas continua a assumir a maior relevância 
em termos do investimento público, visto que a sua despesa corresponde a 
41% do total da categoria em 2021.

As despesas em bens de 
capital foram orçadas em 
$464 milhões, das quais se 
executaram apenas $140 
milhões.

Quadro 2.3 
Composição do Investimento Público por Programas
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Capital Menor
Edifícios
Infra-estruturas Total
Investimento Público

Estradas 
Desenv. Institucional 
ZEESM
Planeamento 
COVID 
PDIM
Saúde
Agricultura
Educação
Defesa & Segurança
Outras Infra-Estruturas
Infra-Estruturas Total

Maiores 10 Investimentos em Infra-Estruturas

O investimento em estradas, 
incluindo o programa de 
empréstimos, continua 
a representar a principal 
prioridade do investimento 
público.

O quadro 2.4 detalha a informação relativa os principais componentes do 
programa nacional de investimentos públicos, identificando as maiores 
prioridades em termos dos programas de infra-estruturas mais relevantes.

Conforme se pode observar, o investimento em capital menor – bens de 
equipamento – aumentou consideravelmente em 2021 para os $44 milhões, 
o que se traduziu no aumento da sua importância para 32%, face aos 3% de 
2020. Este aumento substancial anulou, assim, parte da queda substancial 
do investimento em infra-estruturas (-$62 milhões), tendo sido reforçado pelo 
acréscimo do investimento em edifícios de $2 milhões.

Quadro 2.4 
Composição do Investimento Público
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Em termos das prioridades sectoriais do investimento público em 
infraestruturas, o investimento em estradas e pontes continuou a constituir 
o principal programa, com uma despesa anual de $60 milhões em 2021. 
Contudo, a importância desta prioridade no conjunto do investimento público 
desceu para 43% do total, face aos 74% verificados em 2020 e em 2019.

Em termos dos restantes itens, o investimento no desenvolvimento institucional, 
ZEESM, planeamento e desenho de infra-estruturas, o investimento em infra-
estruturas necessárias para implementar o programa de mitigação do Covid e o 
PDIM representaram as categorias de investimento mais relevantes, para além 
de estradas e pontes.

2.2.4. Fontes de Financiamento

No seu Orçamento de 2021, o Governo previa utilizar $1.378 milhões do Fundo 
Petrolífero, tendo retirado do FP apenas $1.148 milões para financiar a sua 
despesa efetiva ao longo do ano. Note-se que este valor representa uma subida 
face aos $964 milhões levantados em 2020, devido à maior despesa pública e 
ao maior valor do défice fiscal não-petrolífero.

Com esta continuada utilização de fundos, o valor anual retirado do FP continua 
a ser bastante superior ao seu rendimento sustentável estimado (RSE), avaliado 
em $548 milhões ($544 milhões em 2020 e $529 milhões em 2019), o que se 
traduz numa direta e continuada redução do capital do Fundo.

O Estado continuou a efectuar 
levantamentos do Fundo 
Petrolífero bastante acima do 
RSE em 2021, o que se traduziu 
numa nova redução do capital 
do Fundo.

Gráfico 2.8
TL - Evolução das Receitas Fiscais - base de caixa

% do Total da Despesa em cada ano
 Empréstimos  Caixa
 Receitas Domésticas  FP - Excesso Levantamentos
 FP - RSE
Fonte: TL Portal da Transparência, OGE e análise do BCTL 
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Em termos das fontes de financiamento disponíveis para financiar a despesa 
pública, as distribuições do FP continuam a ser a principal origem de fundos, 
servindo para financiar 80% da despesa efetuada em 2021. Note-se que o 
aumento deste rácio face aos 65% do ano anterior se deve à existência de um 
elevado saldo de caixa do Tesouro em 2020, que havia sido acumulado na 
execução do orçamento durante o regime duodecimal em 2020. As receitas 
públicas domésticas financiaram, por sua vez, 11% despesa total em 2021, 
quando em 2020 e 2019 haviam financiado 13% e 18%, respectivamente. Esta 
descida decorre naturalmente do aumento da despesa pública, num quadro de 
ligeira descida das receitas não petrolíferas em 2021.

Os empréstimos têm mantido a sua importância reduzida em termos do 
financiamento da despesa nos últimos anos, tendo financiado 1% do total 
em 2021, face aos 2% e 4% dos anos anteriores. Estes empréstimos, que 
têm sobretudo servido para financiar o investimento em estradas no país, 
ascenderam a $15 milhões em 2021 ($30 milhões e $87 milhões, em 2020 
e em 2019), o que correspondeu a uma taxa de execução de apenas 27% do 
previsto no OGE. Assistiu-se, assim, a uma nova redução da capacidade de 
execução do programa de empréstimos, visto que em 2020 e 2019 se havia 
implementado 50% e 57% do respectivo OGE.

Em suma, estas considerações permitem constatar a continuidade da enorme 
dependência dos orçamentos de Estado relativamente ao financiamento com 
origem nas receitas petrolíferas ou, mais especificamente, das transferências do 
Fundo Petrolífero, num valor que excede substancialmente do seu rendimento 
sustentável. Apesar da existência de reservas energéticas substanciais nas 
águas de Timor, o facto de os projectos de exploração actualmente em curso 
terem um fim previsto para 2023, faz com que a continuada e substancial 
redução do capital do Fundo represente um risco material à sustentabilidade das 
nossas Finanças Públicas, a médio prazo.
 

As receitas públicas não-
petrolíferas financiaram 
apenas 11% da despesa 
pública em 2021, face aos 
13% de 2020.

A redução estrutural do 
capital do FP representa 
um risco material à 
sustentabilidade a médio 
prazo das nossas finanças 
públicas.
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2.3 Sector Monetário e Cambial

2.3.1. Taxas de Juro

O nível das taxas de juro dos empréstimos continua a ser relativamente 
elevado, quando comparado com os níveis de taxas de referência 
internacionais em dólares. De facto, a teoria económica diz que, quando um 
país pequeno adopta como sua a moeda de uma grande economia, as suas 
taxas de juro tendem a convergir com as da sua referência.  Em Timor-Leste 
isto não se verifica, sobretudo para as taxas de juro do crédito por diversas 
razões, sendo a principal o risco do negócio bancário, que inclui o risco de 
crédito de incumprimento dos devedores domésticos e o próprio risco do país

As taxas de juro do crédito 
continuam a ser bastante 
elevadas, mas registaram uma 
nova redução em 2021.

À semelhança da evolução do ano anterior, as elevadas taxas de juro médias dos 
empréstimos ao sector privado registaram uma renovada descida de 11,28% 
para 11,03% em 2021, o que representa um desenvolvimento positivo para 
as empresas e famílias que recorrem ao financiamento do sector bancário. 
Contudo, a taxa média paga nos depósitos a 6 meses subiu ligeiramente em 
2021 (+0,03%), ascendendo a 0,69% no final do ano. Esta distinta evolução 
das taxas ativas e passivas fez com que o “spread”, ou o diferencial entre as 
taxas, descesse novamente em 2021 para os 10,48% à semelhança de 2020, 
contrariando os aumentos verificados em 2019 e 2018.

Gráfico 2.9
TL: Taxas de Juro dos Empréstimos e Depósitos
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2.3.2. Taxas de Câmbio

O dólar norte americano, a moeda oficial de Timor-Leste, registou uma ligeira 
e generalizada apreciação face às divisas dos nossos principais parceiros 
comerciais em 2021. No conjunto do ano, o dólar apreciou-se 1% face à rupia 
Indonésia, o principal parceiro de comércio de Timor-Leste, tendo-se também 
apreciado 2% face ao dólar de Singapura, que é uma moeda de referência no 
espaço Asiático. Note-se ainda que a volatilidade cambial foi bastante menor em 
2021, face ao ano anterior.

No conjunto do ano, o 
dólar registou uma ligeira 
e generalizada apreciação 
face às moedas dos nossos 
Parceiros comerciais.

Quadro 2.5 
Taxas de Juro dos Bancos Comerciais – Médias Ponderadas (% ano)
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Sendo o nosso país altamente dependente da importação de bens e serviços 
para satisfazer a procura doméstica, a ligeira apreciação do dólar contribuiu 
para conter os preços de produtos importados e, por sua vez, estabilizar a 
inflação doméstica.

2.3.3. Base Monetária (BM)

A Base Monetária, que é uma das variáveis determinantes em termos da 
política monetária, aumentou notavelmente em 2021 no valor de $167 
milhões, reforçando assim o aumento de 2020 ($22 milhões). A base 
monetária avaliava-se em $318 milhões no final de 2021, sendo que $26 
milhões correspondem à moeda metálica em circulação e os restantes $292 
milhões a depósitos de bancos junto do BCTL. A expansão extraordinária da 
base monetária em 2021 decorreu praticamente do aumento dos depósitos 
de bancos com o BCTL, avaliado em $164 milhões.

A Base Monetária aumentou 
extraordinariamente em 2021, 
em função da expansão dos 
depósitos de bancos juntos do 
BCTL.

Gráfico 2.10
Taxas de Câmbio Nominais vs USD
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2.3.4. Massa Monetária

O desenvolvimento do sector financeiro desempenha um papel vital no 
sentido de facilitar o crescimento económico e a redução da pobreza. A 
compilação e análise de estatísticas monetárias e financeiras permitem aferir 
o desenvolvimento e mudanças nos sistemas monetário e financeiro de um 
país. O Banco Central de Timor-Leste tem vindo a recolher e a compilar estas 
estatísticas sistematicamente com o objetivo de desenvolver uma visão 
abrangente e detalhada do nosso sector financeiro, a fim de desenvolver as 
funções do BCTL no âmbito da supervisão macroprudencial e da implementação 
de uma política monetária. Contudo e até à data, o BCTL ainda não dispõe de 
instrumentos de política monetária visto que o nosso país continua a utilizar 
uma divisa estrangeira, o dólar norte-americano, como moeda oficial.

Embora Timor-Leste seja uma economia “dolarizada”, é possível ao BCTL 
calcular razoavelmente a massa monetária agregada (o agregado M2), 
excluindo as notas de dólar em circulação,  que na maior parte dos países se 
usa como uma medida da disponibilidade de meios de pagamento, Como é 
habitual, a massa monetária em Timor-Leste é calculada pela soma da moeda 

A compilação de estatísticas 
monetárias e financeiras 
permite analisar o 
desenvolvimento e mudanças 
no sistema monetário e 
financeiro do país.

Embora Timor-Leste seja 
uma economia “dolarizada”, 
o BCTL consegue calcular 
razoavelmente o agregado 
monetário M2.

Gráfico 2.12
Crescimento do M2 e os seus componentes

Gráfico 2.11
Crescimento do Agregado Monetário 
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em circulação com os depósitos à ordem (que, como a parcela anterior, 
podem ser mobilizados imediatamente para efectuar pagamentos através 
de cheques) e a “quase-moeda” (os depósitos de poupança e prazo), que 
também podem ser mobilizados a relativamente curto prazo para efetuar 
pagamentos.

Nos gráficos 2.11 e 2.12 apresenta-se a evolução do agregado monetário 
M2, ao longo do período de 2017 a 2021. Note-se que os valores do M2 
são aproximados, porque, como o país usa o dólar norte americano, é difícil 
calcular com exactidão o valor das notas em circulação. Porém, como este 
deve constituir uma proporção pequena e estável dos valores disponíveis 
para pagamentos, o M2 aproximado serve razoavelmente para os efeitos de 
medição da dimensão e variação da oferta monetária na nossa economia.

O M2 assim calculado ascendia a $1.119 milhões em Dezembro de 2021, 
tendo registado uma expansão extraordinária de $250 milhões face a 2020, 
reforçando assim o aumento de $81 milhões verificado em 2020.

É ainda importante analisar a evolução dos componentes da massa 
monetária, apresentada no gráfico 2.12. Os depósitos totais captados 
pelas instituições financeiras foram determinantes na expansão da massa 
monetária, com um acréscimo de $248 milhões, reforçando o aumento de 
$77 milhões de 2020.

Quanto à sua titularidade por sector institucional, conforme se pode 
observar no gráfico 2.13, constata-se que 53% de depósitos são detidos por 
particulares e 47% por empresas privadas. Estas percentagens traduzem-se 
num aumento expressivo da proporção de depósitos de empresas em 2021, 
que resultou numa alteração substancial dos pesos institucionais médios 
verificados desde 2013.

O M2 aumentou em 2021 para 
$1.119 milhões, reforçando 
o aumento verificado no ano 
anterior.
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% do Total Depósitos
 Empresas Privadas
 Particulares
Fonte: BCTL
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Numa outra perspectiva de análise do M2, de acordo com o quadro 2.6 em baixo, 
o aumento do crédito e dos ativos externos líquidos explicaram o grosso do 
aumento da oferta monetária, apesar de terem sido contrariados pelo aumento 
dos depósitos do sector público.

Gráfico 2.13
Peso dos Depósitos por Titularidade

Quadro 2.6 
Principais Factores de Variação da Massa Monetária (M2)

Crédito à Economia
Governo
 Reclamações do BCTL
 Depósitos 
Ativos Externos Líquidos
Outros Liq.
M2

26.7

-34.5

0.0

34.5

31.6

-56.8

80.7

13.3

-78.3

0.7

79.0

388.9

74.3

249.6

Fluxo Anual 2020 Fluxo Anual 2021

Fonte: BCTL
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Agricultura e Pescas
Indústrial 
Construção
Transportes e Comunicação
Comércio e Finanças
Turismo e Serviço
Particulares
Total

0.5

4.3

14

0.6

14

2.5

64

100

0.7

6.0

12

1.0

12

1.2

67

100

47

47

-10

88

-8

-48

11

5.8

0.6

5.2

(3.5)

1.3

(2.9)

(3.1)

17.4

14.82

1.9

16.2

32.6

2.7

32.5

3.3

182.7

271.9

1.3

11.0

36.1

1.4

35.4

6.5

165.3

257.1

Dez-20 Dez-21 Dez-20 Dez-21Nominal %

Composição em %

Fonte: Bancos Comerciais e análise do BCTL

Saldo (milhões USD) Variação

2.3.5. Crédito Bancário

Em 2021, o crédito concedido pelos bancos ao sector privado voltou a registar 
um novo aumento de $14,8 milhões, ou 5,8%, mas que foi menos expressivo 
do que o aumento de $26 milhões, verificado no ano anterior.

Ainda assim, o quadro anterior mostra que o crédito concedido às empresas 
voltou a diminuir -$2,5 milhões em 2021, depois de se ter contraído -$14 
milhões e -$24 milhões, em 2020 e 2019. A descida continua e acelerada do 
crédito às empresas desde 2017 tem sido uma das características marcantes 
no sector financeiro.

Será interessante salientar que o robusto aumento do crédito a particulares 
em 2021, 2020 e 2019, de $17, $40 e $37 milhões, mais do que compensou 
a queda do crédito empresarial nos últimos anos, tendo sido responsável 
exclusivo pelo crescimento do crédito bancário global. Em função desta 
subida continuada, o crédito a particulares era, no final de 2021, o segmento 
com maior importância no conjunto do crédito bancário, ascendendo a 67% 
do total.

O crédito bancário aumentou 
novamente em 2021 para 
$272 milhões.

Quadro 2.7 
Evolução do Crédito à Economia
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Agricultura e Pescas
Indústrial
Construção
Transportes e Comunicações
Comércio e Finanças
Turismo e Serviços
Particulares

0.7 6.0
12

1.0

1.2

67
12

Em termos de sectores empresariais, à semelhança de 2020, destacou-se 
a variação negativa do crédito concedido a alguns sectores de atividade, 
particularmente à construção cívil e ao dos serviços e turismo. Contudo, pela 
positiva, destacou-se o aumento do crédito ao sector primário (agricultura e 
pescas) e ao sector industrial em 2021. Apesar do crescimento dos valores do 
crédito concedidos a estes 2 sectores produtivos, o valor conjunto dos seus 
empréstimos continua a ser baixo, ascendendo a apenas $18 milhões no final 
do ano.

O crédito concedido a particulares reforçou a primeira posição, em termos da 
composição do crédito, com um peso de 67%, face aos 64%, 54% e 41% dos 3 
anos anteriores. No contexto do crédito empresarial, a construção civil (12%) e 
o sector da distribuição e comércio (12%) continuam a ser os mais importantes. 
Os sectores da agricultura e indústria, dois importantes sectores para o 
desenvolvimento económico do País, representam apenas 0,7% e 6% do total 
de empréstimos concedidos.

Para além da “quantidade” dos empréstimos importa analisar também a sua 
“qualidade, que pode ser feita com base em indicadores como o montante 
de “crédito de cobrança duvidosa” e as provisões do sistema para riscos 
de crédito. Note-se, assim, que o valor das provisões para riscos de crédito 
continuou a manter-se em níveis históricos bastante baixos ($7,6 milhões), 
apesar de ter subido face aos $5,8 milhões do final de 2020.

Os empréstimos a 
particulares constituem a 
parcela mais importante do 
crédito bancário, com 67% 
do total.

Gráfico 2.14
Crédito por Sector de Atividade - Dez 2021 - % Total
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em % do PIB
 M2
 Crédito
Fonte: DGE e análise BCTL
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É de se referir ainda que as instituições bancárias continuam bastante robustas 
em termos da sua capacidade de fazer face a uma eventual deterioração da 
qualidade de crédito, visto que os níveis atuais de crédito malparado são muito 
baixos e que a margem de rentabilidade operacional do sector oferece uma base 
robusta para financiar essa eventualidade. 

Apesar da melhoria da qualidade do balanco das instituições financeiras, o valor 
agregado do crédito tem-se mantido em níveis muito inferiores aos dos depósitos 
captados, fornecendo à banca comercial um excesso de liquidez que tende a ser 
aplicado preferencialmente pela banca em depósitos no estrangeiro.

2.3.6. Indicadores de Aprofundamento Financeiro

O grau de aprofundamento financeiro, também conhecido por grau de 
monetização da economia, pode ser medido com base no rácio do M2 face ao 
PIB. Este rácio subiu extraordinariamente em 2021 para 65,4%, prolongando 
a tendência ascendente verificada desde 2011. Outro indicador que pode ser 
também utilizado para a monitorização do grau de aprofundamento financeiro é 
o rácio de crédito face ao PIB. Este avaliou-se em 17,8% no final do ano de 2021, 
tendo descido 0,4% face aos 18,2% de 2020, contrariando assim a tendência 
ascendente verificada desde 2016.

Gráfico 2.15
O crescimento dos agregados monetários 
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2.4 Sector Externo

2.4.1. Reservas Internacionais Líquidas (RIL)

No final de 2021, o saldo das reservas internacionais líquidas (RIL) fixou-se 
em $890 milhões, registando um aumento expressivo face ao nível médio 
dos últimos 3 anos ($650 milhões). Expresso em meses de cobertura do total 
das importações de bens e serviços, as RIL correspondem a 13 meses, o que 
corresponde a uma subida substancial face aos 10 meses de 2020.

2.4.2. Índice Efetivo de Taxas de Câmbio Reais

O Índice Efetivo das Taxas de Câmbio Reais (ITCER) – um indicador utilizado 
para avaliar a competitividade dos países em termos de produtos nacionais 
transacionáveis – apreciou-se 6,5% em 2021, contrariando as depreciações 
homólogas reais de 2020 (-1,3%) e 2019 (-2,2%), apresentadas no gráfico 2.17a. 
Note-se ainda que o ITCER registou em 2021 uma redução assinalável da sua 
volatilidade face ao ano anterior, que coincidiu com a fase mais aguda da crise 
pandémica global. 

As reservas internacionais 
líquidas (RIL) registaram 
um aumento expressivo em 
2021, correspondendo a 
13 meses de cobertura das 
importações do País.

O ITCER apreciou-se 6,5%, 
em 2021, contrariando as 
depreciações homólogas 
verificadas em 2020 e 2019.

Gráfico 2.16
Reservas Internacionais Líquidas

RIL’s
 Cobertura das Importações de bens
 Cobertura das Importações de bens e serviços
Fonte: DGE e BCTL
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Esta evolução deveu-se maioritariamente ao contributo da apreciação nominal 
do dólar face às divisas dos nossos parceiros comerciais. Note-se, assim, que 
o Índice Efetivo de Taxas de Câmbio Nominais (ITCEN) registou uma apreciação 
homóloga de 2,9% em 2021, invertendo as depreciações de –1,7% e -1,5% em 
2020 e 2019.

Em termos de variações médias anuais (gráfico 2.17b), o ITCER registou uma 
ligeira depreciação no final do ano de 0,1%, contrariando assim a tendência de 
apreciação registada desde 2018. Esta evolução foi assim contrária à variação 
homóloga do ITCER em Dezembro de 2021, o que se deveu ao facto de a 
apreciação do ITCER ter ocorrido apenas no último trimestre de 2021, pelo que a 
média do ITCER de 2021 não foi materialmente afectada por essa subida.

Em termos bilaterais, especificamente face às divisas da Indonésia e da 
Austrália, dois dos principais parceiros comerciais do país, o dólar registou uma 
apreciação notável de 5,5% face à rupia e de 8,0% face ao dólar australiano. 
Esta evolução seguiu também o contexto registado para a ITCER global, com 
a depreciação do dólar no primeiro semestre do ano, seguida de apreciação 
continuada e intensa no último trimestre.

Em termos bilaterais, o ITCER 
registou depreciações face 
à divisa indonésia e ao dólar 
australiano.

Gráfico 2.17a
Indice Efetivo de Taxas de Câmbio Reais

Gráfico 2.17b
Indice Efetivo de Taxas de Câmbio Reais

% Variação ano
 Indice IPC
 ITCER
 ITCEN
Fonte: Bloomberg e BCTL
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A exportação de café continua a ser a principal, e quase única, exportação do 
nosso país. Contudo, os preços internacionais continuam a ser o determinante 
mais forte deste tipo de exportação, visto que os respectivos volumes exportados 
são apenas ligeiramente influenciados pela evolução destas taxas de câmbio 
efetivas.

Em termos bilaterais, note-se que os preços dos bens importados da Indonésia 
continuam a ser mais competitivos do que os de bens similares provenientes da 
Austrália, o que é também confirmado pela maior importância da Indonésia como 
parceiro comercial da nossa economia.

Gráfico 2.18
Taxas de Câmbio Reais Bilaterais

% Variação ano
 ITCR vs Indonésia
 ITCR vs Austrália
Fonte: Bloomberg e BCTL análise
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2.5 Balança de Pagamentos

A conta corrente externa de Timor-Leste voltou a registar um agravamento 
do respectivo défice em 2021 para $248 milhões, tendo aumentado $191 
milhões face a 2020. Esta deterioração resultou, sobretudo, do aumento do 
défice da balança comercial (+$151 milhões) e da diminuição dos rendimentos 
do Fundo Petrolífero (FP, -$80 milhões) ao longo do ano. Pelo lado contrário, 
o valor das receitas petrolíferas externas – que desde o final de 2019 se 
registam como exportação de bens na balança comercial – aumentou $213 
milhões em 2021, o que ajudou a atenuar o agravamento do défice da conta 
corrente.

Este défice correspondeu a -15% do PIB em 2021, regressando assim aos 
níveis médios verificados entre 2015 e 2018. Em função desta evolução, 
o saldo conjunto das contas correntes e de capital, que determina a 
necessidade global líquida de financiamento externo da economia, diminuiu 
para um valor negativo de -14% do PIB, face aos -3% verificados no ano 
anterior.

O défice da nossa conta 
corrente voltou a registar um 
agravamento em 2021, para 
$248 milhões.

Quadro 2.8
Balança de Pagamentos de Timor-Leste

Conta Corrente excl. Rend. Petrolíferos 
Conta Corrente
Conta de Bens
Conta de Serviços
Conta de Rendimentos Primários
Conta de Rendimentos Secundários

Conta de Capital
Conta Financeira
Investimento Directo
Investimento de Carteira
Outro Investimento
Erros e Omissões Líquidos
Saldo Global
Ativos de Reserva [Variação]

49

333

58

51

-28

-117

2

-29

-8

-38

-49

-241

-118

114,433

-1,229

-248

215

-683

213

6

13

194

66

150

-23

320

-41

-278

-72

-15

13

-40

13

0

1

11

4

9

-1

19

-2

-16

-52

-4

9

-28

19

-2

1

17

5

15

-3

-14

14

0

-824

-57

136

-453

297

-37

12

272

72

244

-45

-227

227

-0.24

2021 % Var. 20202020 2021   

Fonte: BCTL

Milhões de USD Em % PIB
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2.5.1. Conta Corrente

Conforme se pode constatar no gráfico 2.19a em baixo, o saldo da conta 
corrente registou um novo agravamento do défice em 2021, que, como se 
referiu em cima, se deveu maioritariamente ao aumento das importações de 
bens e serviços e à redução dos rendimentos do FP.

Uma vez que a conta corrente de Timor-Leste é fortemente afetada por três 
factores relativamente independentes da evolução da economia doméstica – 
rendimentos petrolíferos, receitas do FP e assistência internacional – o BCTL 
considera que o agregado externo que exclui estas variáveis acaba por permitir 
uma melhor avaliação das tendências económicas de fundo, em termos da 
nossa posição externa.

Nesse sentido, o gráfico 2.19b apresenta a evolução do saldo da conta corrente 
efetiva, que subtrai aqueles 3 factores ao saldo da conta corrente global, 
onde os rendimentos do FP são subtraídos à conta de rendimentos primários, 
as receitas petrolíferas são excluídas da conta de bens (ou de rendimentos 
primários até 2019) e o valor da ajuda internacional é subtraído à conta de 
rendimentos secundários.

O aumento das importações 
de bens e serviços e a 
diminuição dos rendimentos 
do FP foram os factores que 
mais contribuíram para o 
agravamento do défice da 
conta corrente.

Gráfico 2.19a
Conta Corrente de Timor-Leste

Gráfico 2.19b
Conta Corrente Efetiva

em milhões USD
 Assist. Parceiros C.Corrente Efetiva
 Rend. FP Exportações Petróleo
 Conta Corrente
Fonte: BCTL
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Conforme se pode observar, este saldo Efetivo externo registou um 
agravamento  de $248 milhões em 2021, praticamente explicado pelo 
aumento substancial dos défices das subcontas de bens ($79 milhões) e de 
serviços ($230 milhões) em 2021, devido ao já referido aumento da despesa 
pública e da recuperação do crescimento ao longo do ano. Note-se ainda que 
os saldos corrigidos das subcontas de rendimentos primários e secundários 
também desceram -$84 milhões e -$44 milhões em 2021.

A evolução em 2021 acabou por reforçar a tendência de agravamento do 
défice da conta corrente efetiva verificada desde 2017, o que se tem devido 
maioritariamente à continuada expansão das importações liquidas de 
serviços, mas também de bens.

2.5.1.1. Conta de Bens

No ano em apreço a subconta de bens da balança comercial, incluindo 
a exportação de produtos petrolíferos, registou um superavite de $215 
milhões, o que se traduziu num novo aumento de $79 milhões face a 2020. 
Esta evolução deveu-se, sobretudo, ao aumento da exportação de produtos 
petrolíferos (+$229 milhões), visto que as importações de bens cresceram 
$150 milhões.

Note-se, ainda, que a subida das exportações desde 2019 - devido ao facto 
de as exportações de produtos petrolíferos passarem a ser contabilizadas 
nesta subconta em vez de na conta de rendimentos primários – explicou o 
aumento substancial do balanço da conta de bens desde 2019.

O saldo deficitário da conta 
corrente efetiva, que expurga 
o efeito de três factores 
extraordinários, registou 
um agravamento em 2021, 
devido ao aumento do défice 
das subcontas de bens e de 
serviços.

A conta comercial de bens 
tem vindo a registar um 
superavite desde 2019, devido 
à contabilização das receitas 
de exportação de produtos 
petrolíferos.

Gráfico 2.20
TL Balança Comercial - Sub-conta de Bens

em milhões USD
 Exportações
 Importações
 Défice da conta de bens
Fonte: BCTL
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Contudo, quando se excluem as receitas petrolíferas da conta comercial de 
bens, esta subconta registou um agravamento do respectivo défice em 2021, 
avaliado em -$134 milhões, devido ao aumento das importações de bens 
durante o ano, visto que as exportações do país de bens não petrolíferas 
continuam a ser pouco expressivas.

Exportação de Bens
Como é sabido, o café é a nossa maior e quase única exportação não 
petrolífera. A exportação do café é marcada por uma forte sazonalidade, 
concentrando-se quase exclusivamente no segundo semestre de cada ano, 
após o final da colheita. 

O valor do café exportado aumentou substancialmente em 2021, no montante 
de $24 milhões1, para os $39 milhões , contrariando assim a queda verificada 
em 2020.

O principal destino das nossas exportações durante o ano de 2021 continuou 
a ser os EUA, com um peso de 24% do total, que recebeu um valor total de $9 
milhões no ano. Refira-se ainda que se registou um aumento notável do café 
recebido por mercados que não os tradicionais, salientando-se o crescimento 
das exportações para o Canadá ($7,2 milhões no ano).

1 Antes do respectivo ajustamento na balança de pagamentos.

Quadro 2.9
Destinos das Exportações

E.U.A.
Indonésia
Portugal
Australia
Alemanha
Taiwan
Japão
Outros
Total

148%

56%

-

-6%

-

-84%

23%

162%

162%

9

2

1

1

5

0

1

20

39

24%

6%

2%

3%

13%

0%

3%

50%

100%

25%

10%

0%

7%

0%

2%

6%

50%

100%

4

1

0

1

0

0

1

8

15

2021 Var % Ano 20202020 2021

Fonte: DGE e cálculos BCTL

Milhões de USD % Total

stock-photo-east-timor-traditional-
cloth-called-tais-pattern-fabrics-
and-multicolor-2104697900.jpeg



80

Combustiveis
Veiculos
Cereais
Bebidas
Maquinaria Electrica
Maquinaria Mecanica
Carne e Derivados
Cimento e Sucedaneos
Cereais - Re�nados
Ferro e Aço - Artigos
Óleos Alimentares
Leite, Ovos e Sucedâneos
Outros
Total

14%

12%

42%

-6%

8%

13%

35%

7%

13%

186%

6%

-27%

15%

18%

124

55

53

21

31

26

25

20

20

33

13

7

161

589

21%

9%

9%

4%

5%

4%

4%

3%

3%

6%

2%

1%

27%

100%

22%

10%

8%

4%

6%

5%

4%

4%

4%

2%

2%

2%

28%

100%

108

49

38

22

29

23

18

18

18

12

12

10

140

497

2021 Var % Ano 20202020 2021

Fonte: DGE e cálculos BCTL

Milhões de USD % Total

Importação de Bens
De acordo com a DGE e antes dos respectivos ajustamentos na balança 
de pagamentos, o valor das importações em 2021 aumentou $92 milhões 
para os $589 milhões, contrariando as reduções verificadas em 2020 (-$38 
milhões) e 2019 (-$8 milhões).

Os principais produtos importados pelo país continuaram a ser os 
combustíveis (21% do total, face aos 22% de 2020), seguidos dos veículos 
(9%) e cereais (9%). Note-se ainda que a generalidade dos artigos com maior 
importância registou um aumento anual do respectivo valor importado o 
que decorreu, em parte, da subida de preços e pressões inflacionistas nos 
mercados internacionais em 2021, como é o caso dos combustíveis, mas 
também de uma recuperação da procura doméstica no ano em apreço, que 
continua a depender da importação de artigos produzidos no estrangeiro.

A estrutura geográfica das importações e respectiva evolução figuram no 
quadro que se segue.

Os principais produtos 
importados continuaram a ser 
os combustíveis, seguidos de 
veículos e cereais. 

Quadro 2.10
Principais Tipos de Bens Importados
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Indonésia
China
Singapura
Hong Kong
Vietname
Tailândia
Austrália
Malásia
Japão
Brasil
Portugal
Coreia do Sul
Outros
Total

5%

43%

39%

-74%

23%

124%

17%

-18%

-15%

29%

24%

-65%

82%

18%

194

112

72

10

25

7

13

24

7

12

4

1

99

589

33%

19%

12%

2%

4%

1%

2%

4%

1%

2%

1%

0%

17%

100%

37%

16%

10%

8%

4%

1%

2%

6%

2%

2%

1%

1%

11%

100%

186

78

52

39

21

3

11

29

8

9

3

3

54

497

2021 Var % Ano 20202020 2021

Fonte: DGE e cálculos BCTL

Milhões de USD % Total

A Indonésia, que se tem mantido como o principal parceiro comercial do País, 
representou 33% do total de importações em 2021, o que se traduziu num 
decréscimo face aos 37% de 2020, com as importações oriundas deste país 
a aumentarem 5% para os $194 milhões. Note-se, então, que a descida da 
importância relativa dos bens indonésios deveu-se ao aumento mais forte das 
importações oriundas de outros países.

Para além da Indonésia, as importações oriundas da China e Singapura 
continuaram a ocupar a 2ª e 3ª posições do ranking, representando 19% e 
12% do total de importações em 2021. Será ainda de se notar o continuado 
aumento das importações agregadas de outros países, que não incluem a lista 
de principais parceiros tradicionais do País.

A Indonésia tem-se mantido 
como principal parceiro 
comercial do pais, apesar 
de a China ter continuado a 
aumentar gradualmente a 
sua importância.

Quadro 2.11
Origens das Importações de Bens
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2.5.1.2. Conta de Serviços

Em 2021, a conta comercial de serviços registou um saldo deficitário de 
-$683 milhões, o que representou um aumento substancial do défice da 
mesma conta face a 2020, avaliado em -$230 milhões. Segundo consta do 
gráfico 2.21, esta evolução deveu-se sobretudo ao aumento da importação 
de serviços em 2021 ($218 milhões), mas também à redução dos serviços 
exportados (-$12 milhões) no mesmo ano.

A diminuição das exportações de serviços foi particularmente determinada 
pela queda continuada das exportações de serviços de viagem (-$13 milhões). 
No lado das importações, é de se salientar em 2021 o aumento substancial 
da importação de serviços de construção (+$96 milhões).

A conta comercial de serviços 
registou um défice de -$683 
milhões em 2021, o que se 
traduziu num agravamento 
substancial do défice face a 
2020.

Gráfico 2.21
TL Balança Comercial - Sub-conta de Serviços

em milhões USD
 Exportações Serviços
 Importações Serviços
 Serviços
Fonte: BCTL
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2.5.1.3. Conta de Rendimentos Primários

Como se referiu anteriormente, as receitas petrolíferas deixaram de ser 
contabilizadas na conta de rendimentos primários desde o final de 2019, 
passando a ser incluídas na subconta de bens, depois de Timor-Leste ter 
ractificado o acordo de definição de fronteiras marítimas com a Austrália. 
Esta alteração explica a descida substancial do superavite da conta de 
rendimentos primários verificada desde essa data.

Em 2021, registou-se uma nova descida do saldo positivo da conta de 
rendimentos primários para $213 milhões, explicada maioritariamente pela 
diminuição dos rendimentos de investimentos realizados pelo Fundo Petrolífero.

2.5.1.4. Conta de Rendimentos Secundários

O balanço da conta rendimentos secundários registou uma entrada líquida de 
recursos de $6,5 milhões em 2021, o que se traduziu numa melhoria substancial 
face ao saldo negativo de -$37 milhões de 2020.

É de se realçar aqui que as remessas de trabalhadores estrangeiros imigrados 
em Timor-Leste aumentaram novamente ($27 milhões) para os $318 milhões 
em 2021. Em simultâneo, o valor das remessas de trabalhadores Timorenses 
emigrados voltou a crescer $48 milhões em 2021 para os $171 milhões, 
reforçando o aumento de $55 milhões de 2020 e contribuindo para desagravar o 
impacto do crescimento das remessas enviadas no défice da subconta.

O saldo positivo da nossa 
balança de rendimentos 
primários reduziu-se em 
2021, o que se deveu 
maioritariamente à 
diminuição dos rendimentos 
do Fundo Petrolífero.

As remessas internas e 
externas de trabalhadores 
registaram novos aumentos 
em 2021. 

Gráfico 2.22
TL Conta de Rendimentos Primários

em milhões USD
 Recebimentos
 Pagamentos
 superávit
 dos quais; rendimento do JPDA/ACDP
Fonte: BCTL

em milhões USD

3,000

2,000

1,000

0

-1,000
2017201620152014 20192018 2020 2021



84

Conta de Operações Financeiras
Investimento Directo em Timor-Leste
Investimento de carteira
d/q. investimento do FP no Estrangeiro
Outros Investimentos

o

Em milhões de USD

194

66

150

150

-23

272

72

244

244

-45

20212020

Fonte: BCTL

2.5.2. Conta Financeira

No período em análise, a conta financeira, que inclui os fluxos relativos a 
fontes de financiamento externo da economia, registou uma entrada líquida 
de fundos de $194 milhões, que corresponde a uma redução face aos $272 
milhões de 2020.

A evolução da conta financeira continua a ser maioritariamente determinada 
pelos fluxos de investimento de carteira, designadamente do FP, que registou 
uma entrada total de $150 milhões em 2021. Note-se ainda que o saldo da 
subconta financeira relativa ao investimento direto estrageiro (IDE) continuou 
a manter-se perto dos $70 milhões em termos anuais, o que mostra que o IDE 
se tem mantido robusto, quando comparado com a sua evolução desde 2014.

A conta financeira registou uma 
entrada líquida de fundos de 
$194 milhões em 2021. 
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Quadro 2.12
Fontes de Financiamento Externo 
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Em milhões de USD

Diponibilidades em bancos centrais
Disponibilidades em instituições 
de crédito
Investimentos
Crédito Concedido (líquido)
Ativos tangíveis
Outros ativos
Total

18

60

5

16

1

0

100

337

1.117

98

293

16

6

1.867

171

105

66

15

1

2

361

103

10

208

5

3

41

24

166

1.012

32

278

15

5

1.507

Dez-21 Peso% %Dez-20 Valor

Fonte: BCTL

Variação

2.6 Sistema Bancário

2.6.1. Ativos Bancários

O sistema bancário em Timor-Leste manteve-se estável e sólido durante o 
período em apreço. O sector continua a ser financiado praticamente apenas 
com base em depósitos de residentes, emprestando apenas uma fracção 
destes recursos a empresas e particulares, pelo que, no seu conjunto, o sistema 
bancário continua a registar um nível de liquidez bastante elevado.

Nos quadros e gráficos que se seguem, disponibilizam-se um conjunto de 
informações sobre o sistema bancário do país, o qual era constituído, no final de 
2021, por um banco sedeado em Timor-Leste --- o Banco Nacional de Comércio 
de Timor-Leste --- e agências locais de quatro importantes bancos estrangeiros, 
sedeados em Portugal (CGD/BNU), Austrália (ANZ) e Indonésia (Banco Mandiri e 
o BRI).

O total de ativos do sistema bancário registou um novo e expressivo crescimento 
de 24% para $1.867 milhões, o que resultou nu aumento anual de +$361 
milhões e na extensão da tendência ascendente registada desde 2017. Esta 
evolução resultou, maioritariamente, do acréscimo dos recursos aplicados no 
BCTL (+$171 milhões) e em outras instituições bancárias (+$105 milhões), mas 
também da expansão dos investimentos em títulos e, em menor grau, do crédito 
bancário.

O sistema bancário continuou 
a manter-se estável e robusto 
em 2021.

Os ativos bancários 
aumentaram novamente 24% 
em 2021, para os $1.867 
milhões.

Quadro 2.13
Composição dos Ativos do Sistema Bancário
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É ainda de notar que a taxa de crescimento do crédito líquido se tem mantido 
acima ou próxima da taxa de crescimento dos ativos bancários desde 2017, o 
que se tem traduzido num gradual e continuo aumento da importância relativa 
do crédito no conjunto das aplicações dos bancos comerciais. Note-se, porém, 
que em 2021, ao contrário do que aconteceu no ano anterior, o crescimento 
do crédito não ultrapassou o ritmo de expansão dos ativos bancários na sua 
totalidade.

A aplicação de fundos junto de outras instituições bancárias continua, no 
entanto, a dominar a estrutura dos ativos bancários. O respectivo peso no 
total de ativos diminuiu em 2021, representando 59,8% do total no final 
do ano, face aos 67,1% registados em 2020 (gráficos 2.24a 2.24b). Esta 
diminuição deveu-se, sobretudo, ao aumento do peso das aplicações no BCTL.

Os fundos depositados noutros 
bancos continuam a dominar a 
estrutura dos ativos bancários.

Gráfico 2.23
Evolução dos Ativos Bancários

Milhões USD e % variação ano
 Ativos Bancários Crédito total (líquido)
 % variação do crédito % variação dos ativos
Fonte: BCTL
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Em % do Total Ativos
 Disponibilidades em bancos centrais  
 Disponibilidades em instituições de Crédito  
 Investimentos 
 Crédito Concedido (líquido)
 Ativos tangíveis
Fonte: BCTL

Em % do Total Ativos
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O crédito concedido ocupa agora a terceira posição na estrutura de ativos 
bancários (15,7%), uma vez que o aumento absoluto do crédito não acompanhou 
o forte aumento dos ativos bancários globais. O valor da carteira de créditos 
bancários (líquidos), ascendeu a $293 milhões no final de 2021, tendo 
continuado a crescer 5% ao longo do ano, apesar do enquadramento desafiante 
em termos macroeconómicos.

Em Dezembro de 2021, o valor global dos depósitos junto do BCTL ascendeu a 
$337 milhões, o que corresponde a 18% do total do activo patrimonial, tendo 
registado uma forte e renovada expansão face a 2020. 

Gráfico 2.24a
Estrutura dos Ativos

Gráfico 2.24b
Estrutura dos Ativos

Em % do Total Ativos
 Disponibilidades em bancos centrais  
 Disponibilidades em instituições de Crédito  
 Investimentos 
 Crédito Concedido (líquido)
 Ativos tangíveis
Fonte: BCTL
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2.6.2. Passivos Bancários

A captação de depósitos de clientes continua a representar a maior fonte de 
recursos das instituições de crédito. Os depósitos captados representaram 
77,5% dos passivos e capital dos bancos no final do ano, tendo aumentado 
expressivamente $340 milhões em 2021, quando em 2020 depósitos de 
$1.108 milhões representavam 73,5% dos passivos e capital disponível.

Em 2021, os recursos obtidos do Banco Central registaram uma redução de 
-$68 milhões para 1% dos recursos, , enquanto que os depósitos devidos 
a outras instituições financeiras aumentaram de novo ($79 milhões), para 
12,1% das responsabilidades consolidadas. Note-se que ambas as categorias, 
sobretudo os depósitos recebidos de outras instituições financeiras têm 
registado um grande aumento desde 2017.

Em termos da tipologia dos depósitos de clientes, as aplicações à ordem 
aumentaram $205 milhões em 2021, enquanto os depósitos a prazo e de 
poupança registaram aumentos de +$82 e +$52 milhões no ano, reforçando 
substancialmente os ganhos verificados já em 2020 e 2019.

Os depósitos captados 
continuam a representar a 
maior fonte de recursos dos 
bancos comerciais.

Gráfico 2.25a
Estrutura dos Passivos Bancários

Gráfico 2.25b
Estrutura dos Passivos Bancários

Dez 2021
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Depósitos de outros bancos
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Outros
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Fonte: BCTL
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Em % do Total de Depósitos
 Depósitos a ordem
 Depósitos a prazo
 Outros depósitos
Fonte: BCTL

m % do Total de Depósitos
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Em função destas variações, a estrutura dos depósitos registou uma alteração 
da sua composição, com os depósitos à ordem e a prazo a aumentarem a sua 
importância, por contrapartida dos depósitos de poupança. Os depósitos à ordem 
continuaram, assim, a representar a maior componente do total de depósitos, 
com 55,7% do total. O montante aplicado a prazo aumentou para 20,1% do total, 
enquanto que os depósitos de poupança, com 23,2% do total no final de 2021, 
perderam uma importância relativa de -2,4%, face ao seu peso em 2020.

Os depósitos de particulares  
perderam importância 
relativa, mas continuam a 
representar a maioria dos 
depósitos captados. 

Gráfico 2.26
Evolução dos Depósitos

Gráfico 2.27
Estrutura dos Depósitos

Taxas de crescimento anuais em %
 À ordem
 A Prazo
 Poupança
Fonte: BCTL
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em milhões de USD
 Particulares
 Empresas Privadas
 Total
Fonte: BCTL

m milhões de USD
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Em termos de titularidade dos depósitos em bancos, registou-se uma 
alteração relevante dos depósitos detidos por residentes privados, com os 
depósitos de particulares a perderem importância para os 53% do total de 
depósitos e os recursos de empresas privadas a subirem para 47% do total 
em 2021. Esta evolução traduziu-se assim num aumento expressivo do peso 
dos depósitos de empresas no total de recursos assim captados, quando 
comparado com a sua importância relativa dos últimos 10 anos.

Conforme se pode constatar no anterior gráfico, o aumento expressivo 
do valor absoluto dos depósitos de empresas (+$224 milhões) explicou o 
acréscimo significativo do seu peso em 2021, visto que os depósitos de 
particulares continuaram a aumentar $23 milhões em 2021.

2.6.3. Rentabilidade dos Bancos

As receitas dos bancos, constituídas por juros recebidos e comissões 
cobradas aos seus clientes, ascenderam a um total de $42,8 milhões, 
registando uma diminuição de -$4,1 milhões face a 2020, contrariando assim 
a tendência ascendente verificada desde o final de 2018.

Em resultado da sua atividade, os bancos apresentaram os seguintes 
resultados consolidados em 2021, que são comparados com os valores 
equivalentes de 2020 no quadro que se segue:

As receitas operacionais dos 
bancos desceram em 2021 
para os $49 milhões.

Gráfico 2.28
Evolução dos Depósitos de Residentes Privados
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Itens

Juros Líquidos
Comissões e Outras Receitas Op.
Resultado Operacional Bruto
Provisões e Imparidades
Despesas Operacionais
Resultado Operacional Liquido
Resultado Liquido

RoA % - Rendibiidade dos Ativos
RoE % - Rendibilidade do Capital

-10%

-6%

-8%

-7%

-1%

-16%

-16%

-33%

-19%

30.7

12.0

40.2

-2.5

-21.9

15.8

14.3

0.78%

10.6%

77%

30%

100%

-6%

-55%

39%

36%

78%

29%

100%

-6%

-51%

43%

39%

34.0

12.8

43.6

-2.7

-22.1

18.7

17.1

1.16%

13.1%

2021
Var % Ano

20202020 2021

Fonte: BCTL

em Milhões de USD em % Resultado Op. Bruto

Em termos de variações, já se salientou a diminuição das receitas operacionais, 
tanto dos juros como das comissões. Dada a descida simultânea dos custos 
com juros e comissões suportadas pelos bancos, o resultado operacional bruto 
desceu apenas -$3,4 milhões em 2021. Em linha com a descida do resultado 
bruto, num contexto de estabilidade das despesas operacionais incluindo 
provisões, os resultados operacionais líquidos do sistema desceram para os 
$15,8 milhões, face aos $18,7 milhões de 2020.

Por fim, tendo em conta as receitas e custos extraordinários e os impostos sobre 
os lucros do exercício, os resultados líquidos consolidados do sistema diminuíram 
para $14,3 milhões em 2021, face aos $17,1 milhões registados no ano anterior.

Este decréscimo explicou o grosso da contração da rendibilidade dos ativos 
(RoA, ou Return On Assets) em 2021 para os 0,78%, face aos 1,16% de 2020, 
assim como a redução da rentabilidade do capital (RoE, ou Return On Equity) 
para 10,6%, dos anteriores 13,1%. Note-se, contudo, que estas duas taxas 
de rentabilidade decresceram mais do que a queda dos resultados líquidos 
absolutos, o que foi explicado pela expansão dos ativos e capital dos bancos. 
Os bancos continuam a manter rácios de liquidez superiores aos exigidos pelo 
Banco Central e pelo quadro regulamentar em vigor.

O sistema bancário continua 
a apresentar níveis de 
rentabilidade robustos, que 
foram, contudo, inferiores a 
2020 e a 2019.

Quadro 2.14
Resultados Consolidados do Sector Bancário
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2.6.4. Serviços de Transferência 

2.6.4.1. Transferência de Remessas – Bancos Comerciais

Durante o ano de 2021, os serviços de transferência de dinheiro, reportados 
pelos bancos comerciais que operam em Timor-Leste, registaram um total 
de transferências para o exterior de cerca de 110 mil transações, com um 
valor nominal agregado de $1.741 milhões. O número de operações assim 
realizadas aumentou 20% e o valor total transferido cresceu substancialmente 
em 17%, face a 2020.

Por outro lado, o número de operações de transferências recebidas aumentou 
uns expressivos 48% em 2021 para 84 mil transações, com o valor recebido a 
crescer também 24% para os $717 milhões.

Sendo assim, o saldo líquido das transferências recebidas e originadas pelos 
bancos comerciais registou uma descida em 2021 para -$1.024 milhões, 
quando comparado com o saldo também negativo de -$912 milhões do ano 
anterior.

2.6.4.2. Transferência de Remessas – Operadores 
Especializados (OTO)

Em 2021, o conjunto dos Outros Operadores de Transferências de Dinheiro 
(OTOs) registou um valor total de transferências para exterior de $137 milhões, 
face aos $103 milhões de 2020. As transferências provenientes do exterior 
e intermediadas por estes operadores registaram um montante de $135 
milhões, face aos $88 milhões de 2020. Esta evolução traduziu-se uma 
continuada melhoria do saldo deficitário deste tipo de transferências, para 
-$1,7 milhões apenas, face aos -$15 milhões de 2020.

As transferências pessoais continuaram a representar a maior parcela, tanto 
em termos de entradas, como de saídas, ascendendo a 44% e a 92% do total 
de transferências, num e noutro sentido. As transferências pessoais agregam 
os motivos ‘familiar’, ‘educação’ e ‘poupança’ invocados nas operações. 

Em termos geográficos, a maior parte das entradas continuaram a ser 
provenientes da Europa, tendo sido responsáveis por $74,4 milhões em 2021 
(55% do total), face aos $55 milhões de 2019, tendo sido maioritariamente 
explicados pelo envio de remessas de trabalhadores Timorenses a residir e 

Registou-se um agravamento 
do saldo líquido negativo das 
transferências efectuadas 
por bancos comerciais para 
-$1.024 milhões em 2021.

O saldo líquido das 
transferências efectuadas 
por OTOs voltou a melhorar 
em 2021 para -$1,7 milhões, 
face aos -$15 e -$48 
milhões, de 2020 e 2019.

Este tipo de entradas de 
divisas continua a ser 
maioritariamente proveniente 
da Europa e as saídas 
continuam a ter como 
principal destino o espaço 
Asiático e em particular a 
Indonésia. 
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trabalhar na Europa. As saídas de remessas operadas pelos OTOs foram, na sua 
maior parte, encaminhadas para a região Asiática ($120 milhões), especialmente 
para a Indonésia ($96,7 milhões, com 71% do total de saídas), que continua 
a beneficiar das remessas enviadas por cidadãos Indonésios que residem e 
trabalham em Timor-Leste.

Os gráficos 2.29a e 2.29b apresentam o peso das transferências efetuadas de 
e para Timor-Leste, por finalidade, por recurso aos serviços dos operadores de 
transferência de dinheiro em 2021.
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Gráfico 2.29a
Transferências Externas, por Tipo (OTOs)

Gráfico 2.29b
Transferências Recebidas, por Tipo (OTOs)

 Familiar Educação
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Fonte: BCTL
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15-Dez-20

15-Jun-21

14-out-21

16-Nov-21

15-Dez-21

Data Total de casos Novos casos Mortes Acum. Mortes Total 
recuperados

Casos activos Total de pessoas 
testadas

Observação: Números inalterados em linha indicam que nenhum novo caso foi reportado.
Fonte: Worldometer
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2.7 Iniciativas de Monitorização e 
		 Suporte Socio-Económico

Este subcapítulo descreve os substanciais impactos socioeconómicos da 
crise pandémica e das inundações de Abril de 2021, bem como os programas 
de apoio implementados pelas autoridades públicas para enfrentar esses 
eventos extraordinários e mitigar os seus impactos. Esta secção também inclui 
uma apresentação detalhada das atividades de pesquisa e inquéritos mais 
relevantes, desenvolvidas pelo BCTL em 2021.

2.7.1 Avaliação do Impacto Socioeconómico da 
Pandemia e Cheias de Abril

À semelhança de todos os países mundiais, a sociedade e a economia de 
Timor-Leste têm sido profundamente afetadas pela pandemia de Covid-19 
desde 2020. Além dos desafios da crise pandémica, o país também foi 
terrivelmente afetado em 2021 pelas inundações extraordinárias causadas 
pelo ciclone tropical seroja. Esta catástrofe natural, para além das suas 
terríveis dimensões em termos da perda de vidas humanas e deterioração da 
saúde pública, provocou danos substanciais e generalizados à infraestrutura 
pública do país, habitação privada e terras agrícolas.

Impactos da Pandemia Covid-19
A Covid-19 tem sido um grave problema de saúde pública no país desde 2020. 
Até 15 de Dezembro de 2022, o vírus havia já infectado 19.830 pessoas no 
país e causado 122 mortes (quadro 2.15). Esses valores correspondem a 9,4% 
e 0,1% do total de pessoas testadas à Covid-19. Note-se ainda que, até 15 de 
Dezembro de 2020, apenas se haviam registado 31 casos no país.

Quadro 2.15
Número de pessoas testadas à Covid-19 e número de mortes
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Até 15 de dezembro de 2021, foram testadas 211.166 pessoas e, dos 
infectados, 99,4% haviam já recuperado, o que confirma a baixa taxa de 
letalidade do vírus no país. Conforme evidenciado no gráfico 2.30, a percentagem 
de pessoas recuperadas entre Maio e Dezembro de 2021 aumentou, enquanto 
que a percentagem de pessoas infectadas diminuiu durante o mesmo período. O 
período entre Maio e Junho corresponde ao pico da pandemia no país, até agora.

Com base no mesmo gráfico, podemos ainda salientar o reduzido grau de 
disseminação do vírus no final de 2021, pois havia apenas 6 e 4 casos ativos em 
Novembro e Dezembro de 2021, respectivamente.

O número total de pessoas testadas para Covid-19 subiu 84% em Dezembro de 
2021 para 211.166, face aos 14.032 testados até Dezembro de 2020, conforme 
se exibe no quadro 2.16.

Gráfico 2.30
Percentagem de pessoas afetadas pela Covid-19

Quadro 2.16
Evolução do número de pessoas testadas para Covid-19, 15 de 
dezembro de 2020 – 15 de dezembro de 2021
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Para além da trágica perda de vidas e do impacto na saúde da nossa população, 
a pandemia afectou substancialmente o nível de atividade económica doméstica, 
devido à imposição do estado de emergência, confinamentos rigorosos e cercas 
sanitários. Essas políticas de saúde pública forçaram o encerramento da maioria 
das empresas e negócios, com exceção daquelas que vendiam bens essenciais, 
como supermercados, farmácias e comerciantes de materiais de construção. 
Naturalmente, a dimensão destes impactos negativos exigiu uma resposta 
imediata e material em termos de políticas de apoio públicas, que detalharemos 
mais abaixo.

Impacto das inundações de abril de 2021 (Ciclone Tropical 
Seroja)
Além da pandemia, o ciclone tropical seroja de Abril de 2021 e as subsequentes 
inundações vieram trazer mais destruição e sofrimento à nossa sociedade, 
resultando na trágica perda de vidas adicionais e causando danos a muitas 
infraestruturas públicas e habitação privada em todo o país. Conforme se mostra 
no gráfico 2.31, 33.835 pessoas foram afetadas pelo ciclone, 44 pessoas 
morreram ou desapareceram e 4.231 casas foram destruídas pelas cheias e 
deslizamentos de terra, devido às fortes chuvas ocorridas entre 29 de Março e 4 
de Abril de 2021.

Gráfico 2.31
Número de pessoas afetadas e casas destruídas 
pelo ciclone tropical seroja

 Número de Pessoas Afetadas 
 Número de Casas Destruidas 
 Número de Mortes

44
4,231

33.835

Fonte: Nações Unidas - Timor-Leste e Tatoli 2022
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1
2
3
4
5

Tipo de infraestrutura Número Unidade

Fonte: Timor Post, Ministério das Obras Públicas e GMNTV

Estradas
Pontes
Paredes de proteção
Linhas de eletricidade
Edifícios públicos
Total

22
8
20
28
105
183

Estradas
Pontes
Paredes
Localizações
Edifícios
Unidades

Um total de 183 infraestruturas públicas foram devastadas nesse período, 
conforme a tabela 2.17. O relatório do Ministério das Obras Públicas (MOP) 
identificou a destruição de 78 infraestruturas (excluindo edifícios públicos) 
durante o ciclone tropical seroja dentro de um total de 183 infraestruturas 
públicas e edifícios afectados em 28 locais do país. Estas infraestruturas incluem 
especificamente estradas públicas, pontes, muros de proteção, linhas eléctricas 
e edifícios públicos. Além disso, um total de 2.163 hectares de terra agrícola 
foi também afetado pelas inundações, com impactos altamente negativos para 
a produção agrícola e a disponibilidade de alimentos no país (UNRCO, 2021). A 
escala substancial dos danos provocados exigiu a aprovação de um orçamento 
público rectificativo em Maio de 2021, urgentemente necessário para financiar 
os esforços de apoio, recuperação e reconstrução.

2.7.2 Políticas Públicas Implementadas

Além da imposição de medidas de distanciamento social, uso de máscaras, 
controlos fronteiriços e à circulação de pessoas e o fornecimento de cabazes 
de bens de consumo gratuitos a famílias em todo o país, o governo concebeu e 
implementou dois programas principais para enfrentar e mitigar os impactos da 
pandemia: os programas de vacinação e o das moratórias de créditos.

Programa de Vacinação
Como em todo o mundo, os programas de vacinação tornaram-se em 2021 a 
principal política de mitigação da disseminação e letalidade do vírus da Covid-19. 
Os programas de vacinação têm sido implementados de forma elevar o grau de 
imunidade da população contra a covid-19, embora não impeçam totalmente 

Quadro 2.17
Número de infraestruturas destruídas pelo ciclone tropical seroja
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a infecção e a disseminação do vírus, sobretudo tendo em conta a elevada 
mutação das estirpes do virus.

Conforme apresentado no gráfico 2.32, em Dezembro de 2021, 432.475 
pessoas em todo o país já estavam vacinadas, enquanto 68% delas já haviam 
recebido 2 doses completas das vacinas AstraZeneca, Sinovac ou Pfizer, o que 
equivale a 22,7% da população total.

Dos vacinados, 40,1% residem em Díli enquanto os restantes (59,9%) vivem 
noutros municípios. Destacamos também que 32% das 432.475 pessoas 
vacinadas ainda precisam receber a segunda dose, para ter maior grau de 
imunidade.

Dados os esforços contínuos do programa de vacinação pública, esperamos 
que a taxa de inoculação da população aumente acima dos níveis de 2021, mas 
notamos que essa taxa ainda se encontra substancialmente abaixo das melhores 
taxas de vacinação de vários países em torno do mundo.

Programa das Moratórias de Créditos
De forma a apoiar diretamente as famílias e empresas dependentes de 
financiamento junto da banca comercial, o Governo concebeu e implementou 
o programa das moratórias de créditos, com o objetivo de prolongar por nove 

Gráfico 2.32
Número de pessoas vacinadas
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Fonte: RSETL
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Agência Nº de agências envolvidas

Fonte: Nações Unidas-Timor Leste via Tatoli, 2021

UN
Parceiros humanitários
Ministérios e Departamentos
Total

9
63
14
86

meses as maturidades dos empréstimos existentes. Inicialmente, este programa 
foi previsto para apenas três meses e foi implementado em Agosto de 2020 
para responder à primeira fase da pandemia. De acordo com as directrizes do 
programa, o Estado subsidia 60% dos custos dos juros dos empréstimos aos 
bancos comerciais, enquanto os devedores pagam apenas 40% dos custos dos 
juros dos empréstimos durante o período de vigência do programa. Os devedores 
serão posteriormente obrigados a retomar o pagamento do capital e os custos 
totais dos juros do empréstimo após estes nove meses, conforme exigido pelo 
programa das moratórias de créditos.

Em 2020, 4.124 pessoas de 13 municípios foram beneficiadas pelo programa, 
cujo valor global acendeu a $0,67 milhões (BCTL, 2021). Para 2021, ainda não 
foram divulgados os dados oficiais, uma vez que este programa deverá durar 
nove meses, terminando apenas em Março de 2022.

Programa de Apoio e Recuperação da Inundação de Abril de 
2021
O nosso governo e os parceiros de desenvolvimento do país gastaram um total 
de $32 milhões de dólares para fazer face à devastação causada pelas cheias 
extraordinárias de Abril (Governo de Timor-Leste e Nações Unidas, 2021). 
Desses $32 milhões, $8,8 milhões foram alocados para financiar o apoio 
imediato à população e $23,9 milhões para aplicar em planos de recuperação 
e reconstrução a curto prazo, que ajudaram diretamente 65.000 pessoas e 
beneficiaram indiretamente toda a população afectada pelas cheias. Pelo menos 
86 organizações participaram do plano de apoio e recuperação conjunto, que 
durou 7 meses até Dezembro de 2021. Este conjunto inclui 9 agências da ONU, 
63 parceiros humanitários e 14 Ministérios e Departamentos públicos (quadro 
2.18).

Quadro 2.18
Número de Organizações Envolvidas nos Esforços Conjuntos de Recuperação
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Dos $10,7 milhões alocados pelos parceiros de desenvolvimento para ajudar as 
vítimas do ciclone, a maior parte foi financiada pelo governo australiano (49,8%), 
governo da Nova Zelândia (16,8%), Nações Unidas (9,9%) e Banco Asiático de 
Desenvolvimento (9,3%). Além disso, menos de 3% da contribuição total veio 
de outros 15 parceiros internacionais, conforme ilustrado no gráfico 2.33. No 
total, 19 organizações internacionais estiveram envolvidas no programa de 
recuperação das cheias. O Estado, por meio da Secretaria de Estado da Proteção 
Civil, também financiou a oferta de alimentos e bens não alimentares a 12.197 
famílias afectadas pelas cheias nos 13 municípios. Esses bens incluíram 317,5 
toneladas de arroz, 104 toneladas de outros alimentos e mais de 18 toneladas 
de artigos não alimentares (UNRCO, 2021).

Incluindo estes esforços de recuperação imediata e de curto prazo dos impactos 
das cheias, o Estado alocou um total de $287,6 milhões para financiar os 
programas gerais de apoio e reconstrução, incluindo também os programas 
públicos para mitigar os efeitos da pandemia.

Essa alocação incluiu um aumento do orçamento do fundo de contingência de 
$23,8 milhões para $65,2 milhões em Abril de 2021 no sentido de mitigar os 
impactos da pandemia em 2021 e responder aos danos do ciclone seroja. 

Gráfico 2.33
Contribuição dos Parceiros de Desenvolvimento 
para Ajudar as Vítimas do Ciclone Seroja
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O fundo da covid-19 foi usado principalmente para adquirir vacinas, 
equipamentos de proteção e materiais necessários à testagem ao vírus e ao 
tratamento médico. Parte do fundo covid-19 foi também utilizada para financiar 
programas de apoio ao emprego, o acesso dos estudantes à Internet, propinas 
escolares, complementos salariais para trabalhadores do sector da saúde e 
cabazes de consumo para todas as famílias carenciadas do país.

2.7.3 Inquéritos e Monitorização Socioeconómica

O BCTL, em conjunto com a Escola Secundária de Nossa Senhora do Carmo de 
Lete-Foho (ES-NOCAR), preparou e implementou dois inquéritos de avaliação 
qualitativa e quantitativa no posto administrativo de Lete-Foho, município de 
Ermera, entre Janeiro e Junho de 2021. Os inquéritos procuraram recolher 
e avaliar dados socioeconómicos relativos aos tipos e valor das atividades 
económicas e a tendências no âmbito da inclusão financeira, relativamente aos 
agregados familiares de Lete-Foho.
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A ES-NOCAR foi diretamente responsável pela implementação dos inquéritos nos 
8 sucos pertencentes a Lete-Foho, designadamente: Dukurai, Eraulu, Goulolo, 
Hatugau, Haupu, Katrai-Kraik, Katrai-Leten e Lauana.

Os resultados destes inquéritos permitiram conclcuir que: a maioria destas 
famílias trabalha no sector da cultura do café; a maior parte do seu rendimento 
é usada para consumo e necessidades diárias; e que a maioria das famílias de 
Lete-Foho ainda não tem acesso a serviços financeiros formais. Além disso, a 
longa distância até aos pontos de acesso a serviços financeiros é considerado 
o principal obstáculo enfrentado pelas famílias naquele posto administrativo, no 
que diz respeito ao acesso a serviços financeiros.

2.7.2.1 Inquérito à Atividade Económica

O inquérito económico mostrou que 85% das famiílias de Lete-Foho trabalham na cultura 
do café, 19% trabalha em atividades comerciais, 13% em atividades de horticultura, 
silvicultura ou mineração e que apenas 9% estão envolvidos em atividades pecuárias.

Gráfico 2.34
Lete-Foho - Actividades Económicas
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O gráfico 2.35 exibe os valores mínimos e máximos do rendimento das famílias 
em cada uma destas 4 atividades económicas, considerando também uma 
segmentação empresarial ou pecuária.

Os resultados mostraram que 94% dos domicílios mantêm as suas poupanças 
em casa, 5% aplicam a poupança em instituições financeiras e 1% afirmou que 
estes fundos eram mantidos junto das cooperativas a que pertencem ou da CCT.

Gráfico 2.35
Lete-Foho - Rendimento por Atividade Económica

Gráfico 2.36
Aplicação de Poupanças
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2.7.2.1 Inquérito à Inclusão Financeira

Este inquérito simultâneo concluiu que 82% das famílias de Lete-Foho ainda 
não tem conta bancária, com apenas 18% dos domicílios a declararam ter uma 
conta bancária. Em termos dos Sucos considerados em Lete-Foho, obtivemos 
as seguintes percentagens de acesso a contas bancárias: no suco Goulolo 33% 
dos agregados familiares têm conta bancária, no suco Houpu 29%, Eraulo 22%, 
Hatugau com 21%, Dukurai com 15%, Lauana com 8%. Katrai-Leten com 7% e 
finalmente Katrai-Kraik com apenas 5%.

Em termos de necessidades de despesa das famílias, os resultados do inquérito 
mostraram que: 29% do rendimento líquido é utilizado para atividades culturais, 
25% para habitação (reabilitação ou construção de casas), 19% para satisfazer 
as necessidades diárias, 15% para educação e 13% usado para outras despesas 
ou investimentos. Essas outras categorias de despesas incluem a compra de 
veículos ou motorizadas, gado, stocks destinados ao retalho, amortização de 
empréstimos e pagamento de salários de trabalhadores agrícolas externos, 
principalmente para atividades de produção de café.

Gráfico 2.37
Lete-Foho - Necessidades de Despesa
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Das famílias que já tem conta bancária, 55% são clientes do BNCTL, 25% são 
clientes do Moris Rasik Financial Service, 8% são clientes do BNU e Mandiri 
respetivamente, 4% são clientes do KIF e o BRI tem apenas 2% dos clientes em 
Lete-Foho.

Dos agregados familiares que têm conta bancária, 49% referiram que esta é 
maioritariamente utilizada para aceder ao crédito bancário, 19% referiram que 
a sua conta bancária é utilizada para efetuar poupanças, 17% declararam que 
esta se destina a receber os seus salários e 15% afirmaram que as suas contas 
bancárias servem para receber subsídios.

Gráfico 2.38
Lete-Foho - Acesso a Contas Bancárias

Gráfico 2.39a
Contas Bancárias por IF

Gráfico 2.39b
Uso de Contas Bancárias
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Em termos de obstáculos no acesso aos serviços financeiros, dos agregados 
familiares que já acederam a serviços financeiros ou que já têm conta bancária: 
55% referiram que o principal problema no acesso a serviços financeiros é 
a distância material até às agências das instituições financeiras (IFs); 18% 
foram afetados negativamente pela falta da qualidade de atendimento das 
IFs, 16% estavam insatisfeitos com os elevados custos dos serviços das IFs e 
11% mencionaram que ainda não sabem como utilizar os produtos financeiros 
existentes, como ATMs.

O inquérito mostrou ainda que 29% das famílias já tiveram acesso a crédito 
bancário formal ou a empréstimos informais privados. Destes agregados 
familiares, 66% obtiveram crédito bancário em instituições financeiras, 25% 
contraíram empréstimos junto de outros agregados familiares ou empresas 
privadas e 9% referiram ter tido acesso a linhas de crédito de ONGs.

Gráfico 2.40
Lete-Foho - Obstáculos no Acesso a Serviços Financeiros

Gráfico 2.41
Lete-Foho - Grau de Acesso a Empréstimos ou a Crédito Informal
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Em termos de necessidades, 63% dos agregados familiares referiram ter 
necessidade de aceder no futuro a crédito bancário ou a crédito privado. Destes, 
50% afirmaram que pretendem aceder a crédito através de IFs e 13% referiram 
que não pretendem aceder a empréstimos de IFs.

Ao nível dos Sucos, 93% dos agregados familiares de Katrai-Leten prevêem ter a 
necessidade de aceder a crédito, com 73% a preferirem aceder a crédito através 
de instituições financeiras. Entretanto, nos sucos Goulolo, Hatugau e Lauana, 
todas as famílias que prevêem precisar de empréstimos pretendem fazê-lo 
através de IFs (detalhes no gráfico 2.42).

Dos interessados em aceder a crédito no futuro, 78% das familas consideram 
que o irão usar para financiar os seus consumos diários, 55% reportam o seu 
uso para investimento, 7% pretendem usá-lo para financiar o fundo de maneio 
de pequenos negócios e 1% afirmam que será utilizado para a realização de 
atividades culturais.

Gráfico 2.42
Lete-Foho - Intenções de Acesso Futuro a Crédito

Gráfico 2.43
Lete-Foho - Uso Planeado do Acesso Futuro a Crédito
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A missão principal do BCTL consiste em continuar a 
assegurar e melhorar a qualidade dos serviços que presta 
à Comunidade, mantendo, em simultâneo, um sistema 
monetário estável, assim como, em promover um sistema 
financeiro robusto e funcional.

Esta missão é prosseguida mediante a manutenção de: uma 
taxa de inflação baixa e estável, um sistema de pagamentos 
seguro e eficiente; funcionamento credível do conjunto 
das instituições financeiras --- mediante a implementação 
de normas legais e regulamentadas apropriadas e da 
supervisão bancária ---; educação financeira da população; 
e realização de estudos sobre a economia nacional, 
suportados por estatísticas rigorosas e úteis.

Tendo em conta a missão do BCTL, este capítulo faz uma 
análise global dos mandatos e funções da instituição, da sua 
estrutura governativa e atividades mais importantes, levadas 
a cabo durante o exercício de 2021, bem como o seu plano 
de ação para 2022. Este breve sumário de atividades anuais 
detalha ainda as principais iniciativas desenvolvidas ao longo 
do ano por cada uma das várias áreas funcionais do BCTL.

Capitulo 3

109
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3.1 Principais Mandatos e Funções

O BCTL é uma pessoa coletiva de direito público, dotada de autonomia 
administrativa e financeira e de património próprio. O BCTL, os seus órgãos, 
funcionários e agentes, gozam de independência e não podem receber instruções 
de entidades que lhes sejam externas, assegurando a sua Lei Orgânica a necessária 
independência do Banco Central face ao Governo.

Como é usual na maioria dos bancos centrais a nível internacional, o principal 
objetivo do BCTL consiste, no domínio da política económica, em assegurar a 
estabilidade dos preços domésticos. Outros objetivos igualmente importantes são 
a promoção de um sistema financeiro baseado nos princípios de uma economia de 
mercado e, por isso, em que haja concorrência e esta funcione a favor dos cidadãos 
e da economia em geral. Tendo como linha diretora estes objetivos e princípios, o 
Banco Central deve ainda apoiar a política global do Governo na área económica.

A fim de alcançar os seus objetivos, são funções do BCTL, nos termos da lei: 
a)	 Definir e implementar a política monetária do país;
b)	 Definir e adoptar o regime cambial bem como a política cambial associada;
c)	 Realizar operações em moeda estrangeira;
d)	 Deter e gerir as reservas oficiais externas do país;
e)	 Deter e gerir as reservas em ouro do Estado;
f)	 Emitir e gerir a moeda oficial de Timor-Leste --- neste momento o país usa o dólar 

dos EUA;
g)	 Recolher e publicar informação estatística sobre as áreas da sua competência, 

nomeadamente as estatísticas monetárias, financeiras e as da balança de 
pagamentos;

h)	 Informar o Parlamento Nacional, o Governo e o Público em geral sobre as 
políticas que implementa;

i)	 Estabelecer, promover e supervisionar o sistema nacional de pagamentos, de 
forma a garantir a execução eficiente e segura de pagamentos;

j)	 Regular, licenciar e supervisionar as instituições financeiras que operem no país;
k)	 Aconselhar o Governo sobre matérias da sua competência;
l)	 Agir como agente fiscal do Governo;
m)	 Participar em organizações e reuniões internacionais que se debrucem sobre os 

pontos acima;
n)	 Ser parte de contratos e estabelecer acordos e protocolos com entidades 

nacionais ou estrangeiras, públicas ou privadas; e
o)	 Realizar quaisquer outras atividades que lhe sejam atribuídas por lei.

Atualmente, algumas destas funções não são ainda completamente 
desempenhadas pelo Banco Central de Timor-Leste, devido à adopção do dólar 
norte-americano (USD) como moeda oficial do país.
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A autoridade máxima do BCTL é o seu Conselho de Administração, o qual formula 
as estratégias e políticas da instituição e supervisiona a sua implementação, 
incluindo a supervisão da administração executiva e das atividades operacionais 
do Banco.

O Governador é o órgão executivo máximo do BCTL, ou o seu Presidente 
Executivo, sendo assistido por dois Vice-Governadores e por um Comité de 
Gestão composto pelos Directores e responsáveis de vários departamentos do 
Banco. No final de 2021, ano a que se refere o presente relatório, o Conselho de 
Administração era composto pelo Governador, dois Vice-Governadores e quatro 
membros não-executivos. A composição do Conselho de Administração e do 
Comité de Gestão é apresentada no final do capítulo. 

O BCTL encontra-se organizado em quatro departamentos principais: Supervisão 
do Sistema Financeiro; Sistema Bancário e Sistemas de Pagamento; Gestão 
do Fundo Petrolífero; e Departamento de Administração. Algumas Divisões e 
Gabinetes reportam diretamente ao Governador, designadamente: a Unidade 
Jurídica, a Auditoria Interna, a Divisão de Economia e Estatística, Unidade de 
Assuntos de Cooperação Institucional, Divisão de Recursos Humanos, e a 
Unidade de Informação Financeira. A Divisão de Contabilidade e Orçamento 
encontra-se na dependência do Vice-Governador responsável pela área da 
supervisão do sistema financeiro. O Banco Central está também encarregue do 
Secretariado do Comité de Assessoria para o Investimento do Fundo Petrolífero.

O Conselho de Administração do BCTL continua a adoptar o lema abreviado pela 
sigla TIMOR, representando a Transparência, a Integridade, a Mobilização, a 
Obrigação e a Responsabilidade, palavras de ordem essenciais no dia-a-dia da 
instituição e dos seus funcionários.

3.2 Organização e Governação do BCTL
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Valores Institucionais

ransparênciaT Somos um exemplo para a sociedade e para as instituições, os 
nossos procedimentos e regulamentações são aplicados interna 
e externamente de forma universal, consistente e rigorosa. 

ntegridadeI Exercemos a nossa actividade com honestidade e altos padrões 
ético-morais, respeitando a con�dencialidade e legalidade em 
todas as decisões que envolvem os nossos interesses e recursos.

Mobilização
Movemo-nos para prestar o melhor serviço à comunidade de 
Timor-Leste, através da nossa determinação e empenho para 
ouvir, aprender e assessorar.

Obrigação
Demonstramos um sentimento de pertença e envolvimento, estabelecendo 
como prioridade os  objectivos da instituição e exibindo disponibilidade 
para desempenhar tarefas para lá do que nos é pedido.

Responsabilidade
Investimos no desenvolvimento das nossas capacidades 
técnico-pro�ssionais, cumprimos com as responsabilidades que nos são 
atribuídas e que proactivamente procuramos, através da permanente 
monitorização das consequências das nossas decisões e acções.
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Encontra-se igualmente em vigor, no BCTL um código de ética aplicável a todos 
os seus funcionários, incluindo também entidades externas que se relacionam 
com o Banco. O código de ética inclui normas estritas sobre vários aspectos 
do comportamento daqueles a quem se aplica. Refira-se, por exemplo, a 
obrigatoriedade de cada funcionário do Banco desempenhar as suas funções, tendo 
exclusivamente em consideração os interesses do público em geral e do BCTL e não 
os seus interesses individuais, o que inclui não receber instruções, quaisquer que 
elas sejam, de outras entidades que não as das estruturas legais do Banco Central.

Os funcionários do Banco estão também, naturalmente, proibidos de receber 
quaisquer valores pecuniários ou outros elementos remuneratórios, de quaisquer 
pessoas ou instituições que possam ter interesse em influenciar as suas decisões.
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3.3 As Atividades do BCTL em 2021

No âmbito da missão do BCTL, consubstanciada na promoção da estabilidade 
monetária e financeira, no desenvolvimento do sistema financeiro e na 
promoção de um sistema de pagamentos seguro e eficaz, foram planeadas e 
implementadas várias atividades em 2021.

No contexto da implementação do Plano Diretor para o Sector Financeiro em 
Timor-Leste, o BCTL, em 2021, continuou a modernizar o sistema nacional 
de pagamentos. A este respeito salienta-se a conclusão da implementação 
de funcionalidades adicionais do R-TiMOR para servir as necessidades do 
Ministério das Finanças e das suas subcontas e produzir relatórios de análise 
de atividade numa base mensal e anual. Estes novos serviços permitem que 
o Ministério das Finanças e as suas subcontas possam agora ter acesso a 
extratos históricos, preparar a gestão de tesouraria e a projeção de fluxos de 
caixa em tempo real.

O Banco Central também introduziu novas funcionalidades de pagamento, 
designadamente de impostos e realização de transferência B2W2B. A 
funcionalidade do B2W2B, além de possibilitar o pagamento dos impostos, 
permite igualmente que qualquer titular de um cartão P24 possa transferir 
dinheiro da sua conta bancária para uma conta “e-wallet” da Mosan e vice-
versa.

O Conselho de Administração do BCTL tomou várias decisões ao longo do ano 
de 2021 destacando-se, entre outras, a atribuição de licenças a empresas 
com o objectivo de potenciar e facilitar o acesso da população de Timor-Leste 
ao setor financeiro. 

O Conselho de Administração adotou também várias instruções e 
enquadramentos relacionados com o setor financeiro e a boa governação, 
como é o exemplo do Manual de Auditoria Interna. 

A celebração do 7º aniversário do Dia Nacional da Poupança, em 29 de 
Novembro de 2021, teve lugar no posto administrativo de Maubesse, no 
município Ainaro.  O programa consistiu na realização do 1º aniversário do 
programa piloto do “Campo Digital”, que contou com a participação das 
autoridades locais, representantes dos Bancos Comerciais, das Empresas 
Fintech e respectivas agências, utilizadores dos serviços financeiros, 
estudantes e a comunidade de Maubisse.

Devido à continuação da situação pandémica em 2021, o BCTL teve de adiar 
novamente a realização de algumas atividades, incluindo as iniciativas de 
promoção do sector privado nacional, designadamente do módulo de formação 
básica em contabilidade para quadros das Micro, Pequenas e Médias 
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Empresas (MPME) em cooperação com o IADE e a Câmara de Comércio e Indústria 
de Timor-Leste (CCI-TL).

O BCTL também continuou a desenvolver, através da Unidade de “Assuntos de 
Cooperação Institucional” as suas atividades de cooperação com as instituições 
homólogas e as organizações relevantes, tanto a nível nacional, como internacional. 
Estas atividades têm incidido sobretudo nas áreas da assistência técnica e 
desenvolvimento de capacidades internas, com o objetivo de reforçar a eficácia do 
programa de cooperação e estreitar as relações institucionais do BCTL. A maioria 
das atividades da cooperação entre o BCTL e os seus homólogos ao longo do ano de 
2021, continuou a ser realizada de forma virtual, tendo em conta o prolongamento 
da crise pandémica e das respectivas restrições em termos de deslocação de 
pessoas.

Estas e outras atividades do BCTL realizadas em 2021 encontram-se descritas com 
maior detalhe na secção que se segue. 

3.3.1. Sistema Nacional de Pagamentos

3.3.1.1. Sistema de Compensação e Liquidação Interbancária
Durante o período a que refere este relatório --- o ano de 2021 --- o Banco Central 
continuou a atuar de uma forma consistente, de modo a manter sempre reservas de 
caixa suficientes para responder às necessidades de pagamentos pecuniários, quer 
do Estado, quer dos bancos comerciais. Neste contexto, o BCTL assegurou o pleno 
funcionamento dos sistemas de Liquidação Bruta em Tempo Real (RTGS) de forma 
efetivar as respectivas transações financeiras. Note-se, contudo, que as atividades 
do sistema da “Câmara de Compensação” Automática não puderam ser realizadas 
durante o ano devido à implementação das medidas de distanciamento social, 
para mitigar os impactos da pandemia. Este facto fez com que em 2021 não fosse 
possível apurar os movimentos e valores registados no Sistema de Compensação e 
Liquidação Interbancária (CEL) de Dili. 

3.3.1.2. Os Sistemas SWIFT e R-Timor (RTGS)
Os serviços de pagamentos prestados pelo BCTL subdividem-se em duas categorias: 
domésticas e internacionais. Os pagamentos domésticos são, por sua vez, de dois 
tipos: os de Valores Elevados e os de Retalho. Os pagamentos internacionais são 
efetuados do país para o exterior e vice-versa, sempre por recurso ao sistema SWIFT. 
Os pagamentos domésticos, principalmente no que diz respeito aos pagamentos do 
retalho, são diretamente executados pela câmara de compensação automática, 2 
vezes por dia, processando pagamentos relativos a salários, subsídios a veteranos, 
pagamentos a fornecedores, que, entre outros, são processados e transferidos para 
os bancos comerciais. Os pagamentos de montantes elevados, acima de 200 mil 
USD, são sempre efetuados através do RTGS.
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Fonte: BCTL
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O quadro 3.1 evidencia as estatísticas dos pagamentos, tanto nacionais como 
internacionais, durante o período em apreço. No que respeita aos pagamentos 
nacionais, foram processadas 1,3 milhões operações, correspondentes a um 
total de $5.746 milhões, representando um crescimento de 109% em número 
e de 141% em valor face a 2020. O aumento significativo, tanto em quantidade 
quanto ao valor, deveu-se à inclusão das transações efetuadas pela câmara de 
compensação automática.

Por outro lado, no âmbito das atividades de pagamentos internacionais, foram 
processadas 1,5 mil operações, correspondentes ao valor de $1.167 milhões, o 
que representou uma diminuição de 55%, em termos de número, em contraste 
com um acréscimo de 8,5% em valor, face a 2020.

A redução do nível de atividade internacional em quantidades transferidas 
deveu-se à diminuição simultânea das transferências recebidas e enviadas para 
o exterior, que diminuíram 47% e 9%, respetivamente.

O quadro 3.2 apresenta ainda os dados relativos a transações internacionais, 
correspondentes a transações de transferência e recebimento realizadas pelos 
bancos comerciais em 2021, pelo que inclui apenas as transações realizadas 
via SWIFT.

Quadro 3.1 Pagamentos Nacionais e Internationais
(Valores em milhões de USD, Quantidade em 10³)
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Fonte: BCTL
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Quadro 3.2 Entradas e Saídas de Transfências (SWIFT)
(Valores em milhões de USD, Quantidade em 10³)

As transferências externas recebidas e realizadas em 2021, via SWIFT, 
ascenderam a um total de 39,7 mil e corresponderam ao valor de $356 milhões, 
pelo que aumentaram 51,8% em número e 23% em valor. Por outro lado, as 
transferências realizadas via non-SWIFT atingiram um volume de 52,9 mil, o 
que correspondeu a um valor de $805 milhões, que se traduziu num aumento 
significativo de 429% e 340%, respetivamente. Entretanto, as transferências para 
o exterior totalizaram 94,3 mil transações, com o valor de $1.714 milhões, o que 
resultou numa subida de 36%, em termos de quantidade, e de 33% no que diz 
respeito ao valor transferido. As transferências deste tipo via SWIFT foram as que 
mais contribuíram para explicar o acréscimo de atividade, tendo subido 134% em 
volume e 86% em termos de valor.  

3.3.1.3. O Sistema P24
O sistema P24 faz uso da rede interbancária R-TiMOR, permitindo que o P24 
liquide automaticamente o valor líquido das transações de cada banco, numa 
base diária. O principal objetivo na concepção e implementação deste sistema 
consistiu em reduzir o uso de dinheiro físico (espécie) no âmbito da realização 
das transações diárias dos nossos cidadãos e permitir que pessoas sem contas 
bancárias, ou aquelas que se encontrem distantes de bancos, pudessem 
dispor de meios de pagamento electrónicos, para além do dinheiro, aceites em 
mercados e lojas locais.

O quadro 3.3 sintetiza a evolução das transações efetuadas no sistema P24 
no País. 
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Estes números evidenciam o continuado crescimento significativo das 
atividades de transações financeiras no P24 em 2021. Em 2021, foram 
efetuadas 1,5 milhões de operações de levantamento de dinheiro (espécie) 
através do sistema P24, correspondendo a um valor de $188 milhões, o que 
resultou numa subida de 6% do volume e de 9% em valor.  Em relação ao nível 
das transferências realizadas no P24, foram registadas 23 mil operações, 
totalizando $8 milhões, o que corresponde a uma subida significativa de 148% 
e 90%, respetivamente, em relação a 2020. 

3.3.1.4. O Serviço do Sistema Mosan (E-Wallet)
O sistema Mosan é um serviço de carteira de dinheiro electrónico (E-Wallet) 
que permite aos seus utilizadores efetuar transferências de fundos, levantar e 
depositar dinheiro nas suas carteiras, carregar os saldos de telemóvel, efetuar 
pré-pagamentos de eletricidade e consultar os balanços e os históricos de 
transações efetuadas.

Por razões de natureza prudencial, foram impostos limites ao sistema 
‘Mosan’, estipulando um saldo máximo por conta de $500 dólares e o máximo 
depositável por dia em $300 dólares. Até ao final de 2021, as empresas 
autorizadas - Telemor e Telkomsel – contavam já com mais de 2.648 agências 
e 97.424 clientes nos vários municípios.  Os Agentes do Mosan, que funcionam 
como ‘pontos de transação’, permitem que os seus clientes possam:  
•	 Transferir e receber fundos;  
•	 Depositar e levantar dinheiro; 
•	 Registar o utilizador/conta e atualizar as informações do cliente.  

O ‘Mosan’ permite, assim, o acesso a serviços financeiros básicos a cidadãos 
de sucos e aldeias que vivem longe dos principais centros urbanos e a 
cidadãos que ainda não têm possibilidade de acesso a serviços financeiros 
formais em Timor-Leste.

Quadro 3.3 Sistema P24
(Valores em milhões de USD, Quantidade em 10³)
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Fonte: BCTL
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Quadro 3.4 Transação de Serviço Mosan
(Valores em milhões de USD, Quantidade em 10³)

O quadro 3.4 sintetiza as estatísticas relativas a transações realizadas por 
este serviço em 2021. Registou-se em 2021 um aumento exponencial dos 
níveis de utilização do sistema, o que confirma a sua utilidade social. O número 
total de transações foi de 880 mil, correspondentes a $62 milhões, registando 
uma diminuição de 69% em relação ao volume de transação, ao contrário a 
um crescimento notável de 168% ao seu valor, em relação ao 2020. Dadas as 
expectativas de expansão da rede e crescimento substancial dos seus clientes, 
espera-se que estes valores e volumes venham a crescer materialmente nos 
próximos anos.

3.3.1.5. Sistema Bancário
As estatísticas apuradas no quadro 3.5 sintetizam a evolução das transações 
em ‘espécie’ (moedas ou notas) e outros meios, realizadas pelos bancos 
comerciais em Timor-Leste. O número de transações em ‘moeda’ realizadas 
em 2021 totalizou 1,3 milhões, ou 59% do número total de transações 
efetuadas, com um valor nominal de $2.879 milhões. Estes números 
traduzem-se num decréscimo de 72% em número e num aumento de 14% em 
valor, face a 2020. As transações em meios que “não espécie” representaram 
41% do número total de transações no país, ou 0,89 milhões de transações, 
mas corresponderam a um valor agregado de $1.737 milhões, ou 38% do valor 
total. Estes valores representam acréscimos de 147% em número e de 23% 
em valor, face 2020.  
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Os gráficos 3.1 e 3.2 descrevem a evolução do número de terminais de 
pagamento instalados no país, incluindo as caixas automáticas (ATM), 
que totalizavam 114 unidades em 2021 e as 191 unidades de terminais 
de pagamento automático (PoS). Estes valores, quando comparados 
com dezembro de 2020, representam uma subida de 2% para as caixas 
electrónicas (ATM) e uma descida de 1% para os PoS. 

O BCTL pretende que a liquidação de transações económicas se torne 
progressivamente mais eficiente e eficaz, através da maior utilização de meios de 
pagamentos electrónicos e de serviços financeiros digitais. Consequentemente, 
o BCTL continua a promover a expansão substancial da rede e gama de serviços 
de pagamento automático, que não recorram a notas/moedas e que utilizem o 
sistema de interligação nacional para a expansão dos serviços de pagamento, 
estimulando a utilização generalizada de cartões de débito e crédito e do 
telemóvel, como plataformas para efetuar pagamentos.    

Quadro 3.5 Transacções em Moeda e não em Moeda
(Valores em milhões de USD, Quantidade em 10³)

Grafico 3.1 
Caixas de Pagamento Automático
Número de ATM

Grafico 3.2 
Terminais Pagamento Automático
Número de POS
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Grafico 3.3 
Número de cartões Bancárias 

A evolução dos cartões bancários emitidos em Timor-Leste pode ser observada 
no gráfico 3.3. A quantidade de cartões em circulação no país totalizava, em 
dezembro de 2021, cerca de 56 mil, o que corresponde a uma descida de 49% 
em relação ao ano anterior (+31%). Quanto à composição do número total de 
cartões de débito e crédito, registou-se uma alteração relevante a desfavor 
da importância dos cartões de débito, com o número destes cartões a descer 
bastante (-49%), face à expansão significativa observada em 2020. Por outro 
lado, o número de cartões de crédito cresceu consideravelmente (173%) face 
2020, o que resultou no aumento da sua importância para o stock de cartões 
nacionais. 

O crescimento continuado do número e grau de utilização de cartões bancários 
traduz o interesse efetivo dos utilizadores nestes meios de pagamento e a 
modernização e crescente digitalização do nosso sistema financeiro.
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Caixa 1: Programa Nacional do Campo Digital

O Programa “Campo Digital” é um Programa Nacional iniciado pelo Banco Central para promover a 
utilização de serviços financeiros digitais em Timor-Leste. O Programa também visa expandir, no médio-
longo prazo, pontos de acesso a serviços financeiros integrados e interligados em áreas rurais, como 
a utilização dos meios digitais (Mobile, ATM e POS) para efetuar transações financeiras (pagamentos, 
transferências e consulta de saldo).  Os participantes do programa são as instituições financeiras que se 
encontram interligadas com os sistemas de carteiras eletrónicas dentro da Rede P24.

O objetivo do projeto consiste em promover o conhecimento e o uso generalizado destas novas ferramentas 
tecnológicas nas atividades financeiras diárias das populações. A educação e familiarização da população 
rural com o desenvolvimento do sistema de pagamentos nacional e com os serviços financeiros digitais é 
também um dos objetivos do programa. Além destes objetivos, também se pretende expandir no médio e 
longo prazo, o número de pontos de acesso a serviços financeiros integrados e interligados que servirão as 
áreas rurais. 

Em 29 de novembro de 2021 o Banco Central celebrou o 7o aniversário do dia da poupança nacional, 
em simultâneo com a celebração de 1o aniversário do programa piloto do Campo Digital no Posto 
Administrativo Maubisse, no Município Ainaro, que contou com a participação das autoridades locais, 
representantes dos Bancos Comerciais, das Empresas Fintech e respectivas agências, utilizadores dos 
serviços financeiros, estudantes e comunidade de Maubisse.

O projeto piloto em Maubisse foi francamente positivo, beneficiando dos esforços do BCTL e dos dois 
agentes contratados pelo BCTL para monitorizar, sensibilizar e disseminar o uso dos sistemas financeiros 
digitais existentes junto da comunidade e comerciantes locais. Este sucesso constituiu mais uma 
demonstração do progresso do projeto, que visa sobretudo potenciar o uso das carteiras electrónicas 
(e-wallets).  A implementação do programa também permitiu a instalação de uma nova caixa electrónica 
P24 em Maubisse, de modo a potenciar o uso dos cartões P24 no âmbito da realização de transações 
financeiras.

Em 20 de Dezembro de 2021, o Banco Central implementou ainda o Programa Nacional do Campo Digital 
no Posto Administrativo de Baguia, no Município de Baucau, precedido pela disseminação de informação 
sobre pagamentos digitais e continuada formação de Agentes e Clientes de Fintechs, no sentido de facilitar 
e dinamizar a realização dos pagamentos de salários em agentes de Fintechs da localidade. Este evento 
contou com a participação da autoridade local, diretores de escolas, funcionários públicos, veteranos, 
empresas, agentes de carteiras electrónicas e clientes

No final de 2021, o sistema incluía 754 clientes, 26 “merchants”  - retalhistas que aceitam o pagamento 
em carteira electrónico, através do QR code scanner ou via transferências entre contas - e 11 agências, 
tendo-se registado um total de 27,561 transações no sistema e-wallet ao longo do ano em Maubisse. 
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Grafico 3.4
TL: Transações de Moeda

3.3.1.6. Importação e Exportação de Moeda
Uma das funções fundamentais do Banco Central consiste em assegurar 
que a economia nacional dispõe de meios de pagamento necessários ao seu 
crescimento económico e à atividade económica corrente dos seus agentes. 
Neste sentido, o Banco Central desempenha a função de proteger a confiança 
pública na moeda do país, através do: fornecimento de notas e moedas que, 
em todos os momentos, devem satisfazer a procura do público; e da garantia da 
integridade física das notas.

Visto que o país usa notas de outro país e moedas metálicas próprias, mas não 
fabricadas em território nacional, o abastecimento da economia nacional em 
meios de pagamento físico (moedas e notas) exige a importação dos mesmos e, 
no caso das notas, quando atingem um grau de conservação muito baixo, a sua 
reexportação para o país de origem, os Estados Unidos. 
 

Durante o ano de 2021, o BCTL importou $150 milhões de notas de dólares, 
representando uma subida de 37,4% em relação ao 2020, tendo colocado 
em circulação um total de $273 milhões, incluindo moedas (centavos), o 
que corresponde a uma descida de 41,1% em relação ao 2020. O montante 
colocado em circulação foi superior ao importado, devido às entradas de 
depósitos e à existência de reservas. Note-se também que as notas de 20 
dólares continuam a ser as que mais se utilizaram em transações no país, 
seguidas pela denominação de 10 dólares. As notas de 20 e 10 dólares 
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representaram, respetivamente, 65% e 34% do total da importação, 66% e 32% 
da circulação na economia, e 66% e 32% do total (re)depositado (“fit currency”) 
pelos bancos junto do banco central (Quadro 3.6). 

Quanto às moedas, foram postos em circulação um total de $6 milhões de 
dólares durante o ano de 2021. A moeda de 200 centavos, registou um montante 
total em circulação de 1 milhão de centavos. Este valor representa uma descida 
de -62,2%, em relação 2020. Pelo contrário, a moeda de 100 centavos registou 
um aumento de 54% para 2,8 milhões de centavos, excedendo, assim, o valor 
das denominações de 200 e 50 centavos. Esta última denominação registou um 
valor em circulação de 1,5 milhões de centavos, ascendendo a 24% do total das 
moedas em circulação, com um aumento de 4% face a 2020. 

Quadro 3.6 Movimento em Moeda
(Valores em milhões de USD)
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Caixa 2: Modernização do Sistema de Pagamentos de Timor-Leste  

1. O Sistema R-TiMOR
O sistema R-TiMOR, lançado em 2015, é o centro de uma rede integrada de sistemas que permite que os 
participantes do R-TiMOR efetuem pagamentos electrónicos em Timor-Leste entre indivíduos, empresas, 
instituições públicas e outras entidades.  O Banco Central é o administrador do sistema R-TiMOR e o 
provedor de serviços aos membros e participantes, tendo continuado a aperfeiçoar a qualidade dos 
serviços prestados e garantir um sistema de pagamentos eficiente e eficaz através do ‘Straight Through 
Processing (STP)’. O STP foi já implementado e é atualmente utilizado em todos os bancos comerciais e no 
Ministério das Finanças.

No final de 2021 encontravam-se registados 6 participantes diretos e 77 participantes indiretos no 
R-TiMOR. O número de participantes indiretos aumentou 35% em relação ao ano anterior. Os participantes 
indiretos consistem em Agências Autónomas, Municípios e Fundos Especiais. O sistema permite que 
os participantes indiretos processem os seus pagamentos diretamente por recurso ao sistema de 
Planeamento de Recursos Governamentais (GRP) instalado nos seus locais de trabalho. 

O Banco Central continua ainda a coordenar com o fornecedor do R-TiMOR e com os participantes 
a implementação de outras melhorias necessárias à facilitação de pagamentos diretos em grandes 
quantidades, realização de todos os tipos de pagamento ao Estado (impostos, licitações, etc.), de forma a 
partir de qualquer banco participante no R-TiMOR.

2. O Cartão Nacional e a Interligação de Pagamentos (“Payment Switch”)
EEm Março de 2017, o BCTL contratou a SIBS International de Portugal para o desenvolver e implementar 
o Projeto do Cartão Nacional e a Interligação do Sistema de Pagamentos. O interligador/comutador, 
designado de “P24” (o “P” derivado das palavras ‘Pagamentu, Pagamento e Pembayaran’), oferece uma 
vasta gama de serviços financeiros e está sempre disponível ao longo das 24 horas diárias.

O sistema P24 foi oficialmente operacionalizado em 2019, com a integração da rede de ATMs da CGD e do 
Banco Mandiri durante a primeira fase, permitiu aos clientes de cada banco realizar transações nas ATMs 
de outros bancos com o logótipo do P24. 

O BNCTL aderiu depois em Dezembro de 2019 e o BRI aderiu também no início de Fevereiro de 2020. 
Alguns ATMs de ambos os bancos encontram-se já integrados no sistema P24, o que permite que os 
titulares do cartão P24 possam realizar transações financeiras na rede de ATMs destes bancos e dos 
outros participantes do sistema. 
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Em 2021, com a colaboração dos participantes do P24, o Banco Central concluiu a implementação do 
“Mobile Switch” com o sistema P24 a interligar agora as carteiras eletrónicas, o que possibilita que os 
clientes de e-wallets possam agora realizar transferências de fundos das contas bancárias para as contas 
das carteiras electrónicas e vice-versa (B2W2B).

A interligação do subsistema das carteiras eletrónicas com o sistema P-24 permite agora que os detentores 
destas carteiras possam realizar transferências de fundos de sua conta bancária para a carteira Telemor 
Fintech Lda (marca Mosan) ou a carteira Digital Telin Solution Lda (marca T-Pay), assim como a realização 
das transferências de carteiras para contas bancárias (W2B) a partir das carteiras da Telemor Fintech Lda 
(Mosan) ou da Telin Digital Solution, Lda.

Em Outubro de 2021, o BCTL concluiu também a operacionalização integral do módulo de Pagamento 
de Impostos através de ATMs P24, que foi sempre um dos elementos e objetivos essenciais do Sistema 
Nacional de Pagamentos. Este importante marco no desenvolvimento do sistema nacional de pagamentos 
permite agora que os titulares de cartões P24 de todos os clientes dos bancos participantes paguem os 
seus impostos eletronicamente, por meio de caixas electrónicas com o logotipo P24, sem a necessidade 
de se deslocarem até aos seus bancos. Na medida em que o sistema P24 está também interligado com 
o sistema de liquidação R-TiMOR do Banco Central, o BCTL credita depois o pagamento de impostos 
recebidos através do R-TiMOR numa conta do Estado no Banco Central. Refira-se ainda que, para que o 
serviço funcione, os Bancos terão de solicitar aos seus clientes que troquem os seus anteriores cartões 
bancários pelos cartões da rede P24.

Esta nova funcionalidade de pagamento de impostos foi posteriormente lançada conjuntamente pelo BCTL 
e o Ministério das Finanças, numa cerimónia oficial a 5 de Março de 2021. Na cerimónia de lançamento 
o Governador e o Ministro das Finanças apelaram a que as comunidades empresariais, prestadores de 
serviços e cidadãos timorenses  aumentassem a utilização de ferramentas de pagamentos electrónicos 
através da rede P24. A provisão do acesso a estes serviços tem sido uma das estratégias chave do Banco 
Central para modernizar, fortalecer e desenvolver o setor financeiro para apoiar o crescimento económico 
e uma das prioridades do Governo para promover o “e-governo” no sentido de simplificar e facilitar a 
realização dos serviços públicos e a inclusão governativa dos cidadãos.

No final de 2021, o BNCTL em colaboração com o BCTL, concluiu a integração da Union Pay International 
no sistema P24, com o estatuto de “aquisitor”. Esta integração permite que os viajantes ou titulares de 
cartões Union Pay possam realizar transações nas máquinas ATM do BNCTL em Timor-Leste com o logótipo 
do P24.

Dado que a VISA também já se integrou no sistema P24, o BNU Timor, em colaboração com o BCTL e 
prestadores de serviços, implementou já o uso da modalidade de pagamento “contactless” dos seus 
cartões visa e a emissão e funcionamento dos protocolos de segurança bancária “Visa 3D Secure”, 
cumprindo integralmente os requisitos operacionais da Visa.
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3.3.2. Sistemas Financeiro e Bancário

3.3.2.1. Licenciamento e Supervisão
O sistema financeiro de Timor-Leste é constituído por bancos comerciais, 
companhias de seguros, outras instituições tomadoras de depósitos, casas 
de câmbio e operadores de transferência de dinheiro (MTO), incluindo também 
várias cooperativas de crédito. O funcionamento do sistema financeiro 
evoluiu de forma sólida e segura ao longo do ano, continuando a contribuir 
significativamente para a estabilidade económica e financeira do país. 

Os artigos 5.º e 29.º da Lei n.º 5/2011, de 15 de junho e a Lei Orgânica 
do Banco Central de Timor-Leste, concedem ao BCTL o poder exclusivo de 
regulamentar, licenciar e fiscalizar todas as instituições financeiras. A Divisão 
de Supervisão do BCTL é responsável pela atribuição de licenças e supervisão 
das atividades dos bancos, casas de câmbio, companhias de seguros ou 
mediadores de seguros, outras instituições tomadoras de depósitos e 
operadores de transferência de dinheiro (MTOs), que operam no país.

Durante o exercício de 2021, esta Divisão submeteu, à consideração do 
Conselho de Administração do BCTL, a aprovação de duas licenças de 
empresas que pretendem facilitar o acesso da população de Timor-Leste ao 
sector financeiro, incluindo uma empresa que pretende oferecer produtos e 
seguros do ramo vida no país e uma segunda empresa que deseja providenciar 
serviços de pagamento.

Serviços Bancários em Timor-Leste

BCTL	 +Agencia
CGD	 +9 Agencia
ANZ
BNCTL	 +13 
MANDIRI

Dili
Manatuto

Baucau

Viqueque

Lospalos

Lautem

Liquica

Maliana

Ermera

Gleno
Aileu

Ainaro
Same

Suai

Batugade

Oecusse

Atauro

Jaco
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No School Male Female Total
1 EBC Rimori 9 17 26
2 EBC Aituto 26 34 60
3 EBC Fleicha 38 35 73
4 EBC Fleicha third cycle 49 61 110
5 EBC Beremoli  33 12 45
6 Agriculture Vocational school 21 49 70
7 EBC Rita 31 32 63
Total 207 240 447

Caixa 3: Implementação das Estratégias Nacionais do Programa de 
Educação Financeira em Timor-Leste

3.1. Programa de Literacia Financeira nas Escolas Primárias

Este ano, a celebração do sétimo aniversário do Dia Nacional da Poupança foi realizada no posto 
administrativo de Maubisse, no município Ainaro. O programa consistiu na realização do 1º aniversário do 
programa piloto de Campo Digital, e implementação do programa de literacia financeira digital que combina 
educação financeira com a temática dos pagamentos digitais. A realização do programa de literacia 
financeira digital teve lugar em várias escolas de ensino básico do município, incluindo principalmente 
alunos do 5º e 6º ano. Os materiais de literacia financeira apresentados neste programa cobrem tópicos 
como: a moeda que circula em Timor-Leste e métodos de deteção de dinheiro falso, como identificar as 
necessidades e desejos, gastar e poupar, conta poupança Ha’u-nia Futuru e introdução aos sistemas de 
pagamento digital disponíveis em Timor-Leste. A tabela que se segue apresenta as escolas e alunos que 
frequentaram o programa de literacia financeira. 

Refira-se que os alunos do 2.º ciclo do ensino básico foram os principais destinatários do programa de 
literacia financeira, com 267 alunos deste grupo a participarem ativamente no programa. Adicionalmente, 
110 alunos encontram-se no terceiro ciclo do ensino primário e 70 alunos do ensino médio são alunos da 
escola especializadas na área de agricultura.

Foi organizado um concurso de questionários entre escolas primárias que receberam materiais sobre 
literacia financeira e pagamentos digitais. As questões cobrem tópicos que foram ensinados, combinados 
com questões gerais, relacionados com a História ou constituição do nosso País. O Instituto Superior de 
Cristal apoiou ainda os assistentes técnicos na realização deste concurso. Os representantes do Ministério 
da Educação, Juventude e Desportos, o diretor municipal de Ainaro, também participaram nesta atividade. 
Os vencedores do concurso foram, do primeiro ao quinto lugar: EBC Aituto, EBC Fleixa, EBC Rita, EBC 
Riamori e a EBC Beremoli. Esses vencedores irão receber dinheiro, na forma de poupança para as crianças 
participantes, a ser depositado nas suas contas Hau’ Nia Futuru
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 Total $
 Female in $
 Male in $

Total

Y 2021

Y 2020

Y 2019

Y 2018

Y 2017

Y 2016

Y 2015

$8,681,000.000

$1,448,000.000

$3,838,000.000

$455,000.000

$461,000.000

$1,609,000.000

$695,000.000

$175,000.000

HNF DESDE INÍCIO

PROGRAMA NASIONAL BA EDUKASAUN FINANSEIRA

“Poupa Agora Diak Ba Futuru”

A celebração do 7º aniversário do Dia Nacional da Poupança em Maubisse consistiu na comemoração do 
primeiro dia do campo digital. Este evento contou com a presença de convidados da Secretaria de Estado 
para os Assuntos Cooperativos, autoridades municipais, instituições financeiras, professores e alunos, bem 
como pessoas de outras partes interessadas. No evento, o Banco Central e o secretário de Estado para 
os Assuntos Cooperativos assinaram um memorando de entendimento sobre a cooperação no domínio da 
literacia financeira para os membros das cooperativas.

Durante a celebração, o Banco Central distribuiu prémios aos vencedores e atribuiu certificados às escolas 
envolvidas no programa de literacia financeira e no projeto do campo digital. A celebração deste evento 
contou com a participação de, pelo menos, 1.259 pessoas.

3.3. Contas “Ha’u-nia Futuru” 

CONTAS DE POUPANÇA DA CRIANÇAS “HA’U-NIA FUTURU” 
O programa de poupança Ha’u-nia Futuru foi desenvolvido para crianças até aos 17 anos, com o 
objetivo principal de promover a inclusão financeira formal das crianças e famílias. Todos os meses, os 
bancos fornecem ao BCTL relatórios sobre o progresso das poupanças do Ha’u-nia Futuru, a fim de se 
monitorizarem os respectivos desenvolvimentos. Os benefícios destas poupanças consistem no facto de as 
crianças precisarem apenas de um dólar (US$ 1) para abrir uma conta, não existir taxas de administração 
e beneficiarem de uma taxa de remuneração de 1,5% ao ano. Para abrir esta conta, é apenas requerida a 
certidão de nascimento e o cartão de identificação dos pais.

3.2. Dia Nacional da Poupança  
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Dili 62%
Ermera 3%
Liquiçá 4%
Lautém 3%
Manufahi 4%
Manatuto 2%
Oecusse  3%
Viqueque 2%
Aileu 3%
Ainaro 1%
Baucau 7%
Bobonaro 3%
Cova Lima 3%

Desde o inicio do programa até ao final de 2021, o montante aplicado em contas Ha’u-nia Futuru avaliou-
se em $ 8,6 milhões. Os dados anuais mostram que em 2021 o volume aplicado diminuiu cerca de 62% 
para $1,44 milhões, contra os $3,83 milhões aplicados em 2020. Refira-se que a maior parte dos fundos 
poupados nesta conta está concentrada na capital Díli (62%). A menor expressão foi registada para o 
município de Ainaro, que representa apenas 1% do total da conta. No final de 2021, registavam-se 24.352 
clientes, sendo 51% crianças do sexo masculino e 49% do sexo feminino.  
 

3.4. Cooperação com o Ministério da Educação, juventude e 
Desporto

Desde a assinatura do segundo memorando de entendimento no início de 2020, o Banco Central continua 
a reforçar a sua coordenação e cooperação com o Ministério da Educação, Juventude e Desporto de 
Timor-Leste, definindo as formas e métodos de implementação da literacia financeira para o ensino básico, 
especificamente de alunos do 1º ao 6º ano de escolaridade. 

Durante a pandemia, uma equipa conjunta do Banco Central e do Ministério da Educação, Juventude e 
Desporto efetuou uma revisão do livro didático de literacia financeira para facilitar o ensino dos professores 
e a compreensão dos alunos por meio de exemplos concretos disponíveis nos seus contextos sociais. 
A revisão teve como objetivo tornar o material mais relevante e adaptado à realidade timorense. A série 
completa inclui um livro para cada ano letivo, com planos de aula detalhados, atividades, jogos e exercícios 
para facilitar o processo de aprendizagem.
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O programa da literacia financeira visa introduzir conceitos financeiros e preparar os alunos para o 
futuro e desenvolve tópicos relativos a decisões de gastos e a importância de poupar para o futuro. O 
programa exige que os alunos comuniquem os seus níveis de conhecimento sobre dinheiro e termos 
económicos, usem suas capacidades matemáticas para resolver problemas e raciocinem crítica e 
analiticamente. A colaboração entre o Ministério da Educação, Juventude e Desportos, INFORDEPE e 
o Banco Central de Timor-Leste tem sido fundamental na implementação deste programa em todas 
as escolas de Timor-Leste. O livro revisto do programa de literacia financeira foi aprovado e adoptado 
nominalmente pelo Ministro da Educação, Juventude e Desporto e pelo Governador do Banco Central.

Além desta revisão, o Banco Central e o Ministério da Educação, Juventude e Desporto, por meio do 
Instituto Nacional de Formação de Professores e Profissionais da Educação (INFORDEPE), também 
efetuaram a revisão do Manual de Orientação de Professores para ensinar o Programa de Literacia 
Financeira.

3.5. Assinatura do MoU com a SECOOP

Durante a celebração do 7º Dia Nacional da Poupança, o BCTL assinou um Memorando de 
Entendimento com a Secretaria de Estado das Cooperativas (SECOOP) no âmbito da cooperação 
na área da formação em educação financeira e acompanhamento, monitorização e supervisão na 
implementação do programa de reforço educacional para cooperativas. O principal objetivo deste MoU 
consiste em melhorar a capacidade das cooperativas no campo da educação financeira.

De acordo com este MoU, o BCTL apoiará a SECOOP na definição e realização de formação em 
educação financeira para cooperativas e apoiará a preparação de materiais de apoio à atividade de 
formação em educação financeira a cooperativas. O BCTL vai ainda gerir, em conjunto com a Secretaria 
de Estado das Cooperativas, a formação em educação financeira para as cooperativas e acompanhar, 
se possível, a formação de formadores para o ensino da formação em educação financeira aos 
membros de cooperativas selecionados pela SECOOP. O BCTL irá também desenvolver materiais 
e ferramentas de formação para a educação financeira e, posteriormente, apoiar a SECOOP na 
monitorização, acompanhamento e supervisão da implementação do programa de educação financeira 
nas Cooperativas. O BCTL vai ainda proceder à formação dos técnicos necessários ao desenvolvimento 
deste programa de educação financeira. 

Pelo seu lado, a SECOOP terá o papel de designar formadores de qualidade para participar na 
formação em educação financeira e responsabilizar-se-á pelos custos financeiros necessários à 
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formação e educação das cooperativas realizadas pelo BCTL. Além disso, a SECOOP deverá assegurar 
que o BCTL é envolvido no programa de motorização da formação em educação financeira juntamente 
com a equipa da SECOOP, caso seja necessário. A SECOOP deve ainda assegurar o envolvimento dos 
formadores da SECOOP no programa de formação ou outros programas financeiros realizados pelo 
BCTL, de forma gratuita. Após a conclusão da formação, a SECOOP será responsável pela atribuição de 
certificados aos participantes.

3.6. Revisão da Estratégia Nacional de Literacia Financeira

Durante o ano de 2021, o BCTL realizou um exercício de revisão do documento existente que guia o 
programa Estratégia Nacional de Literacia Financeira. O programa nacional de literacia financeira foi 
concebido para um período de cinco anos. Este programa serve de orientação para o banco central na 
realização de atividades de literacia financeira. O primeiro programa cobriu os anos de 2016 a 2020,  
pelo que precisou de ser revisto para poder guiar os próximos cinco anos, de 2021 a 2026.

Nos cinco anos anteriores, o banco central realizou atividades de literacia financeira, como programas 
de literacia financeira dedicados a alunos do 1.º ao 6.º ano, membros de pequenas e médias 
empresas e de cooperativas. Neste âmbito, o BCTL também procurou disseminar entre pais e alunos 
os benefícios da constituição de poupanças para um futuro melhor, muitas vezes feita anualmente 
durante a celebração do Dia Nacional da Poupança. A revisão do programa baseou-se em diálogos e 
entrevistas com vários intervenientes, oriundos tanto do setor público como do setor financeiro e várias 
organizações não governamentais que operam em Timor-Leste.
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Números das instituições que o BCTL realizou entrevistas 

Instituição   Número de Entrevistas
Banco 
Fintech 
Entidade governamental 
Seguro 
Operador de transferência de dinheiro 
ONG internacional 
Outra instituição receptora de depósitos 
Agência das Nações Unidas (UNCDF) 
Total

5
2
3
2
2
4
2
1
21

Estas entrevistas procuraram avaliar e incluir o respectivo feedback, assim como determinar o 
conhecimento dos participantes dos vários tópicos ensinados.  O banco central pretende envolvê-los 
especialmente na coordenação deste tipo de atividade para que mais pessoas possam vir a beneficiar 
de maiores conhecimentos no campo da literacia financeira.

De acordo com o plano, o BCTL publicará o novo documento de estratégia em 2022, prevendo depois 
dar continuidade às respectivas fases de implementação.
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3.7. Relatório de Inclusão Financeira de 2020

O relatório de inclusão financeira (FIR) deverá ser publicado pelo Banco Central de Timor-Leste a cada 
dois anos. Contudo, registou-se uma pequena diferença no relatório de inclusão financeira de 2020 
face à publicação anterior, com o relatório de 2020 a considerar agora dados relativos à oferta e 
procura.

O relatório, intitulado “Boosting Financial Services Access through Digitalization”,  destacou o impacto 
da modernização dos Sistemas Nacionais de Pagamentos na expansão dos pontos de acesso através 
da interoperabilidade das redes ATM e ETFPOS, a integração dos serviços de e-wallet, bem como a 
conectividade com sistemas de pagamento internacionais.

As conclusões principais do relatório consistiram em:
• O FIR 2020 apresenta melhorias significativas nos pontos de acesso em Timor Leste, resultante do 

aumento da cobertura dos Sucos (cidades) com, pela primeira vez, todos os Postos Administrativos 
a serem cobertos por, pelo menos, um tipo de ponto de acesso a serviços financeiros

• O crescimento exponencial dos serviços de carteira eletrónica de um serviço piloto em 2018 para 
mais de 3.000 agentes e 86.000 clientes registados em 2020

• A modernização do Sistema Nacional de Pagamentos: interoperabilidade de carteiras eletrónicas 
e conexão de serviços de e-wallet aos bancos, permitindo que os clientes transfiram dinheiro de 
contas bancárias para as suas contas de e-wallet

• O uso de serviços bancários aumentou moderadamente desde 2016. As outras instituições 
tomadoras de depósitos e empresas de prestação de serviços de carteira eletrónica registaram um 
crescimento mais elevado.

• O Governo timorense e o BCTL implementaram um Programa de Moratórias de Créditos em 2020 
para apoiar a economia, beneficiando diretamente empresas e famílias afetadas pela COVID-19. O 
programa apoiou um total de 4.135 entidades, sendo a maioria deles mutuários individuais.

• Os resultados dos inquéritos do lado da procura demonstraram que alguns clientes bancários não 
sabem que têm uma conta bancária, pois foram obrigados a abrir contas para receber pagamentos 
do Governo. Esses clientes usam as suas contas bancárias como “caixa de correio” e não entendem 
os serviços disponíveis.

• O Banco Central lançou a campanha de sensibilização “Campo Digital” para promover os serviços 
financeiros digitais entre os timorenses nas zonas rurais e urbanas.

Foto: O primeiro FIR realizou-se 
em 2016, o segundo FIR em 
2018 e o terceiro FIR em 2020
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O relatório evidenciou progressos em todas as dimensões relevantes da inclusão financeira. O acesso a 
serviços financeiros melhorou significativamente desde 2018. O número de pontos de acesso aumentou 
200%, impulsionado principalmente pelos serviços de carteiras eletrónicas, com todos os tipos de serviços 
financeiros, exceto seguros, a aumentaram o seu número de pontos de acesso desde 2018.  A distribuição 
dos pontos de acesso a serviços financeiros abrange já os 12 municípios e a RAEOA e, pela primeira vez, 
todos os 65 postos administrativos. Ao nível dos sucos, 391 sucos têm pelo menos um ponto de acesso 
aos serviços financeiros, mas 61 sucos ainda não dispõem de quaisquer serviços financeiros.
O relatório também incluiu um mapa de cobertura dos pontos de acesso em  Timor-Leste.

Foto: O Governador do Banco Central Sr. Abraão de 
Vasconselos, no lançamento do relatório de inclusão 
financeira, apresentou o relatório ao Sr. Phan Thanh 
Tung, da empresa Fintech Telemor MOSAN, pela sua 
significativa contribuição no aumento dos pontos de 
acesso através da presença de seus agentes em mui-
tas localidades do País.
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Financial Services Access Point Evolution

Banks, ODTIs and E-wallet
Access Points Coverage by
Administrative Posts

Banks, ODTIs and E-wallet
Access Points Coverage 
by Sucos

 Banks
 ODTIs
 E-wallets

 Cooperatives
 Others

Financial Services access points
tripled in the last two years.
All types of �nancial services increase
the number of access points, except 
insurance. The e-wallet services had 
the most signi�cant progress.

2016

2018

2020

1,205

1,642

4,925

 Bank access points  ODTIs access points  E-wallet access points 

Out of 65

Administrative

Posts

i t E ll t i t

Out of

452 Sucos

25 Bank access points

60 ODTIs access points

65 E-wallet access points

67 Bank access points

284 ODTIs access points

344 E-wallet access points

Banks’ access points are limited to urban areas. ODTIs’ access points are more
widespread than banks. E-wallet’s access points are almost everywhere.
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Os adultos timorenses estão agora a utilizar mais serviços financeiros em comparação com 2018. No 
final de 2020, cerca de 61% da população adulta eram clientes de bancos, 7% eram clientes de ODTI, 
3% eram membros de cooperativas de crédito ou cooperativas multissetoriais que ofereciam crédito e 
13% eram clientes de sistemas de carteiras eletrónicas. Em 2020, cerca de 16% da população adulta 
ainda se encontrava excluída de todos os serviços financeiros, comparando com 35% em 2018. Em 
termos de género, as mulheres usam mais serviços financeiros do que os homens, exceto os serviços 
de carteiras eletrónicas.

Para obter este relatório abrangente, consulte o relatório no sitio do Banco Central de Timor-Leste em 
https://www.bancocentral.tl/en/go/financial-inclusion-report. O relatório abordou o desenvolvimento da 
inclusão financeira em termos dos pontos de acesso, grau de cobertura da população adulta, acesso 
ao crédito, frequência de utilização das contas dos clientes, meios de poupança, principal motivo para 
não ter conta bancária e outros temas.

135

Population Using Financial Services in 2020 

 Banks
 ODTIs
 Unregulated Services
 E-wallet
 Excluded

Total

Female

Male

0

57% 2%

10 20 30 40 50 60 70 80 90 100

15% 23%

65% 12% 11% 9%

61% 7% 13% 16%

3%

3%

3%
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Fonte: BCTL
2021
2020
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3.3.2.2. Companhias Seguradoras
Em 2021, o sector segurador doméstico continuou a contar com a existência de 
duas instituições: a SinarMas (SMI) e a Federal Insurance Timor (FIT). O sector 
registou uma nova melhoria progressiva do conjunto de serviços oferecido no 
País e da provisão de seguros gerais aos vários sectores de atividade, a preços 
acessíveis e um nível de concorrência adequado.

O sector registou ativos totais de $14,185 milhões em Dezembro 2021, 
contabilizando um crescimento de 13,5% face a 2020, dentro dos quais os 
fundos líquidos - caixa e depósitos bancários – constituem a vasta maioria.  No 
mesmo ano em apreço, o total dos passivos aumentou 8%, perfazendo a quantia 
de $9 milhões no final do ano, dos quais grande parte corresponde a reservas 
técnicas e outras responsabilidades. O capital próprio do sector registou também 
uma subida de 23%, para $5,2 milhões, constituindo em larga parte pelos 
resultados atuais e transitados.  

O gráfico 3.5 ilustra a evolução das principais medidas de avaliação do 
desempenho anual do negócio segurador em Timor-Leste.

Grafico 3.5
Desempenho das Seguradoras
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3.3.3. Gestão do Fundo Petrolífero
De acordo com o enquadramento definido pela Lei do Fundo Petrolífero - Lei no. 
9/ 2005, posteriormente alterada em 2011 - o Banco Central é a instituição 
responsável pela gestão operacional do Fundo. De acordo com esta legislação, 
o Ministério das Finanças é responsável pela definição da estratégia geral e 
de investimento do Fundo Petrolífero e o Banco Central é responsável pela 
implementação operacional e gestão concreta dos investimentos e mandatos 
que resultam dessa estratégia.

No final de 2021, o valor do capital do Fundo avaliava-se em $19.651 milhões, 
registado uma subida de 3,5% em relação ao ano anterior. As receitas 
petrolíferas anuais - impostos e “royalties” - cifraram-se em $717 milhões, 
resultando numa subida significativa de 231%, relativamente a 2020. Por outro 
lado, os levantamentos destinados ao financiamento da execução do Orçamento 
Geral do Estado de 2021 avaliaram-se em $1.148 milhões. 

No que se refere ao desempenho financeiro durante o ano, o Fundo acumulou 
rendimentos brutos de $1.104 milhões, o que corresponde a cerca de 6% do 
valor do Fundo no final de 2021 ($19.651 milhões). A decomposição deste 
rendimento permite-nos observar que o rendimento decorrente do recebimento 
de juros e dividendos totalizou 1,4% do valor do Fundo (1,8% em 2020), enquanto 
as mais valias registadas, durante o exercício, foram de 4,3%, resultando numa 
descida face às mais valias substanciais de 2020, avaliadas em 8,2% do valor  
do Fundo. 

Grafico 3.6
Evolução dos Ativos do Fundo Petrolifero

Em milhões de USD

Receitas durante o período
Retorno do investimento
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O Fundo Petrolífero registou uma alteração relevante em termos da estratégia 
de investimento em 2021, depois do Ministro das Finanças ter adotado 
a recomendação do Comité de Assessoria para o Investimento (CAI) para 
segmentar o Fundo em duas sub-carteiras, designadamente: a carteira de 
liquidez e a carteira de crescimento. A carteira de liquidez é investida em títulos 
de elevada liquidez com maturidades inferiores a 3 anos, a fim de cobrir os 
levantamentos previstos para financiar os Orçamentos de Estado projetados nos 
próximos 3 anos. A carteira de crescimento é investida maioritariamente (65%) 
em títulos de rendimento fixo e em ações de empresas globais (35%).

Em 2021, o desempenho das classes de ativos para o período em análise foi 
misto, com a carteira global de obrigações a perder -2,25% e os investimentos 
em títulos acionistas a registarem novamente ganhos assinaláveis de 22,7%.

O desempenho negativo da carteira de obrigações deveu-se ao aumento das 
taxas de juro dos títulos soberanos globais, particularmente dos títulos do 
Tesouro dos EUA em que o Fundo Petrolífero se encontra substancialmente 
investido. A situação pandémica continuou a afetar substancialmente a evolução 
dos mercados financeiros em 2021, mas o desenvolvimento e aprovação de 
vacinas pelas autoridades de saúde no final de 2020 permitiu iniciar uma 
dinâmica mais positiva para 2021. No entanto, devido a problemas logísticos, 
as taxas de vacinação cresceram lentamente no início do ano, mas registaram 
um franco progresso no segundo semestre. No entanto, quando as taxas de 
vacinação melhoraram, surgiu a variante Delta, que se mostrou mais contagiosa 
e causadora de doença mais grave. Consequentemente, a maior parte dos países 
voltaram a introduzir restrições e controlos de fronteira para conter a propagação 
desta variante. No entanto, progressivamente, as pessoas começaram a 
aprender a conviver com o vírus o que, em conjunto com a subida das taxas de 
vacinação, permitiu que as autoridades fossem gradualmente aligeirando as 
respectivas restrições sociais e facilitando a retoma das atividades económicas. 
Com a retoma substancial da procura económica global, a inflação aumentou 
e a expectativa de subidas das taxas de juro elevou-se, o que, por sua vez, 
levou à subida das taxas de juro das obrigações. Adicionalmente, as melhores 
perspetivas de crescimento económico também levaram os investidores a saírem 
dos ativos de menor risco (títulos do tesouro) a favor de ativos mais arriscados, 
com maior retorno potencial.

A composição da carteira de obrigações do Fundo Petrolífero encontra-
se investida maioritariamente (70%) em títulos do Tesouro dos EUA com 
maturidades entre 3 e 5 anos, 15% nos Tesouros dos EUA entre os 5 e 10 anos e 
15% no mercado global de títulos de Tesouros de países desenvolvidos, excluindo 
os EUA. As taxas de juro dos títulos do Tesouro dos EUA a 5 anos aumentaram 
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0,90% em 2021, enquanto que o “yield” a 10 anos aumentou 0,6%. Da mesma forma, 
as taxas de juro dos títulos soberanos de outros países também aumentaram em 
2021. As taxas de juro a 10 anos do Reino Unido subiram 0,77%, os yields alemães 
a 10 anos subiram 0,23% e as taxas japonesas para o mesmo prazo subiram 
0,05%. Uma vez que os yields variam na razão inversa dos preços das obrigações, a 
subida das taxas de juro em 2021 traduziu-se na descida generalizada de preço das 
obrigações durante o ano.

Por outro lado, o mercado de ações global apresentou um retorno robusto em 2021 
suportado por vários fatores: a retoma substancial da atividade económica, os sólidos 
resultados empresariais e a continuação do estimulo monetário pelos principais 
bancos centrais. O índice global do mercado de ações (MSCI World) apreciou-se 20% 
em 2021, liderado pelos EUA, que subiu 26,5% no período, com o sub-índice Europeu 
(ex-Reino Unido) a apreciar-se 22,6%. Esta evolução contrastou fortemente com a 
performance anémica dos mercados emergentes, que registaram uma perda marginal 
no ano de -0,2%.

Apesar do maior número de infeções por COVID durante o ano, as pessoas em todo 
o mundo estão agora melhor preparadas para mitigar e conviver com os riscos 
pandémicos. A melhoria das taxas de vacinação globais a partir de meados de 2021 
foi muito útil no combate à pandemia. Desde o início da pandemia, os governos de 
todo o mundo expandiram o seu apoio de natureza orçamental, incluindo a concessão 
de subsídios generosos a famílias e empresas, para evitarem deslocações e impedir 
a propagação do vírus. No entanto, os consumidores não puderam gastar esses 
subsídios devido às restrições impostas às atividades empresariais e à circulação 
de pessoas. Os dados apurados permitem constatar que a poupança global das 
famílias aumentou 7,5% em 2021. Quando as economias reabriram, os consumidores 
puderam gastar finalmente essas poupanças, o que, por sua vez, suportou o 
crescimento das receitas das empresas e, naturalmente, dos lucros corporativos.

A reabertura económica não foi uma notícia exclusivamente positiva para os 
investidores, visto que também causou um aumento substancial das pressões 
inflacionistas. Tipicamente, quando se regista uma elevação das pressões 
inflacionistas, os bancos centrais tendem a aumentar as taxas de juro para 
evitar o sobreaquecimento da economia, o que se reflete no aumento do custo 
de financiamento das empresas privadas, Estados e consumidores. No entanto, 
os principais bancos centrais, particularmente a Reserva Federal dos EUA (FED), 
consideraram este aumento inicial da inflação como transitório, mais devido às 
restrições pandémicas e associado à escassez extraordinária da força de trabalho 
e a elevados gastos incomuns dos consumidores. O FED acreditou que, à medida 
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que o tempo avançasse e as restrições fossem aligeiradas, a força de trabalho tenderia 
a regressar ao mercado de trabalho para suportar a resposta da oferta à recuperação 
substancial da procura. Esta linha de raciocínio levou a que o FED e outros grandes bancos 
centrais tivessem mantido as suas taxas de juro inalteradas em 2021 para apoiar a 
respectiva recuperação económica.

3.3.4. Reforço Institucional

O BCTL continua a desenvolver e reforçar o sistema financeiro Timorense e a modernizar a 
supervisão bancária. Salientam-se de seguida as ações mais relevantes, desenvolvidas em 
2021, relativas ao reforço institucional do Banco:
•	 O BCTL estabeleceu o enquadramento para a Promoção dos Mercados Financeiros e o 

regulamento relativo à emissão e negociação de certificados do Banco Central.
•	 Implementou um novo Manual de Auditoria, que enquadra os procedimentos relativos ao 

programa de auditoria interna.
•	 No sentido de melhorar o reporte e relatórios prudenciais dos bancos comerciais e de 

outras instituições financeiras, o Conselho de Administração aprovou uma instrução 
para regrar a apresentação de Relatórios pelas instituições financeiras através da BSA. 

•	 Adotou as normas internacionais de relato financeiro (IFRS) que deverão ser aplicadas 
pelos bancos comerciais e outras Instituições tomadoras de depósitos (OIRD) na 
apresentação dos seus relatórios.   

•	 O Conselho de Administração avaliou uma proposta de alteração da instrução relativa 
à Gestão dos Riscos de Crédito para que os bancos comerciais possam gerir os 
respectivos riscos de crédito e simular o impacto de possíveis riscos macroeconómicos 
sobre as suas carteiras de crédito.  Esta instrução foi revista com base nos princípios 
constantes na anterior instrução e nos requerimentos estipulados pelas IFRS.

•	 O BCTL operacionalizou a instrução relativa à classificação dos créditos, capital 
regulamentar, provisões e reservas. Esta instrução veio revogar outras instruções 
pré-existentes e teve em consideração a instrução nº11/2021 sobre a adoção das 
normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS).  Adicionalmente, esta nova instrução 
pretende ajudar a impor políticas e procedimentos adequados à identificação atempada 
e gestão de ativos problemáticos, bem como manter provisões adequadas à qualidade 
efetiva dos respectivos ativos.    

•	 O BCTL instituiu ainda a instrução relativa à classificação da atividade de seguros por 
ramos, designadamente com o objetivo de segmentar o enquadramento  dos ramos vida 
e não vida dentro deste sector.

•	 Na sequência da cooperação estabelecida com a Universidade Griffith de Queensland 
na Austrália, em 2021 foram realizados dois trabalhos conjuntos de investigação, cuja 
publicação foi adiada para 2022, devido à situação pandémica. 

•	 No âmbito da cooperação na área da formação em educação financeira e 
acompanhamento, monitorização e supervisão na implementação deste programa para 
cooperativas, o BCTL assinou um Memorando de Entendimento com a Secretaria de 
Estado das Cooperativas (SECOOP).
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3.3.5. Pessoal e Programas de Formação

O BCTL contava, no final do período em análise, com 103 funcionários, o que 
representou uma descida marginal face aos 105 de 2020. 

O plano para 2022 pretende avançar com a contratação de 2 novos funcionários 
para preencher as posições de carreira oficial de técnicos legais na Divisão de 
Assuntos Jurídicos.

O número de colaboradores do BCTL, incluindo os 2 funcionários que se 
prevêem recrutar em 2022, distribuídos pelas várias categorias profissionais, é 
apresentado no gráfico 3.7: 

No que diz respeito ao sistema de Avaliação de Desempenho dos funcionários 
do BCTL, ao longo do ano de 2021, a grande maioria dos colaboradores 
conseguiram atingir os objetivos estabelecidos ao nível da instituição e dos 
respectivos departamentos e divisões. 

O sistema de Avaliação de Desempenho é implementado pelos vários gestores 
Departamentais, com o objetivo de valorizar o trabalho dos respetivos 
colaboradores e analisar as suas contribuições para atingir os objetivos do BCTL, 
que foram planeados em cada departamento no ano financeiro de 2021.  

Grafico 3.7
Categorias Professionais



142

50

40

30

20

10

0

 STI-IMF Singapore
 SEACEN
 Banco de Portugal
 Bank of Indonesia
 IMF
 OJK
 FRB S&R International Training
 Griffith University, Australia
 World bank
 APG
 BNA

• Objectivo
• Actividades
• Competéncias

Técnicos

Assistente
& Supporte

• Actividades
• Competéncias

As dimensões utilizadas na avaliação do desempenho dos funcionários mantiveram-
se inalteradas em durante o ano, conforme indicado no diagrama que se segue, 
designadamente: Objetivos, Atividades e Competências para os colaboradores da 
carreira profissional de Técnico; e Atividades e Competências para os colaboradores das 
carreiras profissionais de Assistente e de Suporte.

Quanto ao desenvolvimento de capacidades e conhecimentos dos seus colaboradores, 
o BCTL continua, anualmente, a manter a alocação de um montante adequado para o 
cumprimento do seu programa de formação, que passa por formações em competências 
técnicas atribuídas aos seus colaboradores, tanto em Timor-Leste como no estrangeiro. 
Para além destas formações, o BCTL continua a conceder bolsas de estudos aos seus 
funcionários para frequentarem cursos de mestrado e doutoramento no estrangeiro. 

Devido à situação pandémica, foram canceladas todas as formações planeadas para 
2021 que requeriam a presença física de funcionários, a cargo do BCTL, ou organizadas 
por outros bancos centrais ou instituições financeiras internacionais. Porém, alguns 
funcionários conseguiram participar nos encontros ou seminários que ainda tiveram lugar, 
por recurso a videoconferência ou outros meios virtuais.

Grafico 3.8
Números de Participantes nos Cursos, Workshops, e Atividades Virtuais em 2021
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3.3.6. Relações Externas

A Unidade de Assuntos de Cooperação Institucional do Banco Central de Timor-Leste 
continua a exercer as suas funções relacionadas com as relações internacionais de 
cooperação do BCTL com os seus homólogos e as organizações relevantes parceiras 
das atividades do BCTL, tanto a nível internacional como nacional. A cooperação 
atual encontra-se mais focada nas áreas de assistência técnica, desenvolvimento de 
capacidade interna e outras formas de cooperação, visando alavancar a coordenação 
com os Bancos Centrais e outras instituições financeiras, fortalecer a eficácia do 
programa de cooperação e, sobretudo, manter vínculos de cooperação robustos. 

A maioria das atividades da cooperação entre o BCTL e os seus homólogos ao longo 
do ano de 2021, continuaram a ser realizadas de forma virtual, à semelhança de 
2020, devido ao prolongamento da pandemia. A participação do BCTL nas atividades 
de cooperação de 2021 decorreu de forma satisfatória e o grau de participação 
do BCTL aumentou significativamente, face a 2020. O BCTL e os seus membros 
continuaram, assim, a participar nas várias atividades relativas a encontros, 
conferências, workshops, seminários e partilhas de informações e experiências, 
dentro das áreas mais relevantes da atividade bancária.

Além da natural cooperação com os bancos centrais da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa (CPLP), o BCTL também continuou o seu programa de 
cooperação com outros bancos centrais, nomeadamente: Banco da Indonésia, 
Banco Negara Malaysia, Reserve Bank dos EUA e Austrália, SEACEN, STI-Singapura, 
APRA e bancos centrais das Ilhas Pacífico. Esta cooperação incluiu a participação 
em encontros, seminários, conferências e cursos na forma de virtual organizados 
pelas diversas entidades cooperantes. Adicionalmente, continuou também a realizar-
se a cooperação com a Autoridade Monetária de Macau, focada atualmente na 
assistência técnica na área dos seguros.

Em relação à cooperação a nível nacional durante o ano de 2021, o BCTL continuou 
a reforçar a cooperação com as entidades relevantes para promover o acesso do 
público ao sector financeiro. Destacou-se, em 2021, a celebração de um Memorando 
de Entendimento entre o BCTL e a Secretaria de Estado das Cooperativas (SECOOP), 
que se destina a enquadrar a parceria no âmbito da formação das cooperativas 
nacionais em educação financeira. O BCTL também continua  a manter a cooperação 
com a Universidade Nacional de Timor-Leste, proporcionando a realização de 
estágios a finalistas da Faculdade de Direito.

No que se refere à cooperação com a Universidade Griffith-Queensland, Austrália, a 
qual foi estabelecida no ano passado, o BCTL continuou a desenvolver os esforços 
conjuntos no âmbito dos projetos de investigação económica atualmente em curso.
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Caixa 6: Execução e Plano de Ação do BCTL para 2022

6.1. Execução do Plano de Ação de 2021
Os programas do BCTL mais relevantes e realizados em 2021 foram os seguintes: 
1.	Em colaboração com a autoridade tributaria do Ministério das Finanças, o Banco Central conseguiu 

lançar, em Março de 2021, a interligação entre o sistema de pagamentos de impostos da Autoridade 
Tributária e o sistema P24, de modo a permitir que os clientes dos bancos realizem os pagamentos de 
impostos a partir de qualquer caixa electrónica (ATM) da rede P24.  

	 Em Junho, o BCTL conseguiu ainda interligar o sistema de ATMs dos bancos com o Terminal do Sistema 
de Gestão integrado (SiGIT) do P24, o que permite que os bancos realizem a monitorização técnica das 
ATMs que integram no sistema P24, melhorando a eficiência da resposta técnica a eventuais avarias 
operacionais. 

2.	 Em Novembro de 2021, o BCTL como fornecedor do serviço P24, em colaboração com BNCTL e a “Union 
Pay Internacional”, conseguiu interligar, com sucesso, o sistema do BNCTL com o sistema da “Union 
Pay Internacional”. Este desenvolvimento permite agora que os clientes da Union Pay Internacional que 
visitem Timor-Leste possam usar os ATMs da rede P24. 

	 O Banco Central continua também a colaborar com um dos fornecedores do “Switch” da Indonésia no 
sentido de interligar o sistema nacional de pagamentos com o sistema regional. Este projecto encontra-
se já em fase de testes na vertente de “issuing“ (testes de cartões P24 nos ATMs dos membros 
associados da rede GPN – Gerbang Pembayaran Nasional).

3.	 O Banco Central continuou a colaborar com o Governo na operacionalização da segunda fase do 
programa das moratórias de créditos em 2021, que é um programa público que visa impulsionar a 
recuperação económica em Timor Leste. 

4.	 Durante o ano, o BCTL implementou outros programas e iniciativas notáveis, nomeadamente:
a. Conseguiu interligar os sistemas do “switch” nacional com o “switch” móvel, permitindo a integração dos 

sistemas de contas bancárias com o das carteiras electrónicas (Mosan e T-Pay) no sistema P24. Esta 
integração permite agora que os clientes de todos os bancos (exceto o Mandiri, que se encontra em fase 
de testes internos) e de companhias Fintech realizar transferências entre as suas contas bancárias e 
contas e-wallet.

b. Implementou uma nova instrução regulatória no sentido de enquadrar e regular a provisão de seguros de 
vida em Timor Leste, estabelecendo os padrões relativos à solvabilidade mínima, ativos de investimento 
permitidos e ao licenciamento de seguradoras deste ramo.

c. Celebrou um segundo acordo de entendimento com o Ministério da Educação, Juventude e Desporto 
(MEJD) para melhorar a implementação, monitorização e avaliação do programa de ensino do programa 
de literacia financeira no ensino básico.

d. Realizou o projeto-piloto do campo digital no posto administrativo de Maubisse, no município Ainaro. Este 
é um programa nacional desenvolvido pelo BCTL para promover a utilização dos serviços financeiros 
digitais em Timor-Leste. 
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6.2.  As Prioridades Estratégicas para 2022
As prioridades estratégicas para 2022 continuam a refletir as orientações do plano diretor de 
desenvolvimento do sector financeiro e do plano para o sistema nacional de pagamentos.  

Promover a Inclusão Financeira  
O BCTL irá continuar a rever o enquadramento regulatório de instituições financeiras, no âmbito dos 
rácios de liquidez e solvabilidade (CAR), politicas de valorização de activos, bem como da adopção dos 
IFRS. O BCTL também irá concluir a definição do enquadramento legal das companhias de seguro de 
vida e de seguro geral.

O BCTL continuará a promover o reforço da inclusão financeira através dos seguintes programas: 
a. Programa de formação em contabilidade (atualizar novo modulo do pragrama contabilidade basica) 

ensinado a quadros de Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs). E foco principalmente no 
setor produtivo. 

b. Em 2022 a equipa da DDSF do programa literacia financeira para a juventude irá cooperar com o 
Secretario do Estado Joventude e Desporto (SEJD) a fim de desenvolver o ensino do programa. Além 
disso, também deverá realizar a formação sobre produtos financeiros nos centros de juventude de 
vários municípios. 

c. Em 2022 a equipa do BCTL continuará a trabalhar junto com o Instituto Nacional de Formação 
de Docentes e Profissionais da Educação de Timor-Leste (INFORDEPE) e a MEJD para completar 
a formação para os formadores do ensino básico (1o e 2o ciclos) sobre Literacia Financeira, 
principalmente dos professores dos Municípios de Dili, Viqueque e Covalima. 

d. O BCTL irá aperfeiçoar o programa formação no MPME sobre arquivo e práticas contabilísticas. A 
equipa também planeia divulgar os resultados de avaliação para que se possa identificar e melhorar 
a qualidade do programa. 

Promover os Serviços Financeiros Digitais e Desenvolver o Sistema de 
Pagamentos Digitais 
• O Banco Central irá coordenar com os bancos comerciais, empresas Fintech e autoridades nacionais 

o lançamento da segunda fase do projeto piloto do campo digital no posto administrativo de Baguia, 
município de Baucau. 

•	 O BCTL irá também coordenar com o Governo e autoridades relevantes o uso generalizado 
depagamentos electrónicos nas lojas e prestadores de serviços de dimensão média, em Dili.

• O BCTL irá preparar as regras de sistema (System Rules) para as empresas Fintech que já integram o 
sistema P24, prevendo regulamentar também a fiscalização dos serviços de pagamento electrónico 
(E-wallet). 

•	 O Banco também irá implementar o regime de sanções de eventuais ações indesejáveis por parte 
dos participantes do R-TiMOR, que passará a vigorar efetivamente a partir de 2022, quando os 
participantes concluírem a implementação integral do módulo de “Straight Through Processing 
(STP)” e de outros recursos relevantes. O banco central irá também concluir o primeiro quadro 
regulamentar integral do sistema nacional de pagamentos.

• Ao nível do sistema do “Switch Nacional”, o BCTL irá continuar a integrar os serviços de pagamento 
via “e-wallets” e de pontos de venda (PoS, Point of Sales), que não foram ainda incluídos em 2021. 

• O BCTL irá concluir a operacionalização integral da interface entre operadores de carteiras 
electrónicas em 2022, de forma a permitir a realização de transferências financeiras entre carteiras 
de diferentes operadores.
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• O Banco Central irá trabalhar em conjunto com os operadores de e-wallets no sentido de continuar a 
discussão e acordar a solução tecnológica de suporte ao “código QR único” no âmbito do P24, de forma 
a permitir que os clientes realizem as compras de bens e serviços através deste código.

• O Banco irá ainda trabalhar com a Eletricidade de Timor-Leste (EDTL) para integrar o sistema de 
pagamentos da EDTL  na rede P24, de forma a permitir a compra de “pulsa” eléctrica através das 
carteiras electrónicas e ATMs.

• O BCTL pretende finalizar a integração regional do sistema nacional de pagamentos, de modo a permitir 
que os clientes dos bancos da rede indonésia GPN possam realizar transações financeiras em qualquer 
ATM P24 em Timor-Leste, e que os clientes dos bancos que operam em Timor-Leste possam utilizar os 
seus cartões P24 para realizar transações financeiras na rede “Prima Network” na Indonésia.

• O Banco Central irá desenvolver e implementar a aplicação de “Mobile Banking” único, para permitir a 
realização de transações bancárias com qualquer dos bancos da rede P24, o que consiste na última 
fase de operacionalização do plano de criação do sistema de pagamentos moderno em Timor-Leste.

• O BCTL irá finalizar a certificação do sistema “Master Card Acquiring” e “Union Pay Internacional Issuing”, 
de forma a permitir a sua futura interligação com o P24. Refira-se que os proponentes da certificação 
são o BNU Timor, no caso do “Master Card” e o BNCTL, no caso da “Union Pay Internacional”.

• Por fim, o BCTL Irá conceber o manual de procedimentos (SOP, Standard Operating Procedures) relativos 
à implementação da localização por GPS nas aplicações de carteiras electrónicas, para agentes das 
redes das 2 fintech nacionais.

Promover o Acesso ao Crédito Bancário                                           
• O BCTL irá introduzir e preparar diretrizes para facilitar o acesso dos mutuários a créditos de emergência, 

prevendo que, no futuro, em caso de necessidade, se possam efetuar as respectivas transferências de 
fundos de forma eficiente e extremamente rápida via “E-wallets”.

• O BCTL irá realizar atividades de socialização relativas aos regulamentos do sistema de garantias de 
créditos (SGC) e proporcionará formação a instituições financeiras (especialmente a ODTIs) sobre como 
aceder e usar o portal do SGC.

• O BCTL trabalhará em conjunto com o BNCTL, KIF e Moris Rasik para operacionalizar a plataforma online 
SIGIT, que permitirá que os seus clientes de pequenas e médias empresas (PME’s) possam aceder a 
crédito através desta solução tecnológica via web.  

Investigação e Estudos Económicos
Nesta área, destaca-se o continuado desenvolvimento dos estudos do BCTL sobre a questão da 
moeda nacional, beneficiando da cooperação com o Banco de Portugal, que apresentou já um estudo e 
levantamento preliminar dos fatores mais relevantes em 2020. A realização deste estudo foi suspensa em 
2021, devido à situação pandémica, mas deverá ser retomada em 2022.

O BCTL irá ainda continuar a realizar projetos de investigação económica e estudos sobre questões 
relacionadas com as principais funções do BCTL e estatísticas publicadas pelo Banco. Estes trabalhos 
deverão incidir preferencialmente sobre os seguintes temas:
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•	 Circulação e uso do stock monetário (moeda) em Timor Leste. 
•	 Quantificação e impactos das remessas de emigrantes/imigrantes na perspectiva da procura deste 

tipo de serviços e quais os respectivos efeitos na economia doméstica. Este projeto de investigação 
irá ser desenvolvido em conjunto com a Universidade de Griffith. 

•	 Fatores determinantes da inflação em Timor-Leste, prevendo-se também uma colaboração com a 
Universidade de Griffith neste âmbito.

Reforço das Capacidades de Gestão e Investimento do Fundo Petrolífero
•	 Continuar a promover o estudo de reavaliação dos objetivos e estratégia de investimento do Fundo 

Petrolífero e avaliar o impacto no FP resultante da operacionalização dos Títulos de Tesouro. 
•	 Proceder à implementação do projeto dos títulos do Tesouro. Depois de ter sido já realizado o 

enquadramento da implementação deste Projeto, o BCTL encontra-se já a trabalhar no respectivo 
enquadramento legal e implementação operacional dos títulos. Estes trabalhos também irão incluir a 
operacionalização das adaptações e funcionalidades a desenvolver no sistema R-TiMOR para permitir 
a operacionalização dos títulos do Tesouro.

•	 Estudar e implementar a estratégia de gestão de tesouraria e financiamento do Estado.
•	 Preparar o enquadramento legal e operacional relativo à emissão de títulos do Tesouro nacionais 

indexados à inflação “Treasury Inflation-Protected Security (TIPS)”, que será sujeita à aprovação do 
Ministério das Finanças.

•	 Definir e acordar com a INSS/RFSS o enquadramento operacional da gestão do fundo de reserva da 
Segurança Social.

Fortalecimento Institucional e Desenvolvimento de Capacidades 
a) Mobilizar os Recursos Humanos e Desenvolver Competências
• 	 Continuar a reforçar as capacidades e competências técnicas dos funcionários no país e no 

estrangeiro, particularmente da careira técnica. Isso será feito por meio da participação em 
formações, workshops, seminários e conferências organizadas pelo BdP, BNM, ADB, Banco Mundial, 
FMI, AFI, PFTC e instituição de seguros da Malásia.

• 	 Proporcionar a todos os funcionários do BCTL a formação nas línguas portuguesa e inglesa.  
• 	 Continuar a oferecer aos funcionários a participação em programas de bolsas de mestrado e 

doutoramento. 
• 	 Alargar o programa de atribuição de bolsas para obtenção de certificações profissionais específicas 

- como o “Chartered Financial Analyst” (CFA) e “Certified Public Accountant” (CPA) - com o objetivo de 
reforçar as competências técnicas dos quadros nas áreas da contabilidade e finanças.  

• 	 Com base no apoio de uma empresa de consultoria de recursos humanos, realizar uma análise do 
potencial de crescimento pessoal e profissional dos seus quadros técnicos e de gestão e definir 
politicas internas destinadas a consubstanciar esse potencial.

• 	 O BCTL revisará e harmonizará as atuais políticas e procedimentos de segurança cibernética 
sobre ameaças cibernéticas atuais e futuras. O BCTL também realizará testes de segurança em 
redes, sistemas e aplicativos, e implantará uma tecnologia de segurança adicional de proteção e 
monitoramento.

b) Reforço da Cooperação Institucional
• 	Participação como membro do comité da AFI, APG e ASEL, e financiar a participação de quadros nas 

formações, seminários e conferências oferecidas em 2022.
• 	 Organizar a 7ª reunião de supervisores e tesouraria dos bancos centrais da CPLP.
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Organização Interna do BCTL em Dezembro de 2021

Legenda:
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Declaração de Conformidade

As Demonstrações Financeiras apresentadas nas páginas 154 a 157 e as 
Notas constantes das páginas 6 a 36 que fazem parte integrante destas 
demonstrações foram elaboradas pela Administração e aprovadas pelo 
Conselho de Administração do Banco Central de Timor-Leste.

Declaro que estas Demonstrações Financeiras cumprem os requisitos da 
Lei do Banco Central n.º 5/2011 e apresentam de forma justa e verdadeira 
a posição financeira e o desempenho do Banco Central de Timor-Leste à 
data de 31 de Dezembro de 2021.

Díli, 31 de Março de 2022

Abraão de Vasconselos						    
	
Governador	
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Ativos
Caixa e disponibilidades em bancos
Ativos 
nanceiros ao justo valor através de 
outro rendimento integral
Ativos e passivos relacionados com o FMI
Outros ativos
Propriedade, edifícios e equipamentos
Total Ativos

Passivo
Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

Capital
Justo valor através do OCI
Reserve geral 
Resultado líquido do exercício
Total Capital Próprio

Total do Passivo e do Capital Próprio

7
8

10
12
11

13
14
15

16

665,600
249,327

68,827
4,647
2,306

990,752

504,420
365,484
22,521
25,805

918,230

70,000
(366)
762

2,126
72,522

990,752

731,717
-

35,488
3,217
2,164

772,586

497,486
167,446
11,905
23,446

700,283

70,000
-

762
1,541

72,303

772,586

2021 2020Nota

Esta declaração deve ser tida em conta em conjunto com as políticas e notas nas páginas 158 a 192

Declaração de Posição Financeira 
Dos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 
Em mil USD
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Rendimento de Operações
Rendimento de investimentos:
Juros recebidos
Juros pagos
Rendimento líquido de investimento

Taxa de gestão do Fundo Petrolífero
Despesas de gestão do Fundo Petrolífero
Receitas líquidas de comissões

Juros sobre ativos �nanceiros ao justo valor
através de outros rendimentos integral
Taxas e comissões 
Outros Rendimentos
Rendimentos totais

Custos
Custos com Pessoal
Despesas de circulação monetária
Gastos Gerais Administrativos
Depreciações

Custos Totais

Lucros

Outros rendimentos integral

Total lucros e outros rendimentos integral

2021 2020Nota

19
19

21

20
22

    
23,26

24
11

184
-9

175

16,549
-9,195
7,354

144
659
131

8,463

2,039
1,112
2,573

613

6,337

2,126

-366

1,760

1,387
-514
873

14,531
-7,976
6,555

-
666
18

8,112

2,034
987

2,984
566

6,571

1,541

-

1,541

Esta declaração deve ser tida em conta em conjunto com as políticas e notas nas páginas 158 a 192

Demostração dos Resultados e Outros Rendimentos Integral 
Dos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 
Em mil USD



156

Saldo em 31 de janeiro de 2020
Resultado líquido do exercício
Outro rendimento integral
Total do rendimento integral
Reserva geral
Aumento de capital
Dividendos em dinheiro
Saldo em 31 de dezembro de 2020 
Saldo em 1-1-2021
Resultado líquído do exercício
Outro rendimento integral
Total do rendimento integral
Reserva geral
Aumento de capital
Dividendos em dinheiro
Saldo em 31-12-2021

Reservas 
geral

Resultado
Líqudo

Justo valor
através do

OCI

Total
equity

Capital

70,000
0
0
0
0
0
0

70,000
70,000

0
0
0
0
0
0

70,000

762
0
0
0
0
0
0

762
762

0
0
0
0
0
0

762

0
0
0
0
0
0
0
0
0
0

-366
-366

0
0
0

-366

6,550
1,541

0
1,541

0
0

-6,550
1,541
1,541
2,126

0
2,126

0
0

-1,541
2,126

77,312
1,541

0
1,541

0
0

-6,550
72,303
72,303
2,126

-366
1,760

0
0

-1,541
72,522

Esta declaração deve ser tida em conta em conjunto com as políticas e notas nas páginas 158 a 192

Demonstração de Alterações no Capital Próprio
Dos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 
Em mil USD
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Fluxos de Caixa de Atividades Operacionais

Resultado líquido do exercício
Depreciações
Rendimento líquido de investimento

Alteração nos recebimentos, pré-pagamentos e stock
Alteração nos Depósitos do Governo
Alterações nos Outros depósitos
Alteração nos Outros passivos
Alteração nos justo valor

Juros recebidos
Juros pagos
Fluxos de caixa líquidos das atividades operacionais

Atividades de Investimento
Aquisições de investimentos a partir de ativos financeiros
ao justo valor Despesas de circulação monetária
através de outros rendimentos integral
Aquisição de Propriedade, edifícios e equipamentos
Fluxos de caixa líquidos das atividades investimento

Atividades de Financiamento
Moeda emitida
Transferência de excedente para o Governo de Timor-Leste
Fluxos de caixa líquidos das atividades de �nanciamento

Variação Líquida em Caixa e Seus Equivalentes

Caixa e seus equivalentes no início do exercício

‘Caixa” e Seus Equivalentes no Final do exercício 

2021 2020

2,126
613
-175

2,564
-1,430
6,933

164,700
10,616

-366
183,017

184
-9

183,192

-249,372
-755

-250,127

2,359
-1,541

818

-66,117

731,717

665,600

1,541
566
-873

1,234
3,079

48,419
18,672
2,425

0
73,829
1,387

-514
74,702

0
-693
-693

2,232
-6,550
-4,318

69,691

662,026

731,717

Esta declaração deve ser tida em conta em conjunto com as políticas e notas nas páginas 158 a 192

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Dos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 
Em mil USD
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1. Entidade Declarante e Base Estatutária

Estas são as demonstrações financeiras do Banco Central de Timor-Leste (“o Banco” 
ou BCTL), uma entidade jurídica pública autónoma distinta criada pela Lei Orgânica 
n.º 5/2011 do Banco Central de Timor-Leste. A sede do Banco Central de Timor-Leste 
fica na Avenida Xavier do Amaral, nº 9, PO Box 59, Díli, Timor-Leste.

As demonstrações financeiras do Banco referem-se ao exercício findo em 31 de 
Dezembro de 2021 e, de acordo com o artigo 58.º da Lei Orgânica n.º 5/2011, as 
contas e registos são mantidos de acordo com as Normas Internacionais de Relato 
Financeiro.

O principal objetivo do Banco consiste em alcançar e manter a estabilidade dos 
preços internos. Os outros objetivos são o de assegurar a estabilidade liquidez e 
solvência do sistema bancário e financeiro e baseado nas leis do mercado; executar 
a política cambial de Timor-Leste; e promover um sistema de pagamentos seguro, 
sólido e eficiente.

As funções do BCTL encontram-se definidas na Lei Orgânica n.º 5/2011, sendo 
resumidas como se segue:
•	 recomendar ao Governo as grandes linhas de política nas áreas da sua 

responsabilidade;
•	 emitir moedas designadas “centavos” que têm, em conjunto com o dólar dos 

Estados Unidos da América, o estatuto de moeda corrente no país;  
•	 formular e implementar medidas, e supervisionar e regular os sistemas de 

liquidação e de pagamentos de transações em moeda corrente doméstica e 
estrangeira em Timor-Leste;  

•	 possuir, operar, ou participar em um ou mais sistemas de pagamento;  
•	 agir como banco do Governo e das agências dele dependentes;  
•	 agir como agente fiscal do Governo e das agências dele dependentes;  
•	 deter e administrar todos os recursos financeiros públicos, inclusive as reservas 

oficiais de moedas estrangeiras;   
•	 assegurar a administração operacional do Fundo Petrolífero de Timor-Leste;  
•	 deter depósitos em moeda corrente estrangeira dos bancos comerciais;  
•	 assegurar uma provisão adequada de notas e moedas necessárias à realização 

das transações em dinheiro no país;  
•	 Ser banco depositário de títulos e moedas;
•	 Licenciar, supervisionar e regular a atividade dos bancos comerciais;  
•	 Autorizar, supervisionar e regular a atividade de casas de câmbio;   
•	 Autorizar, supervisionar e regular companhias e intermediários de seguros; e  
•	 levar a cabo, com regularidade, a análise económica e monetária da economia de 

Timor-Leste, tornando públicos os resultados das mesmas e submeter propostas e 
medidas ao Governo com base nas análises efetuadas. 

Notas às Demonstrações Financeiras
Para o ano findo em 31 de Dezembro de 2021
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2. Bases de Preparação

a) Declaração de conformidade
	 Essas demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com 

as Normas Internacionais de Reporte Financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB).

	 A sua publicação foi autorizada pelo Conselho de Administração em 31 de 
Março de 2022.

b) Bases de Mensuração
	 As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 

excepto para determinados títulos de investimento que são avaliados ao valor 
justo.

c) Adoção das Normas Internacionais de Relato Financeiro
	 Estas demonstrações financeiras incorporam todas as Normas Internacionais 

de Relato Financeiro em vigor a 31 de Dezembro de 2021. O Banco não 
adotou antecipadamente qualquer norma ou interpretação.

d) Moeda Funcional e de Apresentação
	 As demonstrações financeiras estão expressas em dólares dos Estados 

Unidos (USD), sendo esta a moeda oficial de Timor-Leste. A informação é 
apresentada em USD arredondados ao milhar mais próximo, salvo indicação 
contrária. Esta prática pode resultar em ligeiras diferenças entre as 
demonstrações financeiras, tal como apresentadas na demonstração dos 
resultados e no balanço e as notas explicativas de apoio às demonstrações 
financeiras.

e) Uso de estimativas e pressupostos
	 A preparação das demonstrações financeiras exige à gestão efectuar 

julgamentos, estimativas, e adotar pressupostos que afetam a aplicação 
das políticas contabilísticas e os montantes de proveitos, custos, ativos e 
passivos. As estimativas e os pressupostos estão sujeitos a um processo 
revisão permanente. As revisões das estimativas contabilísticas são 
repercutidas na contabilidade no período em que elas são revistas e em todos 
os períodos futuros igualmente afetados. As áreas que envolvem um maior 
nível de julgamento ou de complexidade, e onde são utilizadas pressupostos 
e estimativas significativas na preparação das demonstrações financeiras 
encontram-se divulgadas na nota 5.
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1,3787
0,7145
0,8810

1,3139
0,6943
0,8159

31 DEZ 2020

Dólar australiano (AUD)
Direitos Especiais de Saque (SDR)
Euro (EUR)

31 DEZ 2021

3. Principais Políticas Contabilísticas

As políticas contabilísticas descritas abaixo foram aplicadas de forma consistente a 
todos os períodos apresentados nestas demonstrações financeiras.

a)	Taxas de Câmbio
	 As transações envolvendo moeda estrangeira foram convertidas em USD às taxas 

de câmbio aplicáveis nas datas de transacção. Os ativos e passivos monetários 
em moeda estrangeira foram reconhecidos utilizando as taxas de câmbio 
praticadas na data de referência de balanço.

	 Os ganhos ou perdas em bens monetários correspondem à diferença entre 
o custo de amortização na moeda funcional no início do período, ajustado 
com o juro efetivo e os pagamentos ocorridos durante o período, e o custo de 
amortização em moeda estrangeira à taxa de câmbio no fim do período.

	 Os ativos e passivos não monetários denominados em moeda estrangeira que 
são medidos ao preço do mercado são convertidos na moeda funcional à taxa de 
câmbio da data em que o referido valor estimado foi calculado.

	 As taxas de câmbio relevantes utilizadas para efeitos de determinação dos valores 
dos principais activos e passivos destas demonstrações financeiras foram as 
seguintes:

b)	Método de taxa de juro
	 Os rendimentos e os custos com juros são apresentados na demonstração dos 

resultados utilizando o método da taxa de juro efectiva. A taxa de juro efectiva é a 
taxa que desconta exatamente os pagamentos e recebimentos futuros estimados 
durante a vida esperada do instrumento financeiro (ou, quando apropriado, um 
período mais curto). Ao calcular a taxa de juro efetiva o Banco estima os fluxos de 
caixa considerando todos os termos contratuais do instrumento financeiro, não 
considerando, eventuais perdas de crédito futuras.
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	 O cálculo da taxa de juro efectiva inclui as comissões que sejam parte 
integrante da taxa de juro efetiva, custos de transação e todos os prémios e 
descontos diretamente relacionados com a transação. Os custos de transação 
incluem custos incrementais que são diretamente atribuíveis à aquisição ou 
emissão de instrumentos financeiros.

	 O rendimento e os custos com juros apresentados na demonstração dos 
resultados incluem: 

•	 os juros de ativos e passivos financeiros ao custo amortizado, registados pelo 
método da taxa de juro efetiva.

c)	Taxas
	 Os rendimentos provenientes de taxas, incluindo taxas de gestão de depósitos 

bancários, de distribuição de dinheiro e de gestão de investimentos são 
contabilizadas quando os respetivos serviços são prestados. O rendimento 
das taxas pagas pelo Governo é reconhecido após a aprovação pelo 
Parlamento Nacional e amortizado durante o período durante o qual os 
serviços são prestados.

	 As taxas e comissões pagas dizem respeito, principalmente a taxas de 
transações e prestação de serviços que são reconhecidos em resultados à 
medida que os correspondentes serviços são recebidos.  

d)	Lucro operacional
	 O lucro operacional compreende os ganhos líquidos de perdas relacionadas 

com as transações de ativos e passivos e inclui todas as alterações no valor 
justo, realizadas e não realizadas.

e)	Tributação
	 O Banco está isento de impostos sobre os seus rendimentos ao abrigo do 

disposto no artigo 72.º da Lei Orgânica nº. 5/2011.

f)	Ativos e Passivos Financeiros
	 i) Reconhecimento
	 O Banco reconhece e contabiliza empréstimos, adiantamentos e depósitos 

na data em que os mesmos são constituídos. Os outros ativos financeiros 
são inicialmente contabilizados na data de liquidação em que o pagamento 
é feito e o título recebido de acordo com as condições contratualmente 
estabelecidas.
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	 Um ativo ou um passivo financeiro é inicialmente mensurado pelo valor justo 
acrescido (para um item que não seja ao FVTPL), custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão.

	 O Banco efetua transações quando adquire ativos, mas não assume todos 
os riscos e recompensas dos ativos ou parte dos mesmos, quando não tem 
a respectiva titularidade. Tais ativos, incluindo os adquiridos em resultado 
da gestão do Fundo Petrolífero pelo Banco não são contabilizados no seu 
balanço.

	 ii) Classificação
	 Ver as políticas contabilísticas 3 (g), (h) e (i).

	 iii) Desreconhecimento
	 Qualquer participação em tais ativos financeiros transferidos que se 

qualifiquem para desreconhecimento que seja criada ou retida pelo Banco 
é reconhecida como um ativo ou passivo separado. No desreconhecimento 
de um ativo financeiro, a diferença entre o valor contábilistico do ativo (ou 
o valor contabilístico alocado à parte do ativo transferido) e a soma de (i) 
a contraprestação recebida (incluindo qualquer novo ativo obtido menos 
qualquer novo passivo assumido) e (ii) qualquer ganho ou perda acumulado 
que tenha sido reconhecido em outros resultados abrangentes é reconhecido 
no resultado.

	 iv) Compensação de instrumentos financeiros
	 O valor dos ativos e passivos financeiros é alvo de compensação e o seu 

valor líquido expresso no balanço quando, e somente quando, o Banco tiver 
o direito legal executável de compensar os montantes reconhecidos e exista 
a intenção de os liquidar pelo seu valor líquido ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente.

	 v) Custo amortizado
	 O custo amortizado de um ativo financeiro é o montante pelo qual esse ativo é 

avaliado no momento do seu reconhecimento inicial menos os pagamentos de 
capital, mais ou menos a amortização acumulada usando o método da taxa 
de juro efetiva ou qualquer outra diferença entre o montante inicial registado 
e o montante na maturidade, menos qualquer redução por imparidade.

	 vi) Valor Justo ou de Mercado
	 A determinação dos valores justos de ativos financeiros é baseada em preços 

cotados de mercado para instrumentos financeiros negociados em mercados 
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ativos para aquele instrumento. Um mercado é considerado ativo se os preços 
cotados estiverem prontamente e regularmente disponíveis e representarem 
transações de mercado reais e que ocorrem regularmente em condições 
normais de mercado.

	 A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no 
reconhecimento inicial é o preço da transação, ou seja, o valor justo da 
contraprestação dada ou recebida, a menos que o valor justo desse 
instrumento seja evidenciado por comparação com outras transações 
de mercado correntes observáveis no mesmo instrumento (ou seja, sem 
modificação ou reempacotamento) ou com base numa técnica de avaliação 
cujas variáveis incluam apenas dados dos mercados observáveis.

	 vii) Identificação e cálculo de imparidades
	 Em cada data de reporte, o Banco reconhece uma imparidade para perdas 

de crédito esperadas (ECL) para todos os instrumentos de dívida não detidos 
ao justo valor através de resultados. As ECL são baseadas na diferença entre 
os fluxos de caixa contratuais e todos os fluxos de caixa que o Banco espera 
receber, descontados a uma taxa de juro aproximada à taxa de juro efectiva 
original.

	 As ECLs são reconhecidas em duas fases. Para exposições de crédito 
relativamente às quais não se verificou um aumento significativo do risco 
de crédito desde o reconhecimento inicial, são fornecidas ECLs para perdas 
resultantes de um potencial evento de default que ocorra os próximos 12 
meses (ECL de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve 
um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, 
é necessária uma imparidade resultante de potenciais eventos de default 
até à maturidade, independentemente do momento do incumprimento (ECL 
lifetime).

	 O Banco considera um activo financeiro em situação de incumprimento 
quando os pagamentos contratuais estão vencidos há 90 dias. Contudo, em 
certos casos, o Banco pode também considerar que um activo financeiro se 
encontra em situação de incumprimento quando as informações internas ou 
externas indiquem que é pouco provável que o Banco receba a totalidade dos 
montantes contratuais em dívida antes de considerar quaisquer reforços de 
crédito detidos pelo Banco. Um activo financeiro é desreconhecido quando 
não existe uma expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa 
contratuais.
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	 O Banco tem em consideração evidências de imparidades de títulos de 
investimento, quer a nível individual de cada activo específico, quer a nível 
coletivo. Todos os ativos individualmente significativos, são avaliados para 
determinação de perdas potenciais. Os ativos que não são individualmente 
significativos são então avaliados coletivamente para estimar a perda 
esperada até à maturidade caso ocorra default por parte dos devedores 
(lifetime ECL). Os ativos avaliados coletivamente são agrupados tendo por 
base características de risco semelhante.

	 As perdas por imparidade em títulos de investimento subsequentemente 
avaliados ao justo valor através de outros rendimentos são reconhecidas 
contabilisticamente pela transferência da perda acumulada que foi 
reconhecida diretamente no património líquido para o resultado. A perda 
acumulada que é removida do capital próprio e reconhecida em resultados 
é a diferença entre o custo de aquisição, líquido de qualquer reembolso 
e amortização do capital, e o valor justo atual, menos qualquer perda por 
imparidade anteriormente reconhecida em resultados. As alterações nas 
provisões de imparidade atribuíveis a diferenças temporais são refletidas 
como componente das receitas de juros.

g)	Caixa e equivalentes de caixa
	 O conceito de caixa e equivalentes de caixa inclui notas e moedas, e saldos 

disponíveis sem restrições junto de outros bancos que estejam sujeitos a 
riscos insignificantes de alteração de valor e que são usados pelo Banco na 
gestão das suas responsabilidades de curto prazo, incluindo a manutenção 
da oferta de divisas dos Estados Unidos de modo a assegurar uma oferta 
adequada de notas e de moedas para a realização de transações em Timor-
Leste.

	 A caixa e equivalentes de caixa são contabilizados no balanço ao valor 
nominal, o que se aproxima do valor de mercado.

h)	Ativos financeiros
	 No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado pelo custo 

amortizado; Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (FVOCI); 
Valor justo por meio do resultado (FVTPL). 

	 Os ativos financeiros não são classificados nessas categorias com base 
no modelo de negócios do Banco para a gestão de ativos financeiros e nas 
características contratuais dos fluxos de caixas do ativo financeiro.

	 Um ativo financeiro é avaliado ao custo amortizado se verificar ambas as 
condições que se seguem e não for designado como FVTPL:



165

•	 Os ativos financeiros são mantidos dentro de um modelo de negócio cujo 
objetivo é manter ativos para receber os fluxos de caixa contratuais; e

•	 Os termos contratuais dão origem em datas específicas a fluxos de caixa que 
são solely payments of principal and interest (SPPI).

	 Os instrumentos de dívida não atendem aos critérios de custo amortizado 
porque o modo de negócio do Banco não exige a manutenção dos ativos até o 
vencimento.

	 Um ativo financeiro (instrumento de dívida) deve ser mensurado pelo valor 
justo por meio de outro resultado abrangente se ambas as condições a seguir 
forem atendidas:

a.	 Os ativos financeiros são mantidos dentro de um modelo de negócio cujo 
objetivo é alcançado tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda de ativos financeiros; e

b.	 Os termos contratuais dão origem em datas específicas a fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto.

	 O BCTL detém activos financeiros num modelo de negócio cujo objectivo é 
alcançado tanto através da recolha de fluxos de caixa contratuais como da 
venda de activos financeiros. Nesse tipo de modelo de negócios, o pessoal-
chave da administração da entidade tomou a decisão de que tanto a coleta 
de fluxos de caixa contratuais quanto a venda de ativos financeiros são 
essenciais para atingir o objetivo do modelo de negócios. Existem vários 
objetivos que podem ser consistentes com esse tipo de modelo de negócios. 
Por exemplo, um objetivo do modelo de negócio é gerir as necessidades 
diárias de liquidez do BCTL. Para atingir tal objectivo, o BCTL irá recolher fluxos 
de caixa contratuais e vender activos financeiros.

	 As reservas do BCTL (instrumentos de dívida) cumprem ambas as condições 
(a) e (b) acima, pelo que são classificadas como Justo Valor através de Outros 
Rendimentos Abrangentes. Valor justo por meio do lucro ou prejuízo

	 Essa é a classificação padrão se os ativos financeiros não atenderem aos 
testes de custo amortizado ou valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Dado que as detenções de instrumentos de dívida do BCTL já 
cumprem uma das classificações definidas, esta classificação não é aplicável.
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	 O BCTL classifica os instrumentos de dívida no FVOCI quando ambas as 
seguintes condições são satisfeitas:

•	 O instrumento é mantido dentro de um modelo de negócios, cujo objetivo é 
alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de 
ativos financeiros.

•	 Os termos contratuais do ativo financeiro atendem ao teste “somente 
pagamentos de principal e juros” definido na IFRS 9.

	 Os instrumentos de dívida FVOCI são mensurados subsequentemente ao 
valor justo com ganhos e perdas decorrentes de mudanças no valor justo 
reconhecidos em OCI. A receita de juros é reconhecida no resultado da mesma 
forma que os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado.

	 O cálculo da ECL para instrumentos de dívida no FVOCI é explicado na Nota [3f].

	 Nos casos em que o BCTL detenha mais do que um investimento no mesmo 
título, considera-se que estes são alienados numa base first-in, first-out. 
No desreconhecimento, os ganhos ou perdas acumulados anteriormente 
reconhecidos em OCI são reclassificados de OCI para lucros ou perdas.

i)	 Fundo Monetário Internacional
	 A República Democrática de Timor-Leste tornou-se membro do FMI em 23 de 

Julho de 2002. O Banco foi designado como o depositário oficial de acordo com 
o Artigo XIII dos Estatutos do FMI. De acordo com o artigo 19 (f) da Lei Orgânica 
no. 5/2011, o Banco detém a subscrição da posição de reserva de Timor-Leste 
no FMI.

	 O reconhecimento das transações e saldos com o FMI segue as indicações 
dadas por esta instituição, que consideram as características específicas das 
relações financeiras dos países membros com o Fundo.

	 A conta de títulos do FMI reflete o valor de uma Nota Promissória em custódia no 
BCTL a favor do FMI e pagável pelo Ministério das Finanças da RDTL enquanto 
agente fiscal do FMI em Timor-Leste. 

	 O Banco reconhece um ativo e um passivo em relação aos títulos do FMI, sendo 
que posteriormente são mensurados ao custo amortizado.

j)	 Transações reverse-repo
	 O Banco celebra acordos de “reverse repo” overnight no curso de suas 

atividades de gestão de caixa. Essas transações são reconhecidas no balanço 
patrimonial como caixa e equivalentes de caixa, e a receita é reconhecida no 
resultado na data da transação.
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k)	Outros ativos e passivos
	 O dinheiro em moeda local ou em moeda estrangeira, depósitos e as contas a 

receber e a pagar são registadas na data em que se efetuam as transações, 
adicionadas de eventuais juros.

	 As contas a receber são registadas na data em que se espera realizar o valor 
correspondente após devida provisão para dívidas de cobrança duvidosa.

	 O inventário de moeda, que não se encontra em circulação, é registado 
como existência ao custo de aquisição, sendo apenas registado como custo 
aquando da sua entrada em circulação. O inventário de moeda é medido pelo 
menor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é calculado numa 
base de média ponderada.

l)	 Propriedade, edifícios e equipamento
	 i. Reconhecimento e medição
	 Os ativos reconhecidos como propriedade, edifícios e equipamentos encontra-

se valorizados ao custo deduzido das respetivas depreciações acumuladas e 
perdas de imparidade.

	 O custo inclui despesas que sejam razoavelmente atribuíveis à aquisição 
do ativo. Um software adquirido para funcionamento de determinados 
equipamentos, considerado essencial à sua utilização, é considerado como 
sendo parte daquele equipamento.

	 Quando partes de um activo registado em propriedade, edifícios e 
equipamentos têm diferentes vidas úteis, os ativos são contabilizados como 
elementos separados, como é o caso dos maiores ativos que constituem a 
rúbrica de Propriedade, edifícios e equipamentos.

	 O terreno e o edifício onde se localiza a sede do Banco encontram-se 
registados na contabilidade ao custo de aquisição em 2000, a um valor 
nulo. O valor pelo qual a sede do Banco se encontra registado só irá ser 
alterado quando for possível determinar o valor de mercado do terreno e 
edifício através de avaliações objetivas, em consequência de um correcto 
funcionamento do mercado de terras e de propriedades em Timor-Leste. 

 
	 ii. Custos subsequentes
	 O custo de reposição de parte de um item do ativo imobilizado é reconhecido 

no valor contábil do item se for provável que os benefícios econômicos futuros 
incorporados na peça fluirão para o Banco e seu custo puder ser mensurado 
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Edifícios e melhorias
Instalações
Equipamento de escritório
Computadores e equipamentos eletrónicos
Veículos

20 anos
5 anos
8 anos
4 anos
5 anos

2021

20 anos
5 anos
8 anos
4 anos
5 anos

2020

com segurança. O valor contábil da peça substituída é baixado. Os custos 
de manutenção diária do ativo imobilizado são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos.

	 iii. Depreciação
	 A depreciação é reconhecida no resultado de forma linear ao longo da vida útil 

estimada de cada parte de um item do ativo imobilizado.

	 O Banco classifica os seus ativos em grandes grupos e deprecia-se de acordo 
com as vidas úteis esperadas indicadas no quadro abaixo:

	 Os métodos de depreciação, as vidas úteis e valores residuais são revistos em 
cada data de reporte.

	 iv. Imparidade
	 O valor recuperável de um activo é estimado em cada data de balanço para 

determinar se existe alguma indicação de que um ativo possa estar em 
imparidade. Se tal indicação existir, o valor recuperável do ativo é estimado, 
devendo ser reconhecida uma perda por imparidade sempre que o valor 
líquido de um ativo exceda o seu valor recuperável. As perdas de imparidade 
são reconhecidas na demonstração dos resultados.

m) Moeda em circulação
	 A moeda emitida pelo Banco sob a forma de moedas de centavos - que 

constituem legalmente subunidades do dólar dos Estados Unidos, utilizadas 
apenas em Timor-Leste - representa uma responsabilidade do Banco perante 
os detentores de moedas. A responsabilidade pelo valor da moeda em 
circulação é registada em balanço, pelo valor facial da mesma.

	 O Banco também emite moedas de colecção. Embora seja pouco provável 
que montantes significativos desta moeda sejam devolvidos para substituição 
por moeda corrente, o Banco contabiliza o valor facial das moedas de coleção 
vendidas, como se de moeda em circulação se tratasse.
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n)	Benefícios dos empregados
	 i) Benefícios de curto prazo para funcionários
	 Os benefícios de curto prazo dos empregados do Banco incluem o montante 

total dos rendimentos auferidos pelo pessoal da instituição, nomeadamente 
salários e suplementos vários. Os acréscimos de custos com pessoal são 
registados no balanço como outros passivos.

	 As obrigações com os benefícios a curto prazo dos funcionários são 
contabilizadas como custo quando o serviço relacionado é prestado. Um 
passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago se o Banco tiver uma 
obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor, em função de serviço 
passado prestado pelo funcionário e a obrigação seja possível de ser 
mensurada de forma credível.

	 ii) Benefícios de longo prazo para funcionários
	 Não existe ainda um regime de pensões para os funcionários do Banco.

o)	Alterações de políticas contabilísticas
	 i) Alterações voluntárias nas políticas contabilísticas
	 Durante o ano não houve alterações voluntárias nas políticas contabilísticas 

utilizadas pelo Banco na preparação das demonstrações financeiras do ano 
anterior apresentadas como informação.

	 ii) Novas normas e interpretações aplicáveis no ano
	 Não se registou um impacto significativo nas políticas contabilísticas e 

divulgações, decorrente da adopção por parte do Banco de novas normas, 
revisões, emendas e atualizações das normas e interpretações aplicáveis a 
partir de 1 de Janeiro de 2021. Estas novas normas, revisões, alterações e 
melhorias de normas e interpretações são as seguintes:

•	 Alterações das referências de taxa de juro (Emendas à IFRS 9, IAS 39 e IFRS 
7, IFRS 4 e IFRS 16)

•	 COVID-19 - Concessões de rendas relacionadas (Alteração à IFRS 16).

	 iii) Novas normas e interpretações aplicáveis nos próximos anos
	 As seguintes novas normas, revisões, alterações e melhorias de normas e 

interpretações são aplicáveis a partir de 1 de Janeiro de 2022:
•	 Contratos onerosos – custos de cumprimento de um contrato (Alterações à 

IFRS 16)
•	 Melhorias anuais à IFRS 2018 – 2020
•	 Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (Alteração à IAS 16)

	 O Banco não prevê um impacto material nas demonstrações financeiras 
decorrente da adoção destas novas normas, alterações e melhorias de 
normas e interpretações. 
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4. Gestão de Riscos Financeiros

a)	Introdução e Visão geral
	 O Banco Central de Timor-Leste encontra-se exposto aos seguintes riscos 

decorrentes do uso de instrumentos financeiros:
•	 Risco de crédito
•	 Risco de liquidez
•	 Riscos de mercado
•	 Riscos operacionais
	
	 Esta nota apresenta informação sobre a exposição do Banco a cada um 

dos riscos acima descritos, os objetivos do Banco, bem como as políticas e 
procedimentos de avaliação e gestão do risco e do capital adoptadas pelo 
Banco.    

   
b)	Quadro geral da gestão de risco
	 O Conselho de Administração tem responsabilidade global pelo 

estabelecimento e supervisão do quadro geral de gestão do risco do Banco.    
	
	 O Conselho de Administração é orientado pelo disposto na Lei Orgânica do 

Banco Central, que estabelece as diretivas genéricas para a gestão do risco, 
incluindo as seguintes:  

•	 O Artigo 19º permite ao Banco deter na sua carteira de investimentos 
quaisquer dos seguintes ativos externos: ouro e outros metais preciosos 
detidos sobre custódia do Banco, incluindo créditos no balanço que 
representem esses ouro e outros metais preciosos; moeda estrangeira sob 
a forma de notas e moedas detidas em Timor-Leste, que sejam livremente 
convertíveis, detidas pelo, ou por conta do Banco; saldos bancários e 
depósitos interbancários pagos a pronto ou dentro de um curto prazo e 
denominados em moedas livremente convertíveis e que estejam registados 
em contas do Banco, nos livros de bancos centrais estrangeiros ou de 
instituições financeiras internacionais; títulos de dívida prontos a serem 
negociados, emitidos ou acreditados por governos estrangeiros, bancos 
centrais ou instituições financeiras internacionais; obrigações em instituições 
financeiras internacionais em resultado de acordos de recompra, de venda, de 
compra e de acordos de empréstimos dos referidos títulos de dívidas;  Direitos 
especiais de saque registados na conta de Timor-Leste no Fundo Monetário 
Internacional; e a posição de reserva de Timor-Leste no Fundo Monetário 
Internacional.
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•	 O ponto 1 do Artigo 71º proíbe o Banco de conceder crédito; exercer atividade 
comercial, comprar acções de qualquer empresa, incluindo participações no 
capital social de qualquer instituição financeira, ou, ter um interesse como 
proprietário em qualquer empresa financeira, comercial, agrícola, industrial 
ou outro tipo; de adquirir quaisquer direitos reais em propriedade imóvel, 
excluindo a que for considerada necessária para a sua administração e 
realização das suas operações;

•	 O Artigo 39º autoriza o Banco a gerir fundos especiais propriedade do Estado, 
nos termos de um contrato de gestão e a manter receitas consignadas em 
contas especiais, desde que os ativos e as responsabilidades desses fundos 
sejam separados dos outros ativos e responsabilidades do Banco.

	 O Banco estabeleceu um Gabinete de Auditoria Interna, cujos deveres incluem 
levar a cabo revisões do controlo e procedimentos de gestão do risco cujos 
resultados são reportados ao Governador e, se assim o entender o Auditor 
Interno, ao Conselho de Administração.

c)	Risco de crédito
	 O risco de crédito constitui o risco de perda financeira do Banco decorrente 

do incumprimento de um cliente ou de uma contraparte de um instrumento 
financeiro das suas obrigações contratuais. O risco de crédito encontra-se 
relacionado com o investimento e com as atividades bancárias do Banco.

	 São realizadas auditorias internas aos departamentos do Banco que 
desenvolvem operações de investimento.

	 A exposição do Banco ao risco de crédito, baseado nas avaliações realizadas 
pela S&P Ratings, é como se segue:  
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	 À data de reporte do balanço, não existiam perdas por imparidade a registar. 
O montante registado destes ativos aproxima-se do seu valor de mercado.

d)	Risco de liquidez
	 Risco de liquidez é o risco de o Banco encontrar dificuldades no cumprimento 

das obrigações resultantes das suas responsabilidades financeiras. O risco 
de liquidez é também o risco de o BCTL ter de vender rapidamente um ativo 
financeiro por um valor significativamente inferior ao seu valor de mercado.

    

Caixa e disponibilidades em bancos
Caixa
Depósitos em Bancos Centrais
Depósitos em Bancos em território nacional
Depósitos em Bancos no estrangeiro

Ativos 
nanceiros ao justo valor através de
outro rendimento integral
Investment em titulos

Ativos e passivos relacionados com o
Fundo Monetário Internacional - “SDR”

TOTAL ATIVOS

Resumo por notação de crédito

AAA
A-
Baa2
Não aplicável
TOTAL ATIVOS

AAA
AAA
Baa2
A-

AAA

89.29%
1.53%
2.19%
7.00%

83.14%
0.99%

11.25%
4.63%

100%

878,400
15,066
21,506
68,827

637.831
7.582

86.303
35.488

767.205100%

AAA
AAA
BBB-
A-

N/A

98,628
530,400
21,506
15,066

665,600

249,372

62.432
575,399
86,303
7,583

731,717

0

N/A N/A68,827 35,488

Rating* Dez 2021
US$ “000

Rating* Dez 2020
US$ “000

Dez 2021 Dez 2021
US$ “000

Dez 2020 Dez 2020
US$ “000

*Quando um Banco Central não está classificado, a notação soberana foi utilizada.

983,799 767,205

983,799
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	 O Banco é responsável por administrar a liquidez diária do sistema bancário. 
Este papel inclui a administração do sistema de compensação [ou clearing]. 
O BCTL está proibido, nos termos da sua Lei Orgânica, de adiantar fundos ao 
sistema bancário.

	 A abordagem do Banco quanto à administração do risco de liquidez é a de 
assegurar sempre que possível, que possui liquidez suficiente para responder 
às suas responsabilidades, quer seja em condições normais quer em 
condições especiais, sem incorrer em perdas inaceitáveis ou colocar em risco 
a sua reputação.   

 
	 A função de gestão de investimento avalia continuamente os fluxos 

monetários observados historicamente nas contas de depósito do Governo 
e dos bancos comerciais. A partir desta informação são tomadas decisões 
sobre a dimensão das disponibilidades físicas em dinheiro detidas em 
Timor-Leste, a quantidade de dinheiro a ser mantido em contas em bancos 
correspondentes e a natureza dos investimentos a serem realizados em 
títulos de curto prazo do Tesouro dos Estados Unidos --- para os quais existe 
um mercado com grande grau de liquidez --- de tal modo a que existam 
sempre títulos perto da maturidade que podem ser vendidos, se necessário, 
sem correr o risco de incorrer numa perda de valor de mercado significativa. 

   
	 No quadro seguinte são apresentadas as maturidades contratuais dos 

passivos financeiros existentes à data de reporte. Os valores são reportados 
em termos brutos e não actualizados, incluindo o montante de juros 
contratualizados e excluindo o impacto dos acordos de compensação.

Caixa e equivalentes de caixa
Ativos �nanceiros ao valor justo
Ativos e passivos relacionados ao FMI
Total de ativos (excluindo PPE)

Depósitos do Estado
Outros depósitos
Outras responsabilidades
Moeda emitida
Responsabilidades totais

665.600
249.372
68.827

983.799

504.420
365.484
22.521
25.805

918.230

665.600
169.982

-
835.582

504.420
296.657
22.521
25.805

849.403

-
79.390
68.827

148.217

-
68.827

-
-

68.827

6 meses 
ou menos 

"Fluxo de Caixa Contratual"2021
Montantes 
a transitar
US$ '000

Mais de 
6 meses 
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e)	Risco de mercado
	 Risco de mercado corresponde à perda de valor potencial de um instrumento 

financeiro como consequência da variação desfavorável das taxas de juro, 
preços de ações, taxas de câmbio e spreads de crédito (não atribuíveis a 
alterações da classificação de risco dos emitentes). O objetivo da gestão de 
risco de mercado é o de gerir e controlar a exposição ao risco de mercado 
dentro de parâmetros aceitáveis, e otimizar o retorno tendo por base o risco.

	 A forma como o BCTL entende a gestão de riscos de mercado é fortemente 
guiada pelo seu enquadramento legal, o qual exige que os seus investimentos 
sejam efetuados em instrumentos financeiros de elevada qualidade.   

	 O Banco mede e gere a sua exposição ao risco de mercado em termos de 
risco de taxa de juro e risco de câmbio de moeda estrangeira. Nas secções 
seguintes é detalhada informação sobre estes dois riscos específicos. 

i)	 Risco de taxa de juro
	 O risco de taxa de juro corresponde ao risco de perdas resultantes de 

eventuais alterações desfavoráveis das taxas de juro.

	 A gestão do risco de taxa de juro é determinada parcialmente pelo quadro 
legal referido acima e por uma política de gestão que define a reavaliação 
periódica dos ativos e passivos financeiros. 

   

Caixa e equivalentes de caixa
Ativos �nanceiros ao valor justo 
Ativos e passivos relacionados ao FMI
Total de ativos (excluindo PPE)

Depósitos do estado
Outros depósitos
Outras responsabilidades
Moeda emitida
Responsabilidades totais

731.717
-

35.488
767.205

497.486
167.446
11.905
23.446

700.283

731.717
-
-

731.717

497.486
131.934
11.905
23.446

664.771

-
-

35.488
35.488

-
35.512

-
-

35.512

2020
Montantes 
a transitar
US$ '000

“Fluxo de Caixa Contratual”

6 meses 
ou menos 

Mais de 
6 meses 
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Caixa e disponibilidades em bancos
Ativos financeiros ao justo valor através de outro
rendimento integral
Ativos e passivos relacionados com o FMI
Outros ativos
Total ativos (Excluindo PPE)

Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

Diferença líquida quanto à sensibilidade
à taxa de juro 

665,600

249,372
68,827
4,647

988,446

504,420
365,484
22,521
25,805

918,230

70,216

98,628

-
68,827
4,647

172,102

-
68,827
22,521
25,805

117,153

54,949

566,972

249,372
-
-

816,344

504,420
296,657

-
-

801,077

15,267

Não sensível
à taxa de juro

6 meses 
ou menos 

2021
US$ '000

Caixa e disponibilidades em bancos
Ativos financeiros ao justo valor através de outro
rendimento integral
Ativos e passivos relacionados com o FMI
Outros ativos
Total ativos (Excluindo PPE)

Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

Diferença líquida quanto à sensibilidade
à taxa de juro 

731,717

-
35,488
3,217

770,422

497,468
167,446
11,905
23,446

700,863

70,139

62,432

-
35,488
3,217

101,137

-
35,512
11,905
23,446
70,863

30,274

669,285

-
-
-

669,285

497,486
131,934

-
-

629,420

39,865

Não sensível
à taxa de juro

6 meses 
ou menos 

2020
US$ '000

	 Os ativos e passivos do Banco atingem sua maturidade ou são reavaliados 
nos seguintes períodos:   
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ii)	Análise de sensibilidade ao risco de taxa de juro
	 Ao gerir a sua exposição ao risco de taxa de juro, o Banco tem como objetivo 

principal reduzir o impacto das flutuações de curto prazo no seu rendimento 
líquido. A 31 de Dezembro de 2021 estimava-se que uma subida/descida 
generalizada das taxas de juro em 1 ponto percentual aumentasse/diminuísse os 
resultados do Banco em cerca de 153 mil USD, face aos 399 mil USD de 2020.

iii)	Risco cambial
	 O risco cambial corresponde ao risco de se registar um prejuízo resultante de 

alterações nas taxas de câmbio.

	 A administração do Banco mantém uma baixa exposição a moedas estrangeiras, 
as quais são mantidas num nível mínimo suficiente para cumprir com as 
obrigações operacionais de liquidação de dívidas. O Banco não desenvolve 
atividades de intervenção em moeda estrangeira.

	 Em 31 de Dezembro de 2021, a exposição líquida do Banco às principais moedas 
era a seguinte:

 

Caixa e disponibilidades em bancos
Ativos 
nanceiros ao justo valor através de outro 
rendimento integral
Ativos e passivos relacionados com o FMI
Outros ativos
Total ativos (Excluindo PPE)

Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

Exposição líquida ao risco cambial

665,600

249,372

68,827

4,647

988,446

504,420

365,484

22,521

25,805

918,230

70,216

661,703

249,372

-

4,647

915,722

504,420

296,657

22,521

25,805

849,403

66,319

97

-

-

-

97

-

-

-

-

-

97

3,800

-

-

-

3,800

-

-

-

-

-

3,800

-

-

68,827

-

68,827

-

68,827

-

-

68,827

-

Total
2021

US$ “000
Dólares
E.U.A.

Dólares
Austrália SDR Euro
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iv)	Análise de sensibilidade ao risco cambial
	 No âmbito da gestão de risco cambial, note-se que o Banco só detém 

posições líquidas marginais em moeda estrangeira e, portanto, não se 
encontra materialmente exposto a mudanças desfavoráveis nas taxas de 
câmbio.

f)	Risco operacional
	 O risco operacional corresponde ao risco de perda direta ou indireta 

resultante de uma grande variedade de causas associadas às operações 
do Banco, nomeadamente, o comportamento das pessoas, da tecnologia 
e infraestruturas utilizadas na sua atividade e de acontecimentos externos 
diferentes dos riscos de crédito, de mercado e de liquidez, tais como os 
resultantes de exigências legais ou acontecimentos adversos na comunidade 
em geral. O Risco operacional existe em todas as operações desenvolvidas 
pelo Banco e afeta todas as áreas de atividade do Banco.

	 O objetivo do Banco consiste em gerir o risco operacional de modo a 
assegurar um equilíbrio das perdas financeiras e dos danos de reputação 
do Banco, tentando obter uma otimização dos custos incorridos e evitando 
procedimentos de controlo que restrinjam a iniciativa e a criatividade.  

  

Caixa e disponibilidades em bancos
Ativos 
nanceiros ao justo valor através de outro 
rendimento integral
Ativos e passivos relacionados com o FMI
Outros ativos
Total ativos (Excluindo PPE)

Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

Exposição líquida ao risco cambial

731,717

-

35,488

3,217

770,422

497,486

167,446

11,905

23,446

700,283

70,139

731,689

-

-

3,217

734,906

497,486

296,657

11,905

23,446

664,771

70,135

7

-

-

-

7

-

-

-

-

-

7

21

-

-

-

21

-

-

-

-

-

21

-

-

35,488

-

35,488

-

35,512

-

-

35,512

24

Total
2020

US$ “000
Dólares
E.U.A.

Dólares
Austrália SDR Euro
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	 A principal responsabilidade da monitorização e controlo do risco operacional 
pertence ao topo da administração de cada área de atividade do Banco. Esta 
responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões e controlos 
para a gestão do risco operacional, nomeadamente:

•	 Segregação de funções, incluindo autorizações independentes para as 
transações;  

•	 Exigências de reconciliação e monitorização das transações;  
•	 Cumprimento escrupuloso das exigências legais e outras existentes;  
•	 Documentação de suporte de todos os principais procedimentos operacionais;  
•	 Exigências de avaliações periódicas dos riscos operacionais do Banco 

e a adequação de controlos e procedimentos para fazer face aos riscos 
identificados; 

•	 Exigência de informar sobre as perdas operacionais verificadas e o 
desenvolvimento de ações que ajudem a remediar a situação;  

•	 Desenvolvimento de planos de contingência;  
•	 Contínuo desenvolvimento de capacidades e de desenvolvimento profissional;  
•	 Estabelecimento de padrões éticos de comportamento; e  
•	 Mitigação do risco, incluindo contratação de seguros para as operações com 

risco mais elevado.  

	 O cumprimento destes padrões é suportado por um programa de revisões 
periódicas baseadas no risco levadas a cabo pela Auditoria Interna. Os 
resultados das revisões realizadas são discutidos com os responsáveis 
das áreas de atividade, sendo os resultados posteriormente submetidos ao 
Governador, numa base mensal. Adicionalmente, é apresentado um resumo 
do trabalho realizado trimestralmente ao Conselho de Administração.    

g)	Gestão do Capital
	 A gestão do capital do BCTL está sujeita ao disposto na Lei Orgânica do Banco 

Central de Timor-Leste. Em particular, a Lei estipula as seguintes exigências:  
•	 O capital do BCTL é, no mínimo, de USD 20.000.000 integralmente subscrito e 

realizado.
•	 O capital do Banco pode ser aumentado, sob proposta do Conselho de 

Administração, aprovada pelo Governo.
•	 Uma conta de reserva geral pode ser estabelecida para manter o capital 

integralizado até à diferença de dez por cento do total dos ativos financeiros 
do Banco.

•	 O capital do Banco não pode ser transferível ou sujeito a oneração de 
qualquer espécie.

	 Não houve nenhuma mudança material na administração do capital do Banco 
durante o período.    
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	 A alocação de capital entre operações e atividades específicas é, em larga 
medida, ditada pela necessidade de fornecer liquidez aos sistemas financeiro 
e económico de Timor-Leste. No mesmo sentido, uma parte significativa do 
capital é alocada à manutenção de montantes físicos de moeda corrente em 
Timor-Leste, os quais não auferem de juros, e em contas à ordem em bancos 
correspondentes.

5. Principais pressupostos contabilísticos
	
	 Os principais julgamentos utilizados na aplicação dos princípios contabilísticos 

pelo Banco são:
•	 Embora o Artigo 39.º da Lei Orgânica do Banco Central n.º.5/2011 estabeleça 

que relativamente à gestão de fundos especiais o Banco pode registar no 
seu balanço os ativos e passivos dos fundos, desde que os mesmos sejam 
separados dos ativos e passivos do Banco, a administração do BCTL, tendo 
solicitado o entendimento sobre o estabelecido na Lei do Fundo Petrolífero 
e nas IFRS, determinou que as responsabilidades e os ativos do Fundo 
Petrolífero geridos e registados em nome do Banco não devem, para efeitos 
de reporte, ser apresentados no balanço do Banco. 

•	 O gestor reconheceu a classificação dos instrumentos de dívida ao valor 
justo por meio de outros resultados integral (FVOCI). O banco detém ativos 
financeiros em um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela 
coleta de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.

6. Reporte por segmentos
	
	 A função primordial do Banco consiste em atuar como o banco central de 

uma área geográfica específica: Timor-Leste. O capital do Banco não é 
comercializado. Assim sendo, não é exigida ao Banco a apresentação de 
informação segmentada.

7. Caixa e disponibilidades em bancos

Caixa e disponibilidades em bancos

Dinheiro
Depósitos em bancos centrais
Depósitos em Bancos no país
Em Bancos-não residentes
Total

98,628
530,400
21,506
15,066

665,600

62,432
575,399
86,303
7,583

731,717

2021
US$ “000

2020
US$ “000
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Ativos Financeiros

Caixa e disponibilidades em bancos
Ativos financeiros ao justo valor através
de outro rendimento integral 
Ativos e passivos relacionados com o FMI
Outros ativos
Total de Ativo (Excluido PPE)

Passivos Financeiros
Depósitos do Governo
Outros depósitos
Outros passivos
Moeda emitida
Total de Passivo

Em Milhares USD

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

665,600

-

68,827

4,647

739,074

504,420

365,484

22,521

25,805

918,230

731,717

-

35,488

3,217

770,422

497,486

167,446

11,905

23,446

700,283

-

249,372

-

-

249,372

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

Custo 
Amortizado

Justo Valor através
de outro rendimento
integral

Justo Valor através 
de lucros e perdas

2021
US$ “000

2020
US$ “000

2021
US$ “000

2020
US$ “000

2021
US$ “000

2020
US$ “000

Designado como justo valor através
de outros rendimentos integral

Notas do Tesouro do Governo dos EUA
Títulus do Tesouro do Governo dos EUA
Investimento em Fixbis
Total

100,000
79,390
69,982

249,372

-
-
-
-

2021
US$ “000

2020
US$ “000

8. Ativos financeiros ao justo valor através de outro
rendimento integral

9. Ativos e Passivos Financeiros
O quadro abaixo apresenta a classificação que o Banco atribui a cada classe 
de ativos e de passivos, identificando a natureza e montantes dos ativos e 
passivos financeiros, com base nos seus valores de mercado (excluindo os juros 
acumulados).
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IMF detenção de moeda
IMF DSE detenção
Total

21.250

27,926

49,176

29,742

39,085

68,827

21,250

3,389

24,639

30,606

4,882

34,488

2021 2020
Em SDR ’000 Em US$ ’000 Em SDR ’000 Em US$ ’000

10. Ativos e passivos relacionados com o FMI

a. Fundo Monetário Internacional
A República Democrática de Timor-Leste tornou-se membro do FMI em 23 de 
Julho de 2002. O Banco foi designado como o depositário oficial de acordo com o 
Artigo XIII dos Estatutos do FMI. De acordo com artigo 19 (f) da Lei Orgânica no. 
5/2011, o Banco detém a subscrição da posição de reserva de Timor-Leste no 
FMI.

A conta de títulos do FMI reflete o valor de uma Nota Promissória em custódia 
do BCTL, a favor do FMI e amortizável pelo Ministério das Finanças da RDTL, 
enquanto agente fiscal do FMI em Timor-Leste. 

O Banco reconhece contas de ativo e passivo em relação aos títulos do FMI. Os 
saldos subjacentes da conta do FMI são denominados da seguinte forma:

b. Grupo do Banco Mundial
A República Democrática de Timor-Leste tornou-se membro de três instituições 
que compõem o chamado “Grupo do Banco Mundial” em 23 de Julho de 2002. 
Ao abrigo das disposições relevantes dos Estatutos destas instituições, o Banco 
foi designado como depositário oficial. De acordo com a prática generalizada, o 
Banco regista os saldos existentes com os membros do Grupo Banco Mundial 
numa base de responsabilidades líquidas. Os montantes subscritos denominam-
se em dólares dos Estados Unidos são conforme se segue:
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Custo

Balanço em 1 de Janeiro de 2020
Aquisições
Ajustamentos
Transferências
Balanço em 31 de Dezembro de 2020
Aquisições
Ajustamento
Transferências
Balanço em 31 de Dezembro de 2021

Depreciações Acumuladas
Balanço em 1 de Janeiro de 2020
Depreciações do período
Ajustamentos
Balanço em 31de Dezembro de 2020
Depreciações do período
Ajustamentos
Balanço em 31 de Dezembro de 2021

Montantes a transitar
Balanço em 31 de Dezembro 2021

Balanço em 31 de Dezembro 2020

1,317

-

68

-

1,385

-

-

-

1,385

822

65

-

887

63

19

931

454

498

415

11

-

-

426

1

-

-

427

397

9

-

406

8

-

414

13

20

1,068

281

-

-

1,349

107

-

-

1,456

817

121

-

938

87

-

1,025

431

411

4,000

32

68

-

3,964

341

-

-

4,305

2,818

355

-

3,173

421

1

3,593

712

791

593

152

-

-

745

113

-

-

858

568

16

-

584

54

-

638

220

161

67

-

-

216

283

-

-

193

476

-

-

-

-

-

-

-

476

283

7,460

476

-

216

8,152

562

-

193

8,907

5,422

566

-

5,988

633

20

6,601

2,306

2,164

Edifícios
US$ '000

Instalações
US$ '000

Veículos
US$ '000

Total
US$ '000

Equipamento 
de escritório
US$ '000

Computa
dores 
US$ '000

Trabalho 
em curso 
US$ '000

Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento
O Banco registra o saldo devedor com o BIRD numa base de responsabilidade líquida.

Associação Internacional para o Desenvolvimento
Timor-Leste subscreveu $314.858, dos quais $314.858 foram pagos sob a forma de 
uma Nota Promissória mantida pelo Banco.

Agência Multilateral de Garantia de Investimentos
Timor-Leste subscreveu 50 acções no valor total de $ 54.100, dos quais $ 54.100 
foram pagos sob a forma de uma Nota Promissória mantida pelo Banco.

11. Propriedades, edifícios e equipamento
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Outros Activos
Contas a receber
Adiantamento, Segurança e Pré-Pagamento
Inventário
Total

3,699
314
634

4,647

2,296
79

842
3,217

2021
US$ “000

2020
US$ “000

	 Devido à inexistência de um sistema de registo de propriedade em Timor-
Leste e de um mercado imobiliário no qual seja possível estabelecer, graças 
aos preços no mercado, o valor de estabelecimentos comerciais e outros 
tipos de propriedade, o Conselho de Administração do Banco não conseguiu 
estabelecer um valor de mercado para o terreno e edifícios da sede da 
instituição.

	 Os trabalhos em curso incluem os custos incorridos relativos à aquisição 
do sistema “RH Attendance and fingerprint project”, remodelação da sala 
de reuniões do Conselho de Administração e aquisição de uma máquina 
de produção de embalagens. Posteriormente estes montantes serão 
capitalizados e transferidos para ativo imobilizado em 2022.

	 À data de reporte não se registavam quaisquer perdas por imparidade. 
 

12. Outros ativos

A conta de outros ativos é assim desagregada:

O inventário inclui o custo de moedas de centavos que ainda não se colocaram 
em circulação, mas que se encontram já depositadas nos cofres do Banco 
Central. À data do balanço não havia a registar quaisquer perdas por imparidades 
nestes ativos.
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Outros Passivos
Outras contas a pagar
Impostos retidos a pagar
Provisão para a conta de serviço prolongado
Letras de crédito
Contas operacionais
Total

3,862
59

552
10,733
7,315

22,521

2,437
104
375
269

8,720
11,905

2021
US$ “000

2020
US$ “000

Outros depósitos
Instituições �nanceiras nacionais
Instituições �nanceiras internacionais
Total

296,657
68,827

365,484

131,934
35,512

167,446

2021
US$ “000

2020
US$ “000

Depósitos do Governo  
Fundo Consolidado
Fundo de Infraestruturas
Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano
Contas das Agências Autónomas
Contas dos Municípios
Fundo de Segurança Social
Total

251,712
33,030
1,724

96,260
16,692

105,002
504,420

305,215
7,086

552
49,340
1,422

133,871
497,486

2021
US$ “000

2020
US$ “000

13. Depósitos do Estado

14. Outros depósitos

15. Outras responsabilidades
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Transferência para o Governo
Balance of General Reserve Account
Resultado líquido do exercício
Transferência para/da Reserva Geral
Total

2,126
0

2,126

1,541
0

0 0

1,541

2021
US$ “000

2020
US$ “000

16. Capital e reservas

O capital do Banco ascende a 70.000.000 USD (2020 – 70.000.000 USD).  
As seguintes reservas são estabelecidas pelo ponto 1 do artigo 10º da Lei Orgânica 

do Banco Central:  
•	 Uma quantia equivalente a, pelo menos, 50 por cento dos lucros é creditada na 

conta de reserva geral, até que o capital e a reserva geral representem 10 por 
cento do total de ativos financeiros do Banco; 

•	 Uma parte dos restantes ganhos pode, sob proposta do Conselho de 
Administração e aprovada pelo Governo, ser creditada nas contas de reserva 
especiais estabelecidas nos termos do n.º 4 do artigo 8.º, até que as contas 
de reserva atinjam um montante que o Conselho de Administração considere 
adequado;  

•	 Depois de deduzidas as quantias referidas nas 2 alíneas anteriores, os lucros 
restantes são utilizados para amortizar os títulos emitidos pelo Banco, sendo o 
remanescente transferido para o Tesouro e inscrito como receita no Orçamento 
Geral do Estado. 

17. Provisão para Transferência do Excedente para
o Governo de Timor-Leste

O Artigo 9.º da Lei Orgânica no. 5/2011 do Banco Central, determina que o lucro 
líquido do Banco, depois das deduções estatutárias para a Conta de Reserva Geral 
e a Conta de Reserva Adicional, seja transferido para o Governo de Timor-Leste. 
 
Adicionalmente, segundo o artigo 10.º n. º1 alínea a) da Lei Orgânica do Banco 
Central, uma quantia equivalente a 50 por cento dos lucros do exercício deverá ser 
creditada à conta de reserva geral até que o capital autorizado e as reservas gerais 
atinjam 10 por cento do total de ativos financeiros do Banco. A transferência para o 
Governo será feita como se segue:    
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Em Milhares USD

Juros recebidos de ativos �nanceiros
Juros de depósitos noutros Bancos Centrais
Juros de depósitos em Bancos no País
Total de juros recebidos

Juros pagos de passivos �nanceiros
Juros pagos aos Depósitos do Governo
Juros pagos aos Bancos Comerciais
Total de juros pagos

Rendimento líquido dos juros

173
11

184

9
-

9

1,313
74

1,387

512
2

514

873175

2021
US$ “000

2020
US$ “000

Desde 2020 que o Banco não transfere os 50% dos ganhos distribuíveis para a 
conta de reserva com base no compromisso do Governo de aumentar o capital 
do Banco para US$ 100 milhões. O Banco irá transferir o lucro do exercício de 
2021 – a distribuição de 2020 foi efetuada em Maio de 2020 - para o Governo, 
quando o Conselho de Administração aprovar a distribuição de resultados do ano 
em apreço.

18. Passivos Contingentes

Não existiam passivos contingentes em 31 de Dezembro de 2021.

19. Receitas líquidas de juros
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Taxas e de Comissões
Taxas por levantamento de notas/moedas
Taxas de licenciamento e supervisão
Taxas de gestão da conta do Governo
TOTAL de taxas e commissões

7
152
500
659

8
158
500
666

2021
US$ “000

2020
US$ “000

Juros sobre ativos �nanceiros ao justo valor
através de outros rendimentos integral
Juros sobre ativos �nanceiros ao justo valor 
através de outros rendimentos integral
Total juros

144
144

-
-

2021
US$ “000

2020
US$ “000

22. Taxa de Gestão do Fundo Petrolífero

Em conformidade com as disposições da Lei do Fundo Petrolífero (Lei n.º 
9/2005), o Banco tem o direito de cobrar uma taxa pela gestão operacional 
do Fundo Petrolífero de Timor-Leste que representa, sob um critério de 
razoabilidade, o custo de gestão do Fundo Petrolífero. O saldo do Fundo 
Petrolífero em 31 de Dezembro 2021 (não auditado) foi de $19,651 milhões USD, 
face aos $18,991 milhões de 2020.

Não há impairment nos ativos financeiros ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes durante o exercício (2020 – nulo).

20. Juros sobre ativos financeiros avaliados ao 
justo valor através de outro rendimentos integral

21. Receitas de taxas e comissões
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Salário, capacitação e outros custos com pessoal
Serviços de IT, sistemas e dados
Pesquisa, consultoria e honorários de 
serviços jurídicos
Custos comuns alocados ao BCTL
Outros custos
Custos de gestão operacional interna do BCTL

2021
US$ “000

2020
US$ “000

1,287
2,060

1,609
1,159

322
6,437

1,195
1,911

1,493
1,075

299
5,973

Total Taxa de gestão do Fundo Petrolífero
Custo Gestão Externa e serviços de custódia
Custo Comité Assessoria para o Investimento
Outros
Receitas líquidas de comissão

16,549
-9,103

-92
0

7,354

14,531
-7,814

-162
-582

5,973

2021
US$ “000

2020
US$ “000

O Ministério das Finanças definiu uma taxa de gestão de até 4 pontos base do 
Fundo, numa base anual, para cobrir os custos de gestão interna do BCTL. A 
comissão de gestão recebida da gestão do Fundo Petrolífero para o período findo 
em 31 de Dezembro de 2021 ascendeu a $16.549 milhões (2020 – $14.531 
milhões, ou 8 pontos base), correspondendo a 8 pontos base do saldo médio do 
Fundo. Refira-se que a taxa de gestão do Fundo financia as despesas de serviços 
de custódia e gestores externos, Conselho Consultivo de Investimentos, bem 
como as comissões de gestão interna do BCTL. O quadro que se segue detalha 
os rendimentos da gestão do fundo petrolífero, por natureza:

As receitas internas do BCTL da gestão do fundo foram de 6,4 milhões de 
dólares (2020 - 5,9 milhões de dólares) que foram atribuídos às despesas, 
como mostrado abaixo.
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Custos com Pessoal
Salários e outras remunerações equivalentes
Prestações sociais
Despesas com a formação do pessoal
Representação em conferências e similares
TOTAL de Custos com Pessoal

2021
US$ “000

2020
US$ “000

1,988
48
3
-

2,039

1,863
185
11
2

2,034

25. Fundo Petrolífero de Timor-Leste

O Banco é responsável pela gestão operacional do Fundo Petrolífero de Timor-
Leste conforme disposto na Lei n.º 9/2005 do Fundo Petrolífero e o acordo de 
Administração Operacional assinado entre o Banco e o Ministério das Finanças.

Neste quadro legislativo e contratual, o Banco estabeleceu os seguintes
mecanismos para a realização da referida gestão:

23. Custos com o pessoal

24. Custos administrativos

Gastos Gerais Administrativos
Despesas de manutenção dos ativos
Comunicações
Sistemas de Informação
Despesas gerais
Despesas de escritório
Comissões a pro�ssionais
Outras despesas administrativas
TOTAL de Gastos Gerais Administrativos

2021
US$ “000

2020
US$ “000

29
72

1,426
43

244
593
166

2,573

89
125

1,664
45

226
619
216

2,984
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Ativos do Fundo Petrolífero
Caixa e disponibilidades em bancos
Outras contas a receber
Ativos 
nanceiros ao valor de mercado
Ativos financeiros ao custo de amortizado
MENOS: títulos com compra pendente

Capital
Capital

Notes:
*) Os montantes apresentados no Balanço do Fundo Petrolífero são não auditados

2021
US$ “000

2020
US$ “000

1,379,487
4,730

18,280,950
0

-14,490
19,650,677

19,650,677
19,650,677

1,361,477
17,247

16,943,356
701,350
-32,849

18,990,581

18,990,681
18,990,581

•	 Foi aberta pelo Banco, em seu próprio nome e junto da Reserva Federal 
de Nova Iorque, uma conta destinada especificamente a receber todos 
os pagamentos relativos a receitas decorrentes da venda de produtos 
petrolíferos.

•	 Os investimentos do Fundo Petrolífero e os acordos de custódia com eles 
relacionados são efetuados em nome do Banco.

•	 O Banco não é responsável por perdas que surjam das operações do Fundo 
Petrolífero, a não ser que tais perdas se devam à negligência do Banco ou dos 
seus funcionários.    

	 Tomando em consideração as normas estabelecidas pelos padrões 
internacionais de contabilidade, os ativos e passivos do Fundo Petrolífero não 
são incluídos no balanço do Banco.  

	 Os ativos e passivos do Fundo Petrolífero a 31 de Dezembro de 2021 eram os 
seguintes:
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Remuneração dos membros não executivos 
do conselho
Subsídio de assento 
(Incluído nas despesas de pessoal)
Total

77
77

68
68

2021
US$ “000

2020
US$ “000

17
242

259
17

260

277

Compensação dos membros executivos  
(incluído nos custos com pessoal)
Benefício de curto prazo (remunerações)
Benefício de longo prazo
Total

2021
US$ “000

2020
US$ “000

26. Partes Relacionadas

Controlador em última instância
O capital do Banco é detido pela República Democrática de Timor-Leste e não 
inclui outros direitos de voto ou controlo que não os desta. O Banco encontra-se 
legalmente estabelecido como entidade pública distinta e autónoma, dotada de 
autonomia administrativa e financeira e de património própria. O Artigo 3.º n.º 2 
da Lei Orgânica do Banco Central no. 5/2011 dá ao Banco completa autonomia 
legal, operacional, administrativa e financeira relativamente a qualquer outra 
pessoa ou entidade, incluindo o Governo e quaisquer das suas agências e órgãos 
ou entidades subsidiárias.      

Conselho de Administração
O Conselho de Administração do Banco inclui três membros executivos, cujas 
remunerações, determinadas pelo Governo através do decreto do Governo n.º 
3/2015 de 21 de Janeiro, são as seguintes:

Membros Não-Executivos
O Conselho de Administração é composto ainda por quatro membros não-
executivos, que não se incluem no quadro dos elementos-chave de gestão do 
Banco, cuja remuneração é a seguinte:
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71
5 6

76

72

78

Remunerações do Comité de Gestão 
(incluídos nos custos com pessoal)
Benefício de curto prazo (remunerações)
Benefício de longo prazo
Total

2021
US$ “000

2020
US$ “000

Comité de Gestão
A gestão do Banco é assegurada por um Comité de Gestão composto por três 
quadros superiores.

Entidades Relacionadas com o Governo
O Banco presta serviços bancários numa base de relação estreita com o Ministério 
das Finanças e a outras entidades públicas que estão isentas dos requisitos de 
informação constantes do parágrafo 18 da IAS 24 “Informação sobre entidades 
relacionadas”, relativamente às transações com elas e os balanços resultantes, 
incluindo compromissos assumidos. As naturezas e quantificações de cada 
transação individualmente significativa com entidades governamentais relacionadas 
são divulgadas nas Notas 13,15, 23 e 26.

27. Autorização e aprovação das demonstrações 
financeiras

Conforme referido na base de preparação - Declaração de conformidade, a 
publicação destas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de 
Administração do Banco em 31 de Março de 2022.

28. Eventos Subsequentes 

A pandemia de COVID-19 desenvolveu-se rapidamente em 2021, com um número 
significativo de casos. As medidas tomadas pelos governos para conter o vírus 
afetaram a atividade econômica. O Banco adotou algumas medidas para monitorar 
e mitigar os efeitos do COVID-19, como medidas de segurança e saúde para nosso 
pessoal (como distanciamento social e trabalho em casa).

Nesta fase, o impacto no negócio e nos resultados não tem sido significativo. O 
banco continuará a seguir as políticas e conselhos governamentais e, paralelamente, 
fará para continuar as operações da melhor forma e segurança possível sem pôr em 
causa a saúde das pessoas.

Neste momento, não ocorreram eventos subsequentes após a data do balanço e a 
data de emissão das demonstrações financeiras.  
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